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RESUMO 

 

Os impactos ambientais negativos associados ao tratamento dos esgotos afetam a 

qualidade dos compartimentos ambientais e devem ser discutidos pelos tomadores de 

decisão, pois há que considerar toda a cadeia produtiva associada a essa atividade e, não 

somente, o atendimento aos padrões de lançamento de efluentes tratados preconizados 

na legislação ambiental. Nesse contexto, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma 

ferramenta amplamente utilizada para avaliar os impactos ambientais de estações de 

tratamento de esgotos (ETE) no mundo. Considerando que nos países em 

desenvolvimento, como o Brasil, existe uma lacuna de estudos de ACV aplicados ao 

tratamento de esgotos esta tese analisou a aplicabilidade da ACV para avaliação dos 

potenciais impactos ambientais do processo de tratamento de esgoto. Considerou-se o 

arranjo tecnológico que associa o reator UASB e wetlands construídos, incluindo as 

fases de construção e operação, e o potencial de recuperação de recursos desse arranjo 

tecnológico em municípios de pequeno porte com população inferior a 5.000 habitantes. 

Elaborou-se um Inventário de Ciclo de Vida (ICV) detalhado incluindo a rede coletora, 

o tratamento preliminar, o processo de tratamento da fase sólida, a disposição de lodo e 

a qualidade do efluente final tratado, em escala real, avaliando, também, a 

aplicabilidade da técnica a partir das escolhas realizadas na elaboração do ICV usando 

os bancos de dados disponíveis no software SimaPro®. Os resultados indicaram que os 

impactos associados à fase de construção da ETE não devem ser negligenciados. 

Destaca-se, também, o grande potencial de impacto da ETE estudada para o aumento do 

Aquecimento global, devido às emissões de metano do reator UASB para atmosfera. Os 

resultados da análise da escolha dos processos das bases de dados mostraram as 

diferenças de contribuição do potencial de impacto de acordo com o processo oriundo 

da base de dados usado, disponível no software. Para a avaliação do cenário proposto, 

os resultados evidenciaram os ganhos ambientais significativos com a recuperação de 

recursos, destacando o potencial da recuperação do biogás como uma solução de 

transição rápida para o combate a crise climática. Além de apontar para o potencial da 

recuperação de recursos nos municípios com população inferior a 5.000 habitantes, 

invisibilizados pelo poder público, como uma alternativa para alcançar as metas de 

universalização do saneamento com ganhos ambientais, sociais e econômicos. Por fim, 

concluiu-se que o estudo contribuiu para a inclusão do aspecto ambiental na discussão 

da sustentabilidade dos sistemas de tratamento de esgotos no Brasil e em países em 

desenvolvimento. 

 

 

Palavras-chave: Impactos Ambientais, Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), 

Recuperação de Recursos, Biogás, Biossólido. 
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ABSTRACT 

 

The negative environmental impacts associated with wastewater treatment affect the 

quality of environmental compartments and should be discussed by decision-makers, as 

the entire production chain associated with this activity must be considered, and not 

only compliance with treated effluent discharge standards recommended in 

environmental legislation. In this context, the Life Cycle Assessment (LCA) is a widely 

used tool to assess the environmental impacts of wastewater treatment plants (WWTP) 

in the world. Considering that in developing countries, such as Brazil, there is a lack of 

LCA studies applied to wastewater treatment, this thesis analyzed the applicability of 

LCA for evaluating the potential environmental impacts of the sewage treatment 

process. The technological arrangement that associates the UASB reactor and 

constructed wetlands, including the construction and operation phases and the potential 

for recovering resources from this technological arrangement in small municipalities 

with a population of fewer than 5,000 inhabitants were considered. A detailed Life 

Cycle Inventory (LCI) was prepared including the collection network, preliminary 

treatment, solid-phase treatment process, sludge disposal, and the quality of the final 

treated effluent, in full scale, also evaluating the applicability of the technique from the 

choices made in the preparation of the ICV using the databases available in the 

SimaPro® software. The results indicated that the impacts associated with the 

construction phase of the WWTP should not be neglected. Also noteworthy is the great 

potential impact of the WWTP studied for the increase in global warming, due to 

methane emissions from the UASB reactor to the atmosphere. The results of the 

analysis of the choice of database processes showed the differences in the contribution 

of the impact potential according to the process coming from the database used, 

available in the software. For the evaluation of the proposed scenario, the results 

showed significant environmental gains with the recovery of resources, highlighting the 

potential of biogas recovery as a quick transition solution to combat the climate crisis. 

In addition to pointing to the potential for the recovery of resources in municipalities 

with a population of fewer than 5,000 inhabitants, made invisible by the government, as 

an alternative to achieving the goals of universal sanitation with environmental, social, 

and economic gains. Finally, it was concluded that the study contributed to the inclusion 

of the environmental aspect in the discussion of the sustainability of sewage treatment 

systems in Brazil and developing countries. 

 

 

Keywords: Environmental Impacts, Life Cycle Assessment (LCA), Resource Recovery, 

Biogas, Biosolid. 
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1 INTRODUÇÃO 

Desde a segunda metade do século XX, cresce a preocupação e a discussão de 

estratégias de gestão ambiental, voltadapara a minimização de impactos e prevenção da 

poluição, junto à necessidade de reduzir os problemas enfrentados com a falta de 

saneamento, as doenças e a pobreza. A descarga de esgotos sem tratamento não somente 

impacta a qualidade dos corpos hídricos e a saúde humana, mas também, contribui 

significativamente para as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE).  

Diante da demanda de água, alimentos e energia no mundo, não cabe mais pensar no 

tratamento de esgotos apenas para a remoção de poluentes a fim de atender aos padrões 

da legislação ambiental. Os impactos causados pelo tratamento dos esgotos afetam a 

sustentabilidade local e global, e por isso precisam ser discutidos. Háuma grande 

necessidade de desenvolver uma maior responsabilidade ambiental, adequando os 

processos de tratamento de esgotos para alcançar a sustentabilidade, equilibrando os 

aspectos econômico, ambiental e social (MUGA; MIHELCIC, 2008). 

Os tomadores de decisão devem levar em consideração a avaliação dos ganhos 

ambientais, econômicos e sociais da recuperação de recursos nas Estações de 

Tratamento de Esgoto (ETE) em comparação com a minimização do impacto da 

descarga de esgoto não tratado em corpos d'água (BRESSANI-RIBEIRO et al., 2019). 

Dessa forma, os processos de tratamento de esgotos devem ser concebidos como um 

sistema de recuperação de recursos, como uma fonte alternativa de água, energia e 

fertilizantes para a agricultura (MCCARTY; BAE; KIM,2011).  

O tratamento dos esgotos para reúso não-potável é bastante adotado em vários países 

como uma alternativa para atender à demanda de água, enfrentar a redução da 

disponibilidade dos mananciais e permitir a preservação dos recursos hídricos, ao redor 

do mundo. Muitos países já praticam e incentivam o reciclo das águas residuárias, como 

na Austrália, Espanha, Grã-Bretanha, Israel, Singapura e Califórnia (OPHER; 

FRIEDLER, 2015). 

Entretanto, no Brasil, a situação ainda é muito aquém da visão do tratamento como um 

sistema de recuperação de recursos. As ETE são implantadas com o simples objetivo de 

atender aos padrões de lançamento de efluentes em corpos d’água determinados pela 

legislação ambiental para garantir a proteção dos corpos hídricos e da saúde humana. 

Contudo, a legislação brasileira não faz referência aos impactos ambientais associados 

às ETE, e nem tão pouco, incentiva a adoção de práticas ambientais para alcançar a 

sustentabilidade desses sistemas. 

Além do mais, asituação do esgotamento sanitário brasileiro é bastante preocupante, 

tanto nas áreas rurais como urbanas. Em termos de cobertura dos serviços de 

saneamento, aproximadamente, metade da população tem os seus esgotos conectados à 

rede coletora e cerca de 70% do esgoto coletado é tratado. Em termos de vazão, apenas 

40% de todo o esgoto gerado é tratado (VON SPERLING, 2016; BRASIL, 2018). 

Nesse contexto, a recuperação de recursos nos sistemas de tratamento de esgoto surge 

como uma alternativa promissora para a diminuição do déficitno saneamento e a 

possibilidade de tornar esses sistemas ambientalmente sustentáveis. Contudo, a 
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recuperação de recursos em ETE precisa promover uma mudança de paradigma para a 

percepção dos sistemas de tratamento como uma fonte alternativa de recursos, sem 

deixar deatender aos requisitos legais e garantir a proteção ambiental e a saúde pública. 

Um dos desafios está no uso e desenvolvimento de processos que permitam a recupera-

ção rentável destes recursos. Alguns dos processos propostos envolvem a combinação 

de tecnologia anaeróbia para produção de biogás e aproveitamento de nutrientes. A 

quebra de paradigmas do setor de saneamento, especificamente no tratamento de águas 

residuárias, possibilita transformar as ETE de consumidoras em produtoras de recursos 

(KATO et al., 2019).  

Os processos de digestão anaeróbia apresentam benefícios que os tornam uma opção 

viável em direção a recuperação de recursos no tratamento de esgoto. A digestão 

anaeróbia é capaz de produzir energia limpa, agregar valor aos resíduos orgânicos e 

impulsionar a sustentabilidade do tratamento de esgotos em todo o mundo. Somando-se 

a viabilidade econômica de uma ampla gama de usinas de biogás (ASTILL; 

SHUMWAY, 2016; LISOWYJ; WRIGHT, 2018; MAINARDIS; BUTTAZZONI; GOI, 

2020; SARKER et al., 2020).  

Dentre as possibilidades de recuperação de recursos consideradas a partir da digestão 

anaeróbia estão: uso do efluente tratado dentro da própria ETE, usos não-potáveis e 

fertirrigação na agricultura; aplicação do lodo estabilizado na agricultura e 

reflorestamento; geração de energia, a partir do biogás, para secagem de lodo, 

aquecimento de água, cocção e geração de energia térmica e elétrica (BRESSANI-

RIBEIRO et al., 2019).  

Em muitas regiões do mundo, a tecnologia de digestão anaeróbia tem sido desenvolvida 

e adotada, em várias escalas, para fornecer energia para aquecimento e eletricidade em 

aplicações domésticas e comerciais (TWINOMUNUJI et al., 2020). Nos países em 

desenvolvimento, o biogás é uma opção viável para produzir energia ou calor para 

cozinhar, bem como para abastecer escolas e outros edifícios comunitários (LISOWYJ; 

WRIGHT, 2018). 

Contudo, a recuperação de recursos nos sistemas de tratamento de esgotos não é uma 

prática disseminada no Brasil. Bressani-Ribeiro et al. (2017) mostram que o reator 

Upflow Anaerobic Sludge Blanket (UASB) seguido por um processo de pós-tratamento 

pode apoiar o saneamento orientado para recursos tornando o setor mais sustentável em 

países em desenvolvimento, com boas condições climáticas e disponibilidade de área 

como o Brasil. 

O reator UASB seguido de wetlands construídos (CW) pode alcançar alta eficiência de 

remoção de matéria orgânica e de sólidos; pouca remoção de nutrientes; boa remoção de 

organismos patogênicos; além de necessitar de área reduzida para a construção dos 

leitos dos wetlands; com alta eficiência em regiões tropicais; reduzido consumo 

energético; e a capacidade de produzir um efluente final em acordo com as exigências 

legais para descarga em corpos hídricos e reúso agrícola (VON SPERLING, 2016; 

MOREIRA; DIAS, 2020). 

Diante da visão do tratamento de esgotos para a recuperação de recursos, as estações de 

pequeno porte possibilitam o reúso da água, devido a características desses sistemas, 
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como o tratamento próximo à fonte de geração, maior conhecimento das características 

do esgoto e menor risco de contaminação por substâncias tóxicas. Segundo Noyola et 

al. (2012), 67% das estações de tratamento de esgotos são pequenas (vazão <25 L/s) e 

muito pequenas (vazão < 5 L/s), na América Latina & Caribe.Para a realidade brasileira, 

ETE de pequeno porte pode ser uma solução viável atendendo às necessidades de 

municípios de pequenaspopulações mais afastadase núcleos urbanos condominiais 

(PHILIPPI, 2013). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (INSTITUTO BRASILEIRO 

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017b), o Brasil possui 22% de municípios, com 

população de até 5.000 hab., os quais apresentam os piores indicadores da gestão 

pública municipal. A falta de esgotamento sanitário adequado é geralmente muito maior 

em localidades rurais e pequenas (<10.000 hab.) (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2014). Dessa forma, a proposição da recuperação de recursos em 

ETEem pequena escala oportuniza a expansão dos sistemas de tratamento nesses 

municípios, frequentemente esquecidos pelas esferas públicas.  

Diante das perspectivas econômicas e ambientais, não parece adequado descartar 

recursos valiosos no ambiente causando grande impacto ambiental, enquanto, se tem um 

custo elevado com fertilizantes químicos para produção local de alimentos, aumentos 

expressivos do preço do gás de cozinha, e em alguns casos o uso de lenha para 

cozimento dos alimentos, somado ao uso irracional da água para irrigação agrícola, 

contribuindo para o desperdício desse recurso e contaminação do meio ambiente. 

Entretanto, vale ressaltar que o potencial para a recuperação de recursos, não é o único 

ponto a ser levada em conta na escolha das tecnologias de tratamento. A aceitação 

social, condições climáticas, disponibilidade de área, custo financeiro, facilidade 

operacional entre outros fatores, também, deve ser considerada pelos tomadores de 

decisão. 

Contudo, surgem algumas questões que precisam ser analisadas e aprimoradas, como: 

quais os potenciais impactos ambientais associados aos processos de tratamento de 

esgotos, quais os arranjo tecnológicos dos processos de tratamento de esgotos são mais 

adequados para a recuperação de recursos, como incluir os impactos ambientais na 

tomada de decisão no setor saneamento, e quais os cenários para a recuperação de 

recursos, avaliando as possibilidades de recuperação energética e de reúso de água e do 

lodo.  

Diante do exposto, é preciso discutir e avaliar essas questões para a realidade brasileira, 

para contribuir com soluções tecnológicas adequadas, que atendam às necessidades 

econômicas, ambientais e sociais. Nesse contexto, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) 

tem se mostrado como uma ferramenta viável de análise de sustentabilidade ambiental, 

sendo seu uso encorajado por alguns governos e em crescente aplicação, extensão e 

profundidade. 

A ACV é aplicada para avaliar os sistemas de tratamento de esgotos há cerca de 20 

anos, demonstrando sua importância para o setor saneamento, e alertando que não é 

apenas a eficiência de tratamento dos processos que deve ser comprovada, mas também, 

que o desempenho ambiental destes deve ser mensurado sob um ponto de vista holístico 
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(HOSPIDO et al, 2012), sendo a ACV a metodologia mais utilizada para avaliar os 

impactos ambientais de ETE (MORERA et al., 2017).  

Apesar da sua expansão, a aplicação da ACV ainda é pouco disseminada no setor 

público (GUÉRIN-SCHNEIDER et al., 2018). Segundo Gallego-Schimid e Tarpani 

(2019), em sua revisão da ACV aplicada ao tratamento de esgotos em países em 

desenvolvimento, a maioria dos estudos avaliou tecnologias convencionais e não 

incluem a fase de construção, apenas 20% dos estudos incluíram a rede coletora e 53% 

incluíram as emissões diretas de GEE, com somente três estudos para o Brasil.  

A ausência da aplicação rigorosa da ACV no setor de saneamento, assim como a falta 

de transparência e de bases de dados confiáveis, falta de interesse governamental e 

políticas públicas contribuem para a baixa representatividade dos estudos de ACV 

relacionados à ETE em países em desenvolvimento. Para a realidade brasileira, a 

situação é ainda muito incipiente, as organizações governamentais e empresariais estão 

focadas na avaliação técnica e econômica para a tomada de decisão das tecnologias de 

tratamento de efluentes, e não há a incorporação dos aspectos ambientais envolvidos na 

implantação e operação desses sistemas de tratamento.  

O aprimoramento da ferramenta para melhorar sua confiabilidade e aplicação no setor 

saneamento perpassa pela melhoria da transparência e qualidade dos dados, com a 

elaboração do Inventário do Ciclo de Vida (ICV) de sistemas de tratamento de esgotos 

de forma detalhada. Vários autores destacam a ausência do ICV nos estudos aplicados 

no setor de tratamento de esgotos (COROMINAS et al., 2013; SABEEN et al., 2018; 

GALLEGO-SCHIMID; TARPANI, 2019), sendo um dos gargalos para a expansão e 

inclusão da ferramenta na tomada de decisão no setor saneamento.  

Portanto, os países em desenvolvimento enfrentam grandes desafios para garantir a 

gestão sustentável da água e do saneamento para alcançar os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), 

sabendo que menos de 50 por cento dos serviços de saneamento são gerenciados com 

segurança (WORLD HEALTH ORGANIZATION; UNITED NATIONS 

CHILDREN’S FUND, 2017). Portanto, avaliar o desempenho ambiental de ETE é um 

esforço necessário para que esses países alcancem a universalização do saneamento e os 

ODS. Havendo a necessidade de maior aprofundamento sobre o desempenho ambiental 

do tratamento de esgotos em ETE de pequeno porte e a possibilidade de recuperação 

dos recursos para a realidade brasileira. 

1.1 JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO 

Diante da escassa quantidade de estudos de ACV aplicado aos sistemas de tratamento 

de esgotos no Brasil, e devido à falta de estudos de ACV aplicado ao arranjo 

tecnológico composto por reator UASB seguido de CW, operando em escala real, o 

presente estudo apresenta relevância por contribuirpara a inclusão do aspecto ambiental 

na discussão da sustentabilidade dos sistemas de tratamento de esgotos no Brasil e em 

países em desenvolvimento. Destacando a importância do ICV detalhado, para a 

transparência e reprodutibilidade, nos estudos de ACV aplicados ao tratamento de 

esgotos. 
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Soma-se a isso, a necessidade da discussão sobre a mudança de paradigma da visão 

“fim-de-tubo” para o saneamento orientado para a recuperação de recuros. Destacando o 

potencial de contribuição de gerar impacto social, econômico e ambiental para os 

municípios de pequeno porte populacional, que são invisibilizados no país.  

A motivação para a pesquisase dá peloincipiente aproveitamento do potencial de 

recuperação de recursos dos sistemas de tratamento de esgotos, sendo que o Brasil 

detém o maior parque de reatores anaeróbios do mundo aplicados ao tratamento de 

esgtoto sanitário (CHERNICHARO et al., 2018), possibilitando ganhos ambientais, 

sociais e econômicos, e impulsionandonovas fontes de energia renovável. Incluindo a 

carência de saneamento básico no Brasil, sabendo-se que de todo o esgoto gerado 

apenas 40% é tratado, agravando-se nos municípios de pequeno porte. 

Além disso, a ACV é uma ferramenta de avaliação ambiental que se propõe ir além do 

trade-off entre eficiência do tratamento e qualidade do efluente final tratado, para incluir 

o consumo de energia e materiais, emissões para a água e o ar e geração de resíduos, 

abrangendo a prevenção da poluição no setor saneamento. No Brasil, a tomada de 

decisão sobre o tratamento de esgoto é baseada em critérios técnicos e econômicos. Por 

isso, a motivação de discutir nesse trabalho a relevância os potenciais impactos 

ambientais associados à construção e operação do sistema de tratamento de esgotos, 

composto por reator UASB seguido de wetlands construídos, no Brasil, para além da 

qualidade do efluente final tratado.  

1.2 HIPÓTESE 

A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma ferramenta adequada para avaliar o 

desempenho ambiental e energético do processo de tratamento de esgoto associando 

reator UASB e wetlands construídos. 

1.3 OBJETIVO GERAL 

Avaliaro desempenho ambiental e energético doprocesso de tratamento de esgoto 

associando reator UASB e wetlands construídos por meio da aplicação da Avaliação do 

Ciclo de Vida (ACV).   

1.4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Avaliar o desempenho ambiental das fases de construção e operaçãodo processode 

tratamento de esgoto sanitário. 

• Investigar como a escolha dos inventários dos processos, disponíveis nas bases de 

dados, afeta os resultadosda ACV.  

• Analisar o potencial de recuperação de recursos e a mitigação dos impactos 

ambientais do arranjo tecnológico proposto.  
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1.5 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Visando atender aos objetivos propostos, o trabalho está organizado em cinco capítulos. 

O Capítulo 1 aborda a introdução com a motivação e justificativa para o 

desenvolvimento da tese. O Capítulo 2 traz a revisão de literatura que compreende a 

explanação dos temas: desempenho ambiental do tratamento de esgotos; recuperação de 

recursos em sistemas de tratamento de esgotos; e Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) 

aplicada aos sistemas de tratamento de esgoto.  

O Capítulo 3 traz a metodologia do presente estudo sendo dividida em três partes de 

acordo com os objetivos específicos: desempenho ambiental do sistema de tratamento 

de esgoto; investigação da escolha dos processos das bases de dados e opotencial de 

recuperação de recursos. A aplicação do estudo foi realizada para o contexto brasileiro.  

Após a descrição da metodologia, no Capítulo 4 são apresentados os resultados e 

discussões referentesà metodologia proposta, no Capítulo 5 as conclusões e 

recomendações, e por fim, a lista de referências bibliográficas. 

A presente tese deu origem aos artigos: 

LOPES, T.A.S.; QUEIROZ, L.M.; TORRES, E.A.; KIPERSTOK, A. Low complexity 

wastewater treatment process in developing countries: A LCA approach to evaluate 

environmental gains. Science of the Total Environment., v. 720:137593. 2020.  

LOPES, T.A.S.; BRAGAA, L.S.; QUEIROZA, L.M.; KIPERSTOK, A.; TORRES, 

E.A. Life cycle assessment applied to wastewater treatment plants: how the choice of 

background processes can affect the studies’ reliability. Desalination and Water 

Treatment, v. 210 p.170–179. 2021.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 TRATAMENTO DE ESGOTOS SANITÁRIOS 

O tratamento do esgoto sanitário é entendido como um processo de minimização de 

impacto ambiental, devido à preocupação com a qualidade final do efluente a ser 

lançado no corpo hídrico receptor visando à proteção do meio ambiente e da saúde 

pública. O principal foco dos sistemas de tratamento de esgotos é na melhoria da 

qualidade final do efluente, enfrentando os parâmetros de descargas cada vez mais 

restritos. Entretanto, os processos de tratamento não são planejados pensando nos 

impactos ambientais associados durante o seu ciclo de vida, construção, operação e 

desconstrução (DIXON; SIMON; BURKITT, 2003; FOLEY et al., 2010).  

Apesar do aspecto positivo de se coletar os esgotos sanitários para tratamento antes de 

retornar para o meio ambiente, o tratamento de esgotos pode criar um desequilíbrio nos 

fluxos de água e nutrientes e afetar os regimes hidrológicos e ecológicos naturais dos 

cursos d´água, levando à degradação da qualidade da água. A extensão das redes 

coletoras e o transporte do efluente aumentam a energia incorporada pelos materiais e 

requerem grandes infraestruturas, além de acarretar alterações adversas nos 

ecossistemas. Adicionalmente, a ETE para tratar os efluentes ao nível de qualidade 

exigida para a descarga no corpo hídrico demanda consumo de energia durante a 

operação, o que consequentemente, contribui para aumento das emissões de gases de 

efeito estufa (MUGA; MIHELCIC, 2008).  

2.1.1 Desempenho ambiental do tratamento de esgotos 

As ETE, como são implantadas e operadas, são concebidas como sistemas “fim-de-

tubo”, pois funcionam dentro da lógica de coletar, tratar e descartar, atendendo a um 

modelo linear de consumo e descarte. Se contrapondo ao preconizadona Ecologia 

Industrial (EI) e Prevenção da Poluição (PP), baseada nos princípios de evitar ou 

minimizar a geraçãode resíduos, prevenir a poluição, reduzir a demanda por matérias-

primas, água e energia, integrando os processos ou indústrias, de forma que resíduos ou 

subprodutos de um processo possam servir como matéria-prima para 

outro,possibilitando ganhos econômicose ambientais (KIPERSTOK et al. 2002).  

Dentro da lógica do pensamento do ciclo de vida, esses sistemas precisam ser 

concebidos pensando todos os seus impactos desde a concepção do projeto até a sua 

fase final de vida, ou desconstrução. A sustentabilidade é um conceito amplo, onde os 

sistemas de tratamento precisam alcançar um equilíbrio entre os aspectos econômico, 

ambiental e social. Paraisso, precisam incluir, também, a avaliação dos aspectos 

ambientais na tomada de decisão, saindo da lógica de “fim-de-tudo”.  

Existem muitas metodologias que podem ser utilizadas para avaliar a sustentabilidade 

dossistemas de tratamento de esgotos, como Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), 

Avaliação de Risco Ambiental, Pegada de carbono, Pegada hídrica, Análise Exergética, 

Análise Econômica, Avaliação de Ciclo de Vida (ACV), Custo do Ciclo de Vida (Life 

Cycle Costing–LCC), Análise Multicritério (Multicriteria Decision Analysis–MCDA), 
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entre outros (HELLSTRÖM, 1997; BALKEMA et al., 2002; MUGA; MIHELCIC, 

2008; GUEST et al., 2009). No entanto, a ACV é considerada a mais abrangente em 

termos dos impactos ambientais considerados, formalizada no final da década de 1980 e 

normatizada pela ISO em 2006 (ISO 14040/44) (GUÉRIN-SCHNEIDER et al., 2018).  

A NBR ISO 14031/2004 cita a ACV como uma ferramenta de avaliação de desempenho 

ambiental de sistemas, produtos e serviços. Entendendo desempenho ambiental como o 

desempenho em relação à gestão do sistema e sua interação com o meio ambiente, que 

inclui os recursos naturais, fauna e flora e seres humanos (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004; 2015). No entanto, deve-se observar 

que a ACV se limita à avaliação ambiental, necessitando de indicadores adicionais que 

apresentem dimensões econômicas e sociais para a tomada de decisão. 

Para o tratamento de esgotos ainda não há definições específicas, com indicadores, 

objetivos e resultados esperados para alcançar a sustentabilidade. Muitos autores trazem 

alguns pontos importantes que devem ser identificados e analisados, mas não há um 

consenso, uma metodologia ou uma ferramenta única aplicável a todos os arranjos 

tecnológicos Quadro 1. Isso é compreensível diante das diversas tecnologias de 

tratamento de esgotos e suas características, além das particularidades locais, onde a 

ETE será implantada. 

Muitos critérios para avaliar os aspectos ambientais dos sistemas de tratamento de 

esgotos foram propostos por diversos autores (NILSSON; BERGSTROM, 1995; 

BALKEMA et al., 2002; LUNDIN; MORRISON, 2002; MIRANDA; TEIXEIRA, 

2003; GUEST et al., 2009; SINGHIRUNNUSORN; STENSTROM, 2009; KALBAR; 

KARMAKAR; ASOLEKAR, 2012) apresentados no Quadro 1. 
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Quadro 1-Relação de critérios para avaliação ambiental dos sistemas de tratamento de esgotos. 

Aspecto Critérios Referência 

Ambiental  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Geração de lodo/resíduos   GUEST, et al., 2009; BALKEMA, et al., 2002; NILSSON;  BERGSTROM, 1995 

Consumo de energia (positivo, negativo ou neutro) GUEST, et al., 2009; BALKEMA, et al., 2002; NILSSON;  BERGSTROM, 1995; LUNDIN; 

MORRISON, 2002; MIRANDA;  TEIXEIRA, 2003 

Esgotamento do recurso hídrico/ Alteração do ciclo 

hidrológico natural  

GUEST, et al., 2009 

Gestão dos nutrientes e reaproveitamento no solo 

(reciclagem de nutrientes) 

GUEST, et al., 2009; BALKEMA, et al., 2002; LUNDIN; MORRISON, 2002 

Utilização de recursos não-renováveis GUEST, et al., 2009 

Contribuição para o aquecimento global  KALBAR; KARMAKAR; ASOLEKAR, 2012; GUEST, et al., 2009 

Impacto no ecossistema GUEST, et al., 2009; BALKEMA, et al., 2002; NILSSON;  BERGSTROM, 1995 

Ameaça à biodiversidade GUEST, et al., 2009; BALKEMA, et al., 2002 

Área requerida/ uso da terra  KALBAR; KARMAKAR; ASOLEKAR, 2012; SINGHIRUNNUSORN; STENSTROM, 

2009; BALKEMA, et al., 2002; NILSSON;  BERGSTROM, 1995 

Odor, barulho, insetos e aspecto visual BALKEMA, et al., 2002 

Otimização e uso responsável dos recursos/ reúso  BALKEMA, et al., 2002; MIRANDA; TEIXEIRA, 2003 

Remoção de patógenos BALKEMA, et al., 2002 

Metais pesados  BALKEMA, et al., 2002; LUNDIN; MORRISON, 2002 

Uso de químicos  BALKEMA, et al., 2002; NILSSON;  BERGSTROM, 1995; LUNDIN; MORRISON, 2002 

Prevenção da poluição  BALKEMA, et al., 2002; MIRANDA; TEIXEIRA, 2003 

Descarga de DBO e nutrientes  LUNDIN; MORRISON, 2002 

Tratamento do lodo LUNDIN; MORRISON, 2002 

Reaproveitamento de energia LUNDIN; MORRISON, 2002 

Eutrofização  KALBAR; KARMAKAR; ASOLEKAR,2012 

Recuperação de recursos SINGHIRUNNUSORN; STENSTROM, 2009 

Tempo de vida útil SINGHIRUNNUSORN; STENSTROM, 2009 

Fonte:Autora
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Dentro os autores, Balkema et al. (2002) traz a relação de itens mais completa, 

mostrando que para ter um bom desempenho ambiental os sistemas de tratamento de 

esgotos devem se preocupar com a geração, tratamento e descarte do lodo, eficiência 

energética, otimização do uso dos recursos, área requerida, gestão dos nutrientes, 

emissões e reúso, além da qualidade final do efluente tratado. 

Apesar do levantamento dos critérios para a avaliação ambiental dos sistemas de 

tratamento, apresentados no Quadro 1, apenas Nilsson e Bergstrom (1995); Lundin e 

Morrison (2002) e Kalbar, Karmakar e Asolekar et al. (2012) avaliaram o tratamento de 

esgotos aplicando os critérios propostos. Observando-se uma necessidade da avaliação 

ambiental dos sistemas de tratamento de esgotos. 

Kalbar, Karmakar e Asolekar (2012) destacam a importância da incorporação da 

dimensão ambiental no processo de tomada de decisãodatecnologia mais apropriada 

para países em desenvolvimento, usando como estudo de caso a Índia. No tocante à 

“tecnologia apropriada”, essaprecisa ser acessível economicamente e adequada para as 

condições ambiental e socialdo local a ser atendido (MASSOUD; TARHINI; NASR, 

2009). Murphy, Mcbean e Farahbakhsh (2009) reforçam que a tecnologia precisa ser 

contextualizada, funcionando como uma estratégia para melhorar à vida das pessoas e 

diminuir a pobreza, atendendo as suas necessidades básicas e utilizando os recursos 

disponíveis de uma forma sustentável ambientalmente.  

Guest et al. (2009) chamam a atenção para o grande impacto do tratamento no ciclo 

hidrológico local, além do consumo de energia e materiais, propondo assim uma 

mudança de paradigma, passando a visualizar o tratamento de esgotos como um sistema 

de recuperação de recursos. A recuperação de energia, água e materiais, a partir das 

águas residuárias, pode ser alcançada com as tecnologias já existentes e com novas 

tecnologias que estão sendo aperfeiçoadas. Assim, compreendendo quais as tecnologias 

que melhor contribuem para a sustentabilidade regional e local, os esforços devem ser 

direcionados para o aprimoramento dessas tecnologias para que sejam aceitas 

socialmente.  

Portanto, em resumo, o desempenho ambiental do tratamento de esgotos vai além da 

eficiência do tratamento versusqualidade do efluente finalrequeridopara a destinação no 

corpo receptor, precisa incentivar e maximizar o potencial de reúso, reaproveitamento 

dos nutrientes, melhorar a eficiência energética, reduzir a degradação dos recursos 

naturais, além de atender às necessidades sociais e econômicas da população. 

Vale destacar que a tomada de decisão para a concepção e implantação dos sistemas de 

tratamento de esgotos deve levar em consideração os aspectos econômicos, funcionais, 

sociais e ambientais (GUEST et al., 2009; BALKEMA et al., 2002; NILSSON; 

BERGSTROM, 1995; KALBAR; KARMAKAR; ASOLEKAR, 2012). Porém, o 

aspecto ambiental é constantemente negligenciado pelo setor de tratamento de esgotos, 

por acreditar que o tratamento, por si só, já apresentaum impacto ambiental positivo.  

Para a realidade brasileira, a situação é muito incipiente, as organizações 

governamentais e empresariais estão focadas na avaliação técnica e econômica, para a 

tomada de decisão das tecnologias de tratamento de efluentes, não há a incorporação 

dos aspectos ambientais envolvidos na implantação e operação desses sistemas de 
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tratamento. Apesar de o custo ser um fator determinante, é importante avaliar se a 

redução de custo para a implantação e operação do sistema não gera, por outro lado, 

impactos ambientais e sociais negativos.  

2.1.1.1 Eficiência do tratamento X Qualidade do efluentefinal 

A exigência de um nível elevado de tratamento para atender aos padrões de qualidade 

do efluente para ser descartado, requer maior consumo energético, uso de produtos 

químicos e materiais, com grande energia embutida, além de liberar gases estufa e 

produzir grande quantidade de lodo biológico ou químico. Sabendo que, o tratamento de 

esgotos tem a função de minimização de impactos, os sistemas deveriam ser 

implantados pensando na redução máxima de todos os seus impactos, indo além do 

habitual trade-off entre eficiência de tratamento e padrão de qualidade do efluente 

(RISCH et al. 2015). 

Gaterell, Griffin e Lester (2005) reforçam a importância das ETE para a proteção dos 

corpos receptores com relação à eutrofização, destacando que a maior eficiência de 

remoção de nutrientes é geralmente considerada benéfica. Porém, os custos associados 

com a melhoria da qualidade do efluente, em termos dos impactos associados à 

construção e operação da estação de tratamento (relacionados ao potencial de 

aquecimento global, acidificação e outros) não são considerados. Portanto, tratamentos 

mais sofisticados apresentam maior consumo de recursos, como energia, químicos e 

infraestrutura. 

Estudo realizado por Foley et al. (2010) indica que recursos para infraestrutura, energia 

para a operação, emissões diretas de gases estufa e o consumo de químicos aumentam 

com uma maior remoção de nitrogênio. Igualmente, o consumo de recursos e energia 

aumenta significativamente com a maior remoção de fósforo, mas, a demanda 

energética operacional e as emissões diretas de GEE não são tão afetadas. Os resultados 

representam o trade-off entre os impactos ambientais negativos e a melhoria da 

qualidade do efluente a ser descartado. Entretanto, a maior remoção de fósforo na ETE, 

também representa uma oportunidade de aumentar a recuperação do recurso pela 

aplicação do lodo biológico na agricultura. Porém, a substituição dos fertilizantes 

sintéticos pelo lodo pode gerar uma compensação ambiental negativa, se aumentar a 

concentração de metais pesados no solo.  

Oleszkiewicz e Barnard (2006) avaliaram os impactos ambientais associados 

diretamente à remoção de nitrogênio e fósforo, observando que, sistemas avançados de 

remoção de nutrientes requerem adicional uso de produtos químicos, o que resulta em 

maior impacto ambiental associado com a manufatura e transporte desses químicos, que 

frequentemente, não é contabilizado. 

Gaterell e Lester (2000) sugerem que a análise dos encargos ambientais associados a 

diferentes cenários de tratamento de esgotosé limitada pela pouca quantidade de dados 

de entradas e saídas do sistema, como o uso de energia durante a operação. Apesar de 

existirem várias ferramentas disponíveis para avaliar os ganhos ambientais com a 

melhoria da qualidade da água no ecossistema aquático, essas ferramentas não 

contabilizam os custos ambientais da melhoria da qualidade da água, como os 
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associados com a construção e operação inerentes ao sistema de tratamento, que podem 

ser caracterizados em relação ao potencial de aquecimento global, ou Global Warming 

Potential (GWP), acidificação, entre outros. 

Dos anos 2000 até o momento, diversos estudos avaliaram os impactos ambientais 

associados à construção e operação de diferentes sistemas de tratamento (LUNDIN; 

BENGTSSON; MOLANDER, 2000; DIXON; SIMON; BURKITT, 2003; MACHADO 

et al., 2006; GALLEGO et al., 2008; WEISS et al., 2008; HOIBYE et al.,2008; 

BENETTO et al., 2009; FOLEYet al., 2010; PADILLA et al., 2013; RISCH et al., 

2015). Porém, a dificuldade de obtenção de dados representativos para a realidade local, 

principalmente em países em desenvolvimento, é ainda um fator limitante para a 

realização de estudos mais confiáveis.   

Dentre os estudos citados, pode-se destacar, Machado et al. (2006), que compararam 

três diferentes tecnologias de tratamento para pequenas populações, concluindo que os 

CW e a infiltração lenta apresentam menor uso de materiais na construção, baixo uso de 

energia na operação, e absorção de CO2, comparado ao processo de lodo ativado. Já 

Weiss et al. (2008) avaliam diferentes tecnologias para remoção de fósforo, concluindo 

que a precipitação química é mais favorável para a conservação ambiental e dos 

recursos, e que filtros específicos para a remoção de fósforo, reduzem a eutrofização, 

mas tem alto consumo de energia. 

Para Gaterell e Lester (2000), no Reino Unido, é reconhecida a importância da 

contribuição das emissões atmosféricas dos sistemas de tratamento, com relatórios 

ambientais de algumas empresas de serviços de água, onde o desempenho da empresa é 

definidoem termos de emissões atmosféricas, como CO2, NOX e SOX, focando no 

desenvolvimento de indicadores de desempenho ambiental e sustentabilidade para os 

serviços de água. Esses devem ser diretamente relacionados às normas 

regulamentadoras e políticas governamentais, e podem servir de base para a definição 

de objetivos para a melhoria ambiental dos planos de ação estratégica.  

Entretanto, no Brasil, as legislações ambientais, como as Resoluções do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) nº 357/2005 e nº 430/2011, estabelecem 

padrões de lançamento do efluente final tratado, para proteção dos corpos hídricos 

receptores e saúde humana, mas não fazem referência aos impactos ambientais 

associados à construção e operação das ETE. 

Contudo, dado o longo ciclo de vida das ETE, os objetivos do tratamento precisam ir 

além da proteção da saúde humana e dos corpos hídricos para incluir a minimização do 

uso dos recursos naturais, reduzindo o consumo de energia e água, uso de produtos 

químicos, geração de resíduos e permitir o reaproveitamentode água e nutrientes 

(LUNDIN; BENGTSSON; MOLANDER, 2000).  

Assim, o aumento da carga de impactos ambientais à custa de uma melhor qualidade do 

efluente final evidencia a importância da redução dos impactos ambientais do 

tratamento de esgotos centrando nas oportunidades de reúso do efluente, 

reaproveitamento de nutrientes e no potencial de aproveitamento energético, além da 

segregação das correntes na fonte de geração, antes de enviar para as estações. 
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Foley et al. (2010) destacam que uma análise apropriada da compensação entre os 

impactos ambientais negativos e positivos desses sistemas requer uma avaliação de 

impacto do ciclo de vida e uma ponderação subjetiva da comparação entre os custos e 

benefícios ambientais de cada sistema.  

2.1.1.2 Reúso de água 

A crise da água doce é um risco global sistêmico, cerca de 4 bilhões de pessoas no 

mundo enfrentam severa escassez de água, pelo menos, por 1 mês no ano 

(MEKONNEN; HOEKSTRA, 2016). Nesse contexto, apesar do Brasil se encontrar em 

uma condição favorável, devido à grande quantidade de águas superficiais e 

subterrâneas, é sabido que o semiárido nordestino enfrenta severa escassez hídrica, por 

boa parte do ano, devido à má distribuição de chuvas.  

O balanço entre a demanda e a oferta de água não é um problema somente das regiões 

áridas e semiáridas, a problemática da obtenção do recurso hídrico já ocorre em outras 

regiões, inclusive as que apresentam disponibilidade significativa do recurso hídrico, 

devido à grande degradação dos rios e mananciais que vêm diminuindoa oferta de água 

em padrões de qualidade para o abastecimento humano. Contudo, as secas no Nordeste 

possuem características muito diferentes, por causa da maior vulnerabilidade social e 

econômica dessa região. 

As grandes cidades da região Sudeste, como São Paulo, Rio de Janeiro e Belo 

Horizonte, já registram a ocorrência de secas com grandes impactos para suas 

populações. A disponibilidade de fontes seguras para o abastecimento de águajá é um 

desafio para os governantes na região metropolitana de São Paulo. Em 2014, São Paulo 

enfrentou uma das maiores crises de abastecimento de água, devido à seca, que deixou 

os reservatórios com um nível muito baixo. Em 2005, a Amazônia enfrentou um ano de 

seca extrema, afetando a navegação fluvial e a produção de peixes, além do 

desabastecimento em muitas localidades, incluindo não só o Brasil, mas também partes 

da Bolívia e do Peru (NYS; ENGLE; MAGALHÃES, 2016). 

Diante disso, o efluente tratado oriundo dos sistemas de tratamento se apresenta como 

uma fonte alternativa de fornecimento de água para usos menos restritivos. A 

recuperação e o reúso da água tornam-se uma opção viável e atrativa para a conservação 

dos recursos hídricos e para ampliar a disponibilidade de oferta de água. As águas 

residuárias domésticas representam uma fonte confiável e significativa para a 

recuperação da água, além de estar disponível, mesmo durante os períodos de seca 

(OPHER; FRIEDLER, 2015).  

O reúso da água apresenta diversas finalidades e benefícios como: aliviar a demanda e 

manter a oferta de água para usos menos restritivos; ciclagem de nutrientes, reduzindo o 

consumo de fertilizantes industriais e ração animal; melhoria da produção agrícola; 

recuperação de áreas degradadas e ampliação de áreas irrigáveis; redução do consumo 

de energia associado ao tratamento e distribuição da água de abastecimento; e a redução 

da carga de nutrientes nos corpos hídricos receptores, diminuindo aeutrofização dos 

corpos hídricos, contribuindo para a preservação dos ecossistemas aquáticos 
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(FLORENCIO et al., 2006; UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION 

AGENCY, 2012). 

Além dos benefícios ambientais, o reúso da água traz benefícios econômicos, como a 

redução dos custos para o tratamento da água e o aumento da vida útil da Estação de 

Tratamento de Água (ETA), e benefícios sociais, como participação social para a 

tomada de decisão, conscientização sobre a gestão dos recursos hídricos, uso racional da 

água e geração de emprego.  

Em vários países, como os Estados Unidos e Israel, o reúso de água faz parte de 

programas e políticas de gestão de recursos hídricos, mas em outros, a prática de reúso 

da água ainda necessita de regulamentação e controle sanitário e ambiental 

(FLORENCIO et al., 2006). No Brasil, ainda estamos caminhando para a 

regulamentação e controle do reúso da água, com uma proposta de umplano de ações 

para instituir uma política de reúso de efluente sanitário tratado no Brasil (BRASIL, 

2018).  

As legislações ambientais brasileiras voltadas para a gestão dos recursos hídricos são 

mais direcionadas para a gestão do uso direto da água. Como exemplo, a Lei no 

9.433/1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, que não faz menção 

ao reúso de água, apesar de apontar para a racionalização do uso da água.  

Da mesma forma, a Lei Nacional de Saneamento Básico, Lei no 11.445/2007, não 

menciona o reúso da água como uma fonte alternativa de água para usos múltiplos ou 

uma forma de racionalização do uso da água, e redução do descarte de efluentes nos 

corpos hídricos. Apesar de seu projeto de Lei no 5.296/2005 apresentar como uma das 

diretrizes para o esgotamento sanitário, o incentivo ao reúso da água, assim como, à 

reciclagem dos materiais constituintes do esgoto e à eficiência energética, não afetando 

a saúde pública e a proteção ambiental.  

Contudo, o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) amplia as discussões 

sobre as estratégias para a promoção do saneamento ambiental, o que inclui o reúso de 

água, indicando que o governo brasileiro pretende investir, até o ano de 2033, mais de 

500 bilhões de reais no setor de saneamento, especialmentena coleta e tratamento de 

esgotos sanitários (BRASIL, 2013).  

A Resolução no 54/2005 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) 

estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais que regulamentam eestimulam a 

prática de reúso direto não potável de água em todo o território brasileiro, reconhecendo 

que o reúso de água se constitui em uma prática de racionalização e de conservação de 

recursos hídricos. Porém, a referida resolução não apresenta os padrões de qualidade da 

água de reúso de acordo com suas finalidades. Seguida pela Resolução CNRH no 

121/2010, a qual estabelece diretrizes e critérios para a prática de reúso direto não 

potável de água na modalidade agrícola e florestal. 

A norma ABNT NBR 13.969/1997, que dispõe sobre Tanques Sépticos, traz algumas 

recomendações sobre o reúso da água local, assim como aborda sobre o grau de 

tratamento e parâmetros de qualidade da água de reúso para algumas finalidades como 

lavagem de carro, lavagem de pisos e calçadas, irrigação de jardins, reúso nas descargas 

de vasos sanitários e reúso na agricultura. Entretanto, serve somente como um 
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instrumento de apoio, por não se tratar de um documento de esfera legal ou jurídico 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1997). 

Recentemente, a Lei no 14.026/2020, que atualiza o novo marco legal do saneamento 

básico, inclui dentre os princípios fundamentais do sanemaneto básico e nas diretrizes 

da política federal de sanemamento básico, a redução e controle das perdas de água, 

racionalização do consumo, fomento à eficiência energética, reúso de efleuntes e 

aproveitamento de águas de chuva.  

Ferreira et al (2016) salientam a necessidade de se aproveitar águas de diferentes 

qualidades para diferentes finalidades. O aproveitamento de forma planejada do efluente 

sanitário tratado para várias aplicações, como uso urbano, industrial e agrícola. No 

entanto, aponta a dificuldade legislativa a ser encontrada nesse aspecto, uma vez que 

algumas formas de reúso são ainda legalmente proibidas ou não possuem normativas 

que as guiem ou controlem.  

Apesar do reúso de água não ser uma novidade e ser praticado no país, a falta de uma 

legislação direcionada para o reúso da água, ou para o uso racional da água, atrapalha os 

avanços para o reaproveitamento das águas residuárias no Brasil, principalmente no 

setor industrial e agrícola, por estarem sujeitos a uma maior fiscalização e controle. A 

ausência da legislação pode acarretar risco de contaminação ambiental e risco à saúde 

humana, práticas inadequadas e empecilhos por parte dos órgãos ambientais.  

Entretanto, Cunha et al. (2012) destacam que para estabelecer padrões para a realidade 

brasileira, é preciso conhecer as especificidades das regiões e a elaboração de estudos 

sobre os riscos ambientais associados, avaliando o balanço entre os benefícios e riscos. 

Assim, a legislação nacional deve se fundamentar nas questões éticas, sociais, 

econômicas e ambientais, abrangendo a realidade brasileira em relação à gestão dos 

recursos hídricos, os usos múltiplos e prioritários, para o qual a água pode ser 

reutilizada.     

As possibilidades de utilização de água de reúso de maneira planejada podem ser 

divididas em duas grandes categorias: não-potável e potável. A Resolução no 54/2005 

CNRH classifica o reúso de água não potável em: reúso para fins urbanos, reúso para 

fins agrícolas e florestais, reúso para fins ambientais, reúso para fins industriais, reúso 

na aquicultura. Dentre as categorias de reúso da água para fins não potáveis, destaca-se 

o reúso para fins urbanos e na agricultura, pois são os mais relevantes dentro do tema e 

do escopo do presente trabalho.  

O reúso não potável para fins urbanos e paisagísticos envolve uma grande variedade de 

aplicações como: irrigação de áreas verdes, campos esportivos e cemitérios; descarga 

sanitária; lavagem de pisos, pátios e ruas; usos ornamentais e paisagísticos; sistema de 

combate a incêndio e resfriamento de equipamentos de ar condicionados; lavagem de 

veículos; desobstrução de redes de esgoto e de drenagem pluvial; usos na construção, 

como na compactação do solo e retenção de poeira (MANCUSO; SANTOS, 2003).  

Mancuso e Santos (2003) defendem que o reúso da água em condomínios residenciais 

com sistemas de tratamento compactos ou mecanizados, é viável devido às 

características desses espaços, que tratam esgotos predominantemente domésticos, 

apresentam áreas verdes, com possibilidade de planejamento na fase de projeto e 
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facilidade de participação dos usuários. Entretanto, destaca os problemas envolvidos 

com o reúso não potável, como o custo do sistema duplo de distribuição, dificuldades 

operacionais e o risco de conexão cruzada.  

O reúso de água na agricultura traz benefícios econômicos, com o aumento da 

produtividade agrícola e de áreas cultiváveis; ambientais, com a conservação dos 

ecossistemas aquáticos; e de saúde pública, com o aumento da produção alimentos, 

facilita o acesso aos alimentos e melhora a condição nutricional da população. Porém, 

pode apresentar impactos negativos como contaminação por nitratos, acúmulo de 

compostos tóxicos, como metais pesados e salinização do solo, acentuando ao longo do 

tempo. Para diminuir esses impactos é importante que a irrigação seja feita com 

efluentes predominantemente domésticos e um sistema de drenagem eficiente 

(HESPANHOL, 2002).  

O grau de tratamento do efluente doméstico para reúso depende da qualidade da água 

utilizada e a finalidade do reúso, além dos critérios de segurança necessários e os custos 

envolvidos. O potencial de reúso depende das características e condições locais, como 

instrumentos políticos e institucionais, viabilidade técnica e econômica e aceitação 

social (CUNHA et al., 2011). Assim, é necessário avaliar o grau de tratamento de 

acordo com a finalidade do reúso, buscando encontrar a tecnologia mais apropriada e 

menos impactante que atenda ao padrão exigido. 

Florêncio et al. (2006) chamam a atenção para o custo benefício de se aumentar a 

complexidade do sistema para atingir ao padrão de lançamento, principalmente, quanto 

a remoção de patógenos em sistemas biológicos compactos e mecanizados, que 

necessitam da combinação de agentes químicos e físicos, destacando os compostos 

clorados e a radiação ultravioleta, para alcançar uma ampla remoção dos tipos de 

patógenos, sabendo que os compostos clorados têm elevado potencial bactericida, mas 

são ineficientes na inativação de cistos de protozoários e ovos de helmintos.  

Assim como para o descarte dos efluentes, o maior desafio para o reúso da água, para 

fins urbanos e na agricultura, é a remoção de patógenos, devido ao risco de 

contaminação à saúde humana. É importante avaliar o uso de agentes químicos e físicos 

quanto ao atendimento aos padrões exigidos para o reúso, e os impactos ambientais 

associados ao uso dessesagentes, destacando as implicações do cloro, quanto à 

formação de compostos cancerígenos, como os Trihalometanos (THM). 

Estudos apontam para a eficiência da aplicação do efluente tratado para fertirrigação na 

agricultura sem ocasionar riscos ambientais e de transmissão de doenças, com melhora 

na eficiência agronômica e aumento da produtividade. Porém, vale ressaltar que em 

algumas culturas as necessidades da planta não são atendidas e pode ocorrer a 

salinização ou excesso de nutrientes no solo (SANTOS et al., 2006; SANDRI; ROSA, 

2017; CAMPOS; ARAUJO, 2020). 

Contudo, no Brasil, a prática de reúso de efluente de esgoto tratado na irrigação agrícola 

ainda é incipiente. Porém, proporciona benefícios ambientais, econômicos e sociais, 

permitindo a redução dos custos da produção agrícola, devido ao potencial de fornecer 

nutrientes e matéria orgânica às plantas, promovendo o desenvolvimento rural 

sustentável (SANDRI; ROSA, 2017). Ao mesmo tempo, o reúso do efluente tratado 
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possibilita que águas de menor qualidade sejam direcionadas para fins não-potáveis, 

contribuindo para a redução de conflitos pelo uso da água e para a segurança hídrica, 

que é a garantia do acesso ao recurso hídrico em quantidade e qualidade.  

2.1.1.3 Ciclagem de nutrientes e aproveitamento do lodo biológico 

As emissões de nitrogênio e fósforo ultrapassaram os limites planetários seguros para a 

humanidade (STEFFENS et al., 2015). Os estudos apontam para regiões agrícolas com 

altas taxas de aplicação de nitrogênio e fósforo como os principais contribuintes para a 

transgressão desse limite, e sugere uma redistribuição de áreas com excesso desses 

nutrientes para áreas naturalmente pobres nesses nutrientes, impulsionando a produção 

agrícola nestas áreas.  

A interferência humana no ciclo do nitrogênio e fósforo vemprovocandoo excesso 

desses nutrientes nos compartimentos ambientais, solo e água, causando a eutrofização 

dos corpos hídricos e impactando a biodiversidade desses ambientes. A eutrofização é 

responsável por vários impactos nos corpos hídricos, como anaerobiose, mortandade de 

peixes, toxicidade das algas, elevação dos custos para o tratamento da água e em casos 

extremos, pode causar redução da capacidade de navegação e problemas estéticos. 

O excesso de nutrientes provém da extensiva aplicação de fertilizantes na agricultura e 

das descargas inadequadas de efluentes sanitários nos corpos hídricos, em todo o 

mundo. Além disso, o alto consumo de água para a irrigação junto com fertilizantes e o 

uso de agrotóxicos é um problema que afeta a qualidade da água subterrânea, somado 

aos fatores naturais de salinização do solo (LOPES; MEDEIROS; KIPERSTOK, 2018). 

Diante desse cenário, o reaproveitamento de nutrientesoriundo dos esgotos sanitários, 

principalmente, nitrogênio e fósforo, se apresenta como uma alternativa para diminuir o 

consumo de fertilizantes industrializados na agricultura. Aliado a isso, a remoção desses 

nutrientes dos efluentes exige sistemas de tratamento avançados e com maior gasto 

energético, tornando difícil a sua remoção nos sistemas de tratamento para atender aos 

padrões rigorosos de lançamento de efluentes em corpos hídricos receptores para a 

proteção da qualidade da água.  

A legislação é restritiva quanto aos parâmetros de descarga do efluente no corpo hídrico 

receptor. Assim como, na Europa, Estados Unidos e outros países, as legislações vêm se 

tornando mais restritivas quanto às emissões de nitrogênio e fósforo, devido ao risco de 

eutrofização, exigindo tecnologias mais avançadas de tratamento para alcançar 

significativa remoção de nitrogênio e fósforo (OLESZKIEWICZ; BARNARD, 2006). 

Entretanto, as restrições deveriam ser vistas pela ótica da recuperação dos recursos, 

oportunizando o reaproveitamento dos nutrientes para aplicação na agricultura, ao invés 

de direcionar mais investimento em tecnologias mais avançadas, que acabam 

consumindo mais recursos e energia.  

De acordo com Silva et al (2016) é possível usar diretamente o efluente tratado ou lodo 

estabilizado na agricultura, conservando os macronutrientes (N, P, K, S) e 

micronutrientes (Fe, Zn), visando a produtividade e fortificação das plantas. Ademais, o 

esgoto doméstico contém 99,9% de água, fomentando o reúso de efluente tratado. 
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Outra possibilidade de reúso, como fertilizante na agricultura, é por meio da segregação 

de correntes na fonte, separando as águas marrons, contendo material fecal, das águas 

amarelas, contendo urina. A aplicação de urina diluída em água na agricultura contribui 

para a redução do lançamento de nutrientes nos corpos hídricos receptores, e a redução 

da necessidade de nitrogênio reativo e sua demanda energética, podendo melhorar os 

níveis de nutrientes na planta e no solo (SANTOS et al., 2015). Segundo Medeiros et al. 

(2020), a fertilização agrícola com urina humana próxima a fonte apresentou menor 

demanda energética e impacto ambiental quando comparada ao uso de fertilizante 

mineral, considerando a aplicação na região de Irecê, no estado da Bahia, com 

predominância do bioma caatinga.   

Além do reúso de água, outra forma de reaproveitamento de nutrientes, é a aplicação de 

lodobiológico no solo, proveniente dos sistemas de tratamento de esgotos. O 

reaproveitamento de lodo biológico é uma solução que combina a disposição de um 

resíduo indesejado e o retorno de nutrientes e matéria orgânica para o solo, que pode 

suprir a demanda de fertilizantes para as culturas e ajudar na recuperação de solos 

degradados, evitando a contaminação dos recursos hídricos e contribuindo para a 

produção agrícola (BITTENCOURT et al. 2014).  

Contudo, o reaproveitamento de nutrientes do lodo no solo deve atentar para possíveis 

impactos nomeio ambiente e na saúde humana, devido aorisco de contaminação através 

da lixiviação de nutrientes, principalmente, fosfatos e nitrato, além de salinização do 

solo, patógenos, metais pesados e poluentes orgânicos que podem contaminar os lençóis 

freáticos (VOGELER et al. 2006). 

Diante disso, para gerenciar a aplicação de lodo no solo é importante avaliar a 

influência das propriedades do solo na mobilidade desses componentes, pois, a 

lixiviação de nutrientes e matéria orgânica pode ser controlada pelas propriedades do 

solo, como pH e textura do solo, destacando a preocupação com a poluição dos corpos 

hídricos por nitrato derivado da aplicação de lodo na agricultura (SORIANO-DISLA; 

GÓMEZ; NAVARRO-PEDREÑO, 2012). Porém, a assimilação de nitrogênio pelas 

culturas e uma camada profunda e homogênea de solo pode reter o nitrato e reduzir 

significativamente o risco de contaminação (CAMPOS, 1999). 

O uso agrícola do lodo de esgoto sanitário no Brasil deve atender as exigências legais 

estabelecidas pela Resolução CONAMA no 375/2006 (define critérios e procedimentos 

para o uso agrícola de lodo de esgotoem estações de tratamento de esgoto), pela 

Instrução Normativa (IN) nº 25/2009 do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), que normatiza os fertilizantes orgânicos destinados à 

agricultura, e pela Resolução no 498/2020, que define critérios e procedimentos para 

produção e aplicação debiossólido em solos. 

A aplicação do lodo por unidade de área é um critério importante para o aproveitamento 

do lodo de esgoto. Para a determinação das doses adequadas do lodo devem ser levados 

em consideração: a quantidade de nutrientes (especialmente nitrogênio); a quantidade de 

matéria orgânica do solo (húmus); teores admissíveis de metais pesados no solo; e o 

conteúdo de metais pesados no lodo destinado à fertilização ou recuperação 

(KOSOBUCKI; CHMARZYŃSKI; BUSZEWSKI,2000). 
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De acordo com Bressani-Ribeiro et al. (2019), para pequenas populações, entre 2.000 

até 10.000 habitantes, o lodo biológico pode ser tratado em leitos de secagem e 

encaminhado a diretamente para a compostagem, como uma alternativa ao tratamento 

com cal, podendo ser aplicado na agricultura ou na recuperação de áreas degradadas. 

Nos Estados Unidos, o lodo da ETE é comumente aplicado como um corretivo de solo 

para agricultura ou recuperação de áreas degradadas (DIAZ-ELSAYED et al., 2019). 

De acordo com Bittencourt et al. (2014), em Curitiba, o lodo é fornecido gratuitamente 

aos agricultores, reduzindo gastos com fertilizantes e corretivos de acidez do solo, 

resultando em benefícios econômicos e sociais para as comunidades onde é utilizado. 

A valorização do lodo de esgoto por meio da compostagem é uma forma de promover 

uma destinação ambientalmente adequada para o lodo do esgoto municipal. A 

compostagem é considerada uma forma eficiente e ecologicamente correta de estabilizar 

o lodo, e que não gera resíduo. O biossólido, ou o composto produzido, é estável, rico 

em matéria orgânica e em nutrientes, e pode ser aplicado em diversos cultivos, como 

hortaliças, frutíferas e jardinagem (ZENG et al., 2014). Além disso, a compostagem é 

de baixo custo e o composto pode ser comercializado, abatendo os custos do tratamento. 

O uso de biofertilizantes deve ser incentivado no Brasil, por ser um país de grande 

atividade agrícola, existe uma oportunidade de desenvolver um mercado de 

biofertilizantes resultantes da digestão anaeróbia. O uso de biofertilizantes vem sendo 

apoiado pelo projeto PROBIOGÁS, em parceria com a Alemanha, em suas publicações 

sobre o Aproveitamento Energético de Biogás em ETE. Com a possibilidade de uso do 

fetilizante em diversas safras e culturas, junto à demanda existente, é possível agregar 

receita à planta de biogás, contribuindo para atrair investimentos nesse setor (BRASIL, 

2015). 

2.1.1.4 Aproveitamento energético do biogás 

Os sistemas de tratamento de esgotos apresentam grande consumo de energia, dentro 

das demandas das cidades, com perspectivas de aumento no futuro, devido ao 

crescimento populacional, envelhecimento da infraestrutura e maiores restrições dos 

padrões de descargas, agravando com futuras exigências para a remoção de produtos 

farmacêuticos e de higiene pessoal. Nesse contexto, a recuperação de energia através do 

tratamento de esgotos se faz necessária para abater o próprio consumo energético das 

estações ou gerar eletricidade para incorporar à rede de distribuição (STILLWELL et 

al., 2010).   

O tratamento anaeróbio de esgotos domésticos tem potencial de geração de energia, 

onde motores movidos a gás metano são usados para produzir energia elétrica, porém, a 

eficiência de conversão de metano em energia é de cerca de 30 a 40%, o restante é 

liberado na forma de calor, que pode ou não ser aproveitado. Além do mais, a aplicação 

do tratamento anaeróbio de esgotos domésticos vem aumentando, principalmente, em 

países em desenvolvimento, como Brasil, Colômbia, México e Índia, onde o tratamento 

anaeróbio é considerado um sistema alternativo de baixo custo (MCCARTY; BAE; 

KIM, 2011).  
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Aumentar a eficiência do potencial energético dos esgotos é um desafio que pode ser 

alcançado com uma maior concentração da carga orgânica e uma maior temperatura, 

como as de climas tropicais. Para aumentar a carga orgânica, uma solução é juntar os 

restos de alimentos triturados no local de geração com os esgotos domésticos, ou 

substituir os processos aeróbios de tratamento por processos anaeróbios operando em 

temperatura amena e com menor Tempo de Detenção Hidráulica (TDH) (METCALF; 

EDDY, 2016).  

A composição média do biogás varia em função das características do resíduo e das 

condições do processo de digestão. O biogás tem diversas aplicações além da geração 

de eletricidade, como: aquecimento doméstico, uso como combustível veicular, 

cogeração de eletricidade e calor, tratamento e posterior injeção na rede de gás, na 

indústria química, entre outras (AL SEADI et al., 2008).  

A recuperação energética do biogás produzido nos reatores UASB, é uma fonte 

alternativa de energia limpa, eficaz e renovável, gerado continuamente, que pode ser 

usada para a produção de calor, eletricidade e combustível (DIAZ-ELSAYED et al., 

2019; SARKER et al., 2020). O biogás pode substituir o gás natural para usos 

domésticos, podendo instalar uma unidade de filtração de tratamento simplificadocujo 

objetivo principal é remover H2S antes do biogás para prevenir a corrosão 

(CHERNICHARO et al., 2017). 

Mainardis, Buttazzoni e Goi (2020) destacam que o uso de biogás, como uma fonte 

alternativa de energia, deve ser integrado a outras fontes energéticas, de forma a criar 

sociedades com energia 100% renovável e emissão zero. Para isso, é importante a 

melhoria da eficiência de reatores UASB para aumentar a produção de biogás e 

proporcionar uma operação adequada e segura.  

Sarker et al. (2020) analisaram a viabilidade econômica de uma ampla faixa de 

operação de plantas de biogás (2 m3 – 120 m3). A partir da análise de sensibilidade para 

avaliar a estabilidade das plantas de biogás em diferentes condições econômicas, eles 

observaram que a tecnologia do biogás é economicamente viável e pode ser uma fonte 

significativa de energia em áreas rurais. Zhu e Zhang (2020) avaliaram dois sistemas de 

eco-campus com tecnologia de digestão anaeróbia, técnica e economicamente, 

mostrando que o uso de biogás economiza combustível para cozinhar, destacando que a 

operação e manutenção e as questões sociais devem ser examinados criticamente.  

Além do mais, o reaproveitamento energético do biogás em sistemas de tratamento de 

esgotos atende aos objetivos da Política Energética Nacional, Lei no 9.478/1997, com a 

utilização de fontes alternativas de energia, aproveitando insumos disponíveis; com o 

incremento da participação dos bicombustíveis na matriz energética nacional; e com a 

mitigação das emissões de GEE no setor saneamento, integrando com a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), Lei no 12.187/2009.  

O incentivo ao aproveitamento energético do biogás de reatores anaeróbios estimula a 

implantação de sistemas de esgotos, sobretudo nas áreas mais vulneráveis, promovendo 

segurança energética, com a garantia de disponibilidade de fontes de energia a preços 

acessíveis. O aproveitamento energético do biogás, também, diminui a dependência por 

fontes de energia fósseis, possibilita a geração de energia, próximo ao local de consumo, 
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e promove economia no processo de tratamento de esgoto viabilizando a implantação 

dos serviços de saneamento básico em áreas remotas e desassistidas (PROGRAMA 

DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 2010). 

No Brasil, o projeto PROBIOGÁS foi um impulsionadordos estudos sobre 

aproveitamento energético de biogás no saneamento, gerando publicações relevantes 

para profissionais que atuam nos setores de infraestrutura, energia renovável, inovação 

tecnológica e no setor saneamento, com o objetivo de inserir o biogás na matriz 

energética brasileira, além de promover avanços no setor de tratamento de esgoto de 

forma mais eficiente, e reduzir as emissões de GEE (BRASIL, 2015). 

Por fim, vale ressaltar que, abordar a geração de energia a partir do tratamento de 

esgotos é indiretamente, pensar em racionalização do uso da água, no Brasil, onde a 

matriz energética é em maior proporção hidrelétrica. Ao mesmo tempo em que, 

incentivar o reúso de água a partir do esgoto tratado é o mesmo que falar, indiretamente, 

de consumo de energia elétrica, principalmente, quando pensamos na alta demanda de 

energia para a captação, distribuição e tratamento de água para abastecimento. 

2.1.2 Arranjo tecnológico composto por reator UASB e wetland construído 

Dentre os arranjos tecnológicos para a implantação dos sistemas de tratamento de 

esgotos em pequenos municípios, com possibilidade do saneamento voltado para 

recursos, a associação de reatores anaeróbios, do tipo UASB, seguido de pós-

tratamento, desempenha um papel relevantenos países em desenvolvimento, devido ao 

seu baixo custo operacional e fácil manutenção, comparado a sistemas convencionais 

(VON SPERLING, 2016; YILDIRIM; TOPKAYA, 2012). O reator UASB é a principal 

tendência de tratamento de esgotos no Brasil, sendo a segunda tecnologia de tratamento 

de efluente mais utilizada (30%), e a terceira nos países da América Latina (NOYOLA 

et al., 2012; VON SPERLING, 2016; CHERNICHARO et al., 2018) 

Os reatores UASB seguidos de wetlands construídos (CW) são sistemas de tratamento 

de esgotos com baixo custo de operação e manutenção, e baixa geração de lodo 

excedente. Estas características, aliadas aos baixos requisitos tecnológicos, tornam esse 

arranjo tecnológico particularmente adequado para o tratamento de águas residuárias em 

pequenas comunidades. Este arranjo é considerado de baixa complexidade tecnológica e 

operacional, concebidos para operar em pequena escala, com pouco investimento, 

comparados aos sistemas de tratamento convencionais, como o processo de lodo ativado 

(MBULIGWE, 2004; EL-KHATEEB et al., 2009; UGGETTI et al., 2010). 

Além disso, esse arranjo tecnológico alcança boa eficiência de remoção de matéria 

orgânica e de sólidos; remoção de alguns nutrientes; remoção de organismos 

patogênicos; redução de área necessária para os leitos dos CW; alta eficiência em 

regiões tropicais; baixo ou zero consumo energético; e a capacidade de produzir um 

efluente final em acordo com as exigências legais para descarga em corpos hídricos e 

reúso agrícola (VON SPERLING, 2016; MOREIRA; DIAS, 2020).  

Segundo Moreira e Dias (2020), os CW ainda apresentam potencial para produção de 

biomassa para a alimentação animal, trazendo benefícios econômicos para os usuários 

do sistema, especialmente em áreas rurais onde normalmente os animais são criados. A 
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publicação ressalta ainda, a eficiência de CW na remoção de hormônios, compostos 

farmacêuticos e substâncias tóxicas presentes no esgoto. O Quadro 2 apresenta de forma 

resumida as características, vantagens e desvantagens do arranjo tecnológico.  

Quadro 2-Características do arranjo tecnológico. 

Arranjo Características  Vantagens  Desvantagens 

Reator UASB 

seguido wetlands 

construídos 

Processo biológico 

anaeróbio seguido de 

sistemas de canais 

rasos plantados com 

macrófitas, que 

dependem de 

processos biológicos, 

físicos e químicos 

para o tratamento de 

esgotos. 

Boa remoção de matéria 

orgânica e de sólidos, com 

possível remoção de 

nutrientes e patógenos. Baixo 

custo de operação e 

manutenção. CW apresenta 

boa eficiência em países 

tropicais, devido às condições 

climáticas favoráveis ao 

crescimento das plantas, não 

requer energia e 

harmonizacom a paisagem.  

Emissão deCH4, se não 

houver reaproveitamento ou 

queima do gás. Manutenção 

periódica é necessária para 

evitar ervas daninhas e 

decomposição das próprias 

macrófitas no leito. Os CW 

requerem área maior 

comparado com o processo 

de lodo ativado.  

Fonte: VON SPERLING, 2014; SOUSA et al., 2000; MASSOUD; TARHINI; NASR., 2009. 

O arranjo tecnológico de tratamento de esgoto estudado viabiliza o reúso do efluente 

tratado, por ser um sistema com características do efluente conhecidas e menor risco de 

adição de contaminantes indesejados, atendendo a pequenas populações, possibilitando 

tanto o reúso do esgoto tratado para fins não potáveis, menos nobres. 

Entretanto, importante ressaltar que a geração do subproduto, não é o único ponto a ser 

levada em conta na escolha das tecnologias a ser implantada para o tratamento. A 

aceitação social, condições climáticas, disponibilidade de área, custo financeiro, 

facilidade operacional entre outros fatores devem ser levar em consideração também.  

2.2 PERFIL DOS MUNICÍPIOS DE PEQUENO PORTE POPULACIONAL 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no relatório 

sobre o levantamento do perfil dos municípios brasileiros, do ano de 2017, o país possui 

5.570 municípios, sendo 1.243 desses municípios com população de até 5.000 hab. 

(22%), os quais apresentam os piores indicadores para a gestão pública municipal, no 

que se refere à organização das prefeituras e políticas públicas setoriais. 

Os municípios de menor porte populacional possuem baixa existência de políticas 

habitacionais, sendo que dos municípios com até 5.000 hab., apenas 1,7% possuem uma 

secretaria exclusiva para essas políticas. O Nordeste apresenta o menor percentual de 

municípios com Plano Municipal de Habitação. Com relação à existência de alguma 

estrutura responsável pelas políticas de transporte, os municípios de até 5000 hab. 

apresentam o menor percentual, sendo que a maioria não é atendida por serviços de 

ônibus para deslocamentos internos no município (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017b). 

Com relação à agricultura, os municípios brasileiros apresentam grande adesão a 

políticas agropecuárias, com 92,7% dos municípios com órgão gestor, sendo a política 

de apoio à agricultura familiar com maior adesão dos municípios (82,6%). Isso reflete o 

perfil do produtor agropecuário brasileiro e um foco estratégico para os municípios de 
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pequeno porte populacional. Contudo, as ações de fomento à agricultura orgânica ainda 

são pequenas, desenvolvidas em somente 36,5% dos municípios brasileiros, indicando 

um potencial para expansão no país. Ao mesmo tempo em que, os municípios com até 

5.000 hab. apresentaram a menor proporção (39,2%) de programas para o estímulo de 

agroindústrias. A Figura 1 apresenta as ações voltadas para atividades agrícolas 

abordadas pelos municípios com até 5.000 hab., com maior participação dos municípios 

nas ações sobre a agricultura familiar. 

Figura 1- Percentual de municípios de até 5.000 hab. com estímulo a ações voltadas para atividades 

agrícolas. 

 

Fonte: Adaptado Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2017b). 

Entretanto, a agricultura familiar não garante a segurança alimentar e nutricional, que 

deve garantir o direito de todos ao acesso adequado e constante a alimentos de 

qualidade, em quantidade satisfatória para atender as necessidades básicas alimentares e 

nutricionais para a promoção da saúde da população, respeitando a diversidade cultural 

e ambiental e com práticas econômicas e socialmente sustentáveis. O modelo de 

produção e consumo é fundamental para garantir a segurança alimentar e nutricional, 

pois, para além da fome, há insegurança alimentar quando se produz agredindo ao meio 

ambiente, com uso de agrotóxicos e sem condições adequadas de trabalho.  

Com relação ao meio ambiente, a proporção dos municípios que apresentam alguma 

estrutura ambiental é menor nos municípios de até 5.000 hab. (89,3%). Contudo, 

destaca-se, o aumento de municípios com até 5.000 hab. com legislação ambiental, 

passando de 44,1%, em 2012 para 59,5%, em 2017, sendo os instrumentos de gestão 

ambiental que tratam do saneamento básico os mais presentes. Mas por outro lado, são 

poucos os instrumentos que tratam da destinação de embalagens de agrotóxicos, gestão 

de bacias hidrográficas e adaptação e mitigação das mudanças climáticas (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017b). 

Na região Nordeste, 60% dos municípios possuem programas de prevenção contra 

problemas climáticos, relacionados às secas históricas na região, o que acarreta perda ou 

redução da produção agrícola. Além disso, os municípios registraram aumento da 

desertificação e concentração de poluentes na água exigindo ampliação da captação e do 
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tratamento da água (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 

2017b). 

O levantamento do IBGE esboça um perfilbem definido para os municípios nordestinos 

de pequeno porte populacional. Municípios com prevalência de atividade agrícola, 

voltada, principalmente, para a agricultura familiar com baixa mecanização, que 

demanda por serviços de saneamento básico e prevenção contra eventos climáticos 

extremos. Os municípios de pequeno porte apresentam os piores indicadores nas áreas 

de saúde, educação, segurança alimentar e nutricional e saneamento básico. Além disso, 

quanto menor o município, maior a carência de recursos próprios, necessitando de 

repasses estaduais e federais para custear suas atividades. 

Contudo, o isolamento, que era o principal entrave para um município pequeno do 

interior, está mudando rapidamente. Assim, de uma visão de simples articulação de 

políticas setoriais, os municípios estão evoluindo para a compreensão de uma cidade, 

ainda que pequena ou média, que pode ser vista como unidade básica de acumulação 

social, articulando iniciativas econômicas e sociais, culturais e políticas, para gerar uma 

racionalidade sistêmica (BALBIM, 2016).  

Em muitos países a insuficiência de recursos financeiros é um grande empecilho para se 

obter níveis mais altos de investimento em saneamento. Embora os orçamentos 

governamentais para abastecimento de água, saneamento e higiene aumentem a uma 

taxa de 4,9% ao ano, mais de 80% dos países relatam dispor de financiamento 

insuficiente para cumprir as metas em água potável, saneamento e qualidade da água em 

áreas urbanas, ao passo que tal proporção aumenta para 90% em áreas rurais (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION; UNITED NATIONS CHILDREN’S FUND, 2017).   

No Brasil, desde a Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), Lei no 

11.445/2007, as instituições governamentais têm feito esforços para mudar a 

precariedade do saneamento. Em relação ao tratamento de esgoto municipal, houve uma 

expansão na construção de instalações que associam reator UASB a um pós-tratamento. 

Apesar do grande desafio, nos municípios menores, existe uma oportunidade para 

planejar e implantar sistemas de saneamento orientado para a recuperação de recursos e 

agro-saneamento (USHIJIMA et al, 2015).  

Para além do fortalecimento e subsistência dos municípios de pequeno porte, a 

recuperação de recursos em sistemas de tratamento de esgotos contribui para alcançar a 

Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável (UNITED NATIONS, 2015), com o 

aumento da produtividade agrícola e renda dos pequenos produtores de alimentos, com 

o incentivo a sistemas sustentáveis de produção de alimentos, como a produção 

orgânica, e com aregeneração dos ecossistemas, fortalecendo a capacidade de adaptação 

às mudanças climáticas.  

Para tanto, os municípios precisam ser capacitados para assumir a liderança no 

saneamento orientado para a recuperação de recursos, com apoio das diferentes esferas 

governamentais investindo em infraestrutura para possibilitar a transição para o 

saneamento ambiental aliado à agricultura familiar, que consiste na produção agrícola 

não mecanizada de alimentos com baixo valor de mercado, trazendo benefícios 

econômicos, ambientais e sociais significativos.  
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O avanço do setor saneamento voltado para recursos, nesses municípios, permitiria 

integrar políticas públicas, como a PNSB, a Política Nacional de Agricultura Familiar, 

Lei no 11.326/2006, a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(PNSAN), Decreto nº 7.272/2010 e a Política Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica (PNAPO), Lei no 7.794/2012, possibilitando a geração de emprego e renda 

nesses municípios e fortalecendo a soberania alimentar para os pequenos agricultores. 

A soberania alimentar é um princípio fundamental para a garantia de segurança 

alimentar e nutricional e diz respeito ao direito que os povos têmde definirem as 

políticas, sobre o que produzir, para quem produzir, e em que condições produzir. 

Soberania alimentar significa garantir a soberania dos agricultores e agricultoras, entre 

outros grupos, sobre sua cultura e sobre os bens da natureza. 

A América Latina e o Caribe produzem alimentos em quantidade suficiente para 

satisfazer as necessidades de todos os seus habitantes, o problema da fome na região 

não é a falta de alimentos, mas, sim as dificuldades que os mais pobres enfrentam para 

acessá-los. Sabendo disso, a agricultura familiar é um setor chave para a segurança 

alimentar e nutricional, que pressupõe o direito fundamental de promover e garantir a 

produção e acesso aos alimentos suficientes para garantir uma alimentação que satisfaça 

as necessidades diárias da população para terem uma vida saudável e ativa 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA ALIMENTAÇÃO E 

AGRICULTURA, 2012). 

Para o Brasil, uma questão chave é: como contribuir para uma administração de forma 

competente dos 5.570 municípios que estão na base do país? Ao melhorar a capacidade 

de gestão desses municípios, melhora não só a produtividade local, mas a produtividade 

sistêmica do conjunto dos agentes econômicos e sociais. E ao assegurar apoio 

descentralizado ao pequeno produtor, aos processos participativos de gestão local, 

contribui para a democratização dos processos locais de decisão (BALBIM, 2016). 

Nesse contexto, o estado da Bahia, apesar de ser a sexta maior economia do país, com 

uma população de aproximadamente 15 milhões de habitantes, apresenta índice de 

cobertura de esgotamento de 46% para a população urbana, de acordo com a EMBASA 

(2019). Porém, os municípios de pequeno porte, com até 5.000 habitantes, apresentam 

apenas 12% de coleta e tratamento de esgoto (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 

2017c). Além disso, esses municípios têm baixo Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) (0.66) (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2011), 

o que demonstra o descaso das autoridades e as desigualdades sociais no estado. 

Diante do exposto, o presente estudo buscou informações sobre os municípios baianos 

de pequeno porte com população de até 5.000 hab., com foco no tratamento de esgoto, 

apresentados no capítulo Materiais e Métodos.   

2.3 AVALIAÇÃO DO CICLO DE VIDA 

A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma ferramenta que trata com abrangência as 

questões ambientais e permite avaliar os aspectos ambientais e potenciais impactos 

associados a um sistema, processo ou produto, gerando informações que podem auxiliar 

na tomada de decisão e identificação dos pontos críticos do sistema. 
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É uma técnica de avaliação de aspectos ambientais e do potencial impacto associado a 

um processo ou serviço por meio de três ações: a compilação do inventário de entradas 

e saídas relevantes de um sistema; avaliação do impacto ambiental associadas às 

entradas e saídas; e a interpretação dos resultados do inventário e da avaliação de 

impacto relativa ao objetivo e escopo do estudo (GALLEGO et al., 2008). 

ACV é uma ferramenta que embasa medidas mitigadoras preventivas ou corretivas, 

preconizadas pela produção mais limpa. É importante para a tomada de decisão e como 

subsídio para a compreensão de temas complexos como: gerenciamento e preservação 

de recursos naturais; identificação de pontos críticos e otimização de sistemas; 

desenvolvimento de novos serviços e produtos; otimização de reciclagem mecânica e 

energética; além de definir parâmetros para a rotulagem ambiental de produtos 

(COLTRO, 2007).    

Existem dois tipos de ACV, de acordo com objetivo, a ACV Atribucional, que foca na 

descrição dos fluxos ambientais (entradas e saídas) relevantes do ciclo de vida e seus 

subsistemas, e a ACV Consequencial, que descreve como fluxos ambientalmente 

relevantes irão mudar em resposta a possíveis decisões. Muitas publicações as 

distinguem como ACV descritiva e ACV orientada para a mudança (change-oriented) 

(FINNVEDEN et al., 2009).  

De acordo com a norma ISO 14044/2009, o estudo de ACV compreende quatro fases, 

que são iterativas: definição de objetivo e escopo, análise de inventário, avaliação de 

impacto e interpretação (Figura 2). Vale ressaltar que as definições iniciais podem 

mudar ao longo do trabalho de acordo com as limitações do estudo. 

Figura 2 -Fases da ACV 

Definição de 

objetivo e escopo

Avaliação de 

impacto 

Análise de 

Inventário
Interpretação

 

Fonte: ISO 14044/2009. 

Na fase de definição de objetivo e escopo devem ser definidos o objetivo e a fronteira 

do estudo, a função do sistema, a Unidade Funcional (UF), a metodologia e a alocação, 

se houver coprodutos. A análise de Inventário de Ciclo de Vida (ICV) é a fase de coleta 

de dados e quantificação das entradas e saídas, como produçãoe consumo de materiais e 

energia, e as emissões para o ar, solo e água (NBR ISO 14044/2009). A coleta de dados 
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e a elaboração do ICV é a etapa mais trabalhosa e limitante dos estudos de ACV. A 

disponibilidade de dados confiáveis e representativos nem sempre é possível e daí surge 

a necessidade de fazer suposições e buscar dados da literatura, o que eleva a incerteza 

dos dados.  

A fase de Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida (AICV) avalia a magnitude e a 

importância dos impactos ambientais a partir dos resultados do ICV, levando em conta 

os efeitos que pode causar ao meio ambiente e à saúde humana. A associação dos 

resultados às categorias de impacto é feita com base no conhecimento dos processos e 

dos mecanismos ambientais (SEO; KULAY, 2006). 

A definição do horizonte de tempo especifica o tipo de indicadores do potencial de 

impacto ambiental a serem gerados: Indicadores midpoint para curto e médio prazo ou 

indicadores endpoint, para impactos de longo prazo. Apesar dos indicadores de endpoint 

serem mais adequados para estudos que envolvam impactos prolongados, como a 

acumulação de metais pesados nos ecossistemas, seu uso exige cuidados adicionais, 

apresentando uma incerteza elevada (BARE et al., 2000). A Figura 3 representa as 

relações entre o ICV e as categorias de impacto. 

Figura 3- Representação dos resultados do ICV com as categorias de impacto 

CONSUMO DE RECURSOS NATURAIS DEPLEÇÃO ABIÓTICA

RESULTADOS DO ICV
CATEGORIAS DE IMPACTO 

MIDPOINT

USO DO SOLO

DEGRADAÇÃO DE ECOSSISTEMAS E 

PAISAGENS 

EMISSÕES GASOSAS 

AQUECIMENTO GLOBAL

EFLUENTES LÍQUIDOS

DEPLEÇÃO DA CAMADA DE OZÔNIO

RESÍDUOS SÓLIDOS

ACIDIFICAÇÃO

EUTROFIZAÇÃO

CATEGORIAS DE IMPACTO 

ENDPOINT

ECOTOXICIDADE

TOXICIDADE HUMANA

RECURSOS

QUALIDADE DO ECOSSISTEMA

SAÚDE HUMANA

Fonte: Adaptado de SETAC (1993); ROUX et al. (2010) e HAUSCHILD et al. (2013) 

A metodologia e a estrutura para AICV estão em constante desenvolvimento, existindo 

vários métodos que atendem a um determinado conjunto de categorias. Porém, ainda 

não háum método totalmente aceito e consolidado, para as categorias de impacto 

regionais. Adota-se o princípio de que modelos cientificamente robustos baseado em 

regiões heterogêneas proporcionam uma boa base de trabalho, i.é, a tendência estimada 

para essas regiões é uma estimativa boa de um fator de caracterização global 

(HAUSCHILD et al., 2013). 

Existem diferenças significativas entre os métodos. Dessa forma, os profissionais da 

ACV geralmente preferem usar métodos já estabelecidos, a métodos recém 

desenvolvidos, por ter maior estabilidade e consistência dos resultados. Para garantir um 
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suporte confiável à tomada de decisão, os métodos recém-desenvolvidos não devem 

substituir os estabelecidos até que um nível mínimo de maturidade do suporte à decisão 

seja alcançado (BACH; FINKBEINER, 2017). 

Além disso, os modelos de caracterização apresentam uma elevada incerteza. 

Estimativas quantitativas completas da incerteza só são fornecidas para a categoria de 

Aquecimento Global, que é a categoria de maior aceitação e consenso entre os 

especialistas (HAUSCHILD et al., 2013).    

Por último, na fase de Interpretação os resultados são analisados e identificados diante 

do objetivo, fornecendo informações sobre as emissões para o meio ambiente e as fases 

do ciclo de vida que contribuem para os impactos ambientais. A interpretação serve 

como conclusões e recomendações de melhorias para redução dos impactos e na tomada 

de decisão (SETAC, 1993). 

Porém, há dificuldades em cada fase que devem ser examinadas e aprimoradas. No 

Objetivo e Escopo, são a escolha da unidade funcional, a delimitação da fronteira do 

sistema, inclusão dos impactos econômicos e sociais e considerações de cenários 

alternativos. No Inventário, são os critérios para o que é representativo ou desprezível e 

as especificidades técnicas locais. Na AICV as maiores complicações são na escolha 

dos métodos de avaliação e das categorias de impacto diante da realidade e dinâmica do 

local. Na Interpretação os maiores problemas são a ponderação e avaliação da incerteza 

para a tomada de decisão (REAP et al., 2008).  

A UNEP/SETAC com a Iniciativa do Ciclo de Vida gera recomendações para ajudar a 

identificar as melhores práticas para a ACV no âmbito definido pelas normas ISO e para 

tornar os dados, métodos e estudos mais consistentes, disponíveis e aplicáveis em todo o 

mundo (FINNVEDEN et al., 2009). Mas esses esforços ainda não resultaram em fatores 

e modelos de caracterização uniformes globalmente aceitos (HAUSCHILD et al., 

2013). 

Dentre as limitações de estudos de ACV no Brasil, destaca-se a ausência de um banco 

de dados nacional que represente a realidade brasileira e aperfeiçoe sua aplicação, com 

o aumento do uso da ferramenta no país e até a criação de softwares ou programas 

computacionais nacionais de ACV. Além da falta de métodos de AICV que retratem a 

realidade brasileira. Pois, os métodos de avaliação existentes consideram impactos 

ambientais globais, ou relativos ao local específico em que foram desenvolvidos, como 

Europa, Canadá e Estados Unidos (PIEKARSKI et al., 2012). 

Para a primeira aplicação, o estudo de ACV busca os aspectos ambientais e os pontos 

críticos de impactos ambientais de um sistema, estabelecendo a sua contribuição para 

cada categoria de impacto e por fim, propor ações de minimização desses impactos. Em 

estudos de ACV para a comparação de sistemas pretende-se avaliar os aspectos 

ambientais e seus impactos associados de forma a atender uma mesma função para cada 

sistema (SEO; KULAY, 2006). 

A aplicação da ACV exige a disponibilidade e qualidade de um grande número de 

dados. Em alguns casos, a coleta de dados e informações pode ser inviabilizada pela 

falta de interesse de empresas e setores produtivos e pela confidencialidade das 

informações. Ainda há a preocupação de muitas empresas em despertar a atenção de 
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órgãos ambientais para possíveis irregularidades em seus processos (SEO; KULAY, 

2006).   

Diante do grande número de informações, os softwares foram desenvolvidos para 

facilitar a aplicação de ACV ajudando no gerenciamento dos dados, disponibilizando 

bancos de dados internacionais e métodos de avaliação de impacto, realizando a AICV, 

sendo atualizados periodicamente. Um dos programas computacionaisbastante utilizado 

é o SimaPro desenvolvido pela Pré-Consultants, na Holanda, serve para comparar e 

analisar o desempenho ambiental de produtos e serviços com ciclos de vida mais 

complexos de forma sistemática e transparente, de acordo com a norma ISO 14040.  

Também é importante garantir a qualidade dos dados, a metodologia do “cone 

invertido” visa o aprofundamento e a ampliação do conhecimento, reduzindo o grau de 

incerteza do estudo dentro das fases da ACV ao longo do tempo. Assim, para aprimorar 

as fronteiras e a qualidade do estudo várias rodadas dos dados são executadas para 

melhorar a análise (MEDEIROS et al., 2018). A Figura 4 mostra o desenho 

esquemático do cone invertido. 

  

 

Fonte: MEDEIROS et al. (2018). 

 

No mundo, a ACV vem sendo cada mais aplicada em políticas e práticas ambientais, 

como uma abordagem ampla de todo o sistema, assim como para identificar as partes 

interessadas aos processos de produção específicos. No Brasil, a aplicação da ACV vem 

avançando significativamente, o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia (IBICT) lançou a plataforma para a construção de um Banco Nacional de 

Inventários de Ciclo de Vida (SICV) e está trabalhando no Guia de Qualidade dos 

Dados (Qualidata) (SOUZA et al., 2016).Com um banco de dados brasileiro espera-se 

que aumente o uso da ferramenta no país e estimule a criação de programas 

computacionais nacionais para ACV, e que envolva o setor público e privado.  

 
 

 

INTERPRETAÇÃO 

OBJETIVO E ESCOPO 

ANÁLISE DO INVENTÁRIO 

AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

Figura 4 -Representação esquemática do cone invertido. 
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Além do Brasil, muitos esforços vêm sendo feito na América Latina para avançar na 

aplicação da ACV. A Argentina, Colômbia, Chile e México, também, lançaram projetos 

para a construção de banco de dados representativos de Inventário do Ciclo de Vida 

(ICV) (CURRAN, 2006).  

Ainda no Brasil, a cooperação entre diversos setorestem alcançado avanços no 

desenvolvimento de pesquisas, mostrando a importância da aplicação do Pensamento do 

Ciclo de Vida (Life Cycle Thinking) com o aumento do número de instituições que vem 

se interessando no desenvolvimento e promoção do Pensamento do Ciclo de Vida. 

Porém, a comunidade brasileira de ACV reconhece que ainda há muito a se fazer para 

que o Brasil avance, principalmente, nas avaliações mais regionalizadas (SOUZA et al., 

2016).  

2.3.1 Revisão da literatura de ACV aplicada ao tratamento de esgotos 

A ACV se apresenta como uma ferramenta viável para avaliar o desempenho ambiental 

dos sistemas de tratamento de esgotos (MUGA; MIHELCIC, 2008; GUEST et al., 

2009; COROMINAS et al., 2013; ZANG et al., 2015, COROMINAS et al., 2020). A 

ACV trata com abrangência as questões ambientais e permite avaliar de forma holística 

os aspectos ambientais e potenciais impactos associados, gerando informações que 

podem auxiliar na tomada de decisão e identificar pontos críticos dos sistemas. 

A ACV é uma ferramenta que permite avaliar os potenciais impactos associados ao 

ciclo de vida das estações de tratamento, ou seja, a natureza do impacto ambiental 

oriundo da construção, operação e fim-de-vida do sistema (GATERELL; LESTER, 

2000). Além disso, a metodologia daACV é capaz de avaliar os potenciais impactos da 

descarga de esgoto bruto direto no ambiente e da descarga do efluente tratado (GODIN; 

BOUCHARD; VANROLLEGHEM, 2012).  

A ACV se destaca por ser capaz de avaliar o sistema de tratamento de esgotos além do 

trade-off entre eficiência do processo e qualidade final do efluente, pois inclui o 

consumo de recursos e energia, as emissões atmosféricas e a geração de resíduos. 

Segundo Foley et al., 2010, uma análise apropriada da compensação entre os impactos 

ambientais negativos e positivos desses sistemas requer uma avaliação de impacto do 

ciclo de vida e uma comparação subjetiva entre os custos e benefícios ambientais de 

cada sistema.  

Diante disso, a ACV é uma ferramenta bem aceita para avaliar o desempenho ambiental 

de diversos cenários para os sistemas de tratamento de esgoto, a partir da elaboração do 

Inventário do Ciclo de Vida (ICV), contabilizando as entradas e saídas dos processos. A 

ACV pode ser capaz de responder aos questionamentos quanto às vantagens e 

desvantagens ambientais dos diferentesarranjos tecnológicos das ETE, e quanto ao 

reúso do esgoto tratado para aliviar a pressão dos recursos hídricos.  

A ACV aplicada aos sistemas de tratamento de esgotos ocorreu pela primeira vez na 

década de 1990, na busca de se avaliar ambientalmente as ETE. A ferramenta se 

mostrou valiosa para apontar os impactos ambientais associados com o projeto e 

operação das estações. A partir daí houve um crescente interesse por parte dos 
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pesquisadores e profissionaisda área no uso da ACV, tornando-se necessário uma 

revisão dos avanços e desafios encontrados.  

Corominas et al. (2013) realizaram uma revisão aprofundada do estado da arte da 

aplicação da ACV em sistemas de tratamento de esgotos, levantando 45 artigos 

publicados ao redor do mundo. O estudo apontou grande variabilidade na definição da 

UF, nos limites da fronteira do sistema, na escolha dos métodos de avaliação de impacto 

ambiental e no procedimento para a interpretação dos resultados, chamando a atenção 

para a necessidade de atender de forma mais rigorosa às normas metodológicas da ISO 

para garantir a qualidade e transparência dos estudos. 

Sabeen et al. (2018), em sua revisão sobre o estado da arte, corroboram os problemas 

encontrados com relação à escolha da UF, das categorias de impacto e do método de 

AICV, e com relação à delimitação da fronteira, recomendando o desenvolvimento de 

diretrizes e padrões para garantir a qualidade dos estudos de ACV aplicado aos sistemas 

de tratamento de esgotos. Mais recentemente, Corominas et al. (2020) publicaram uma 

nova revisão crítica do estado da arte com foco no desenvolvimento de orientações 

sistemáticas para pesquisadores e profissionais conduzirem estudos de ACV em 

tratamento de esgotos.  

Já Gallego-Schimid e Tarpani (2019) publicaram uma revisão da literatura dos estudos 

de ACV aplicados ao tratamento de esgotos em países em desenvolvimento, destacando 

que, dos 43 artigos revisados, as tecnologias mais avaliadas são as variantes do processo 

de lodo ativado e tratamentos descentralizados. Com relação aos inventários, precisam 

ser mais detalhados, descrevendo a fonte e os parâmetros técnicos. A fase de construção 

e o tratamento do lodo são frequentemente negligenciados. Apontando a Índia e a China 

como os países que mais publicam nessa área. Finalizando com os principais desafios e 

lacunas para a realização de futuros trabalhos.  

A aplicação da ACV em sistemas de tratamento de esgotos envolve diversas 

metodologias, categorias de impacto e suposições específicas locais que tornam a 

comparação e as correlações quase impossíveis. Além disso, a metodologia da ACV é 

complexa e demorada, principalmente para a construção do ICV, enem sempre 

contabiliza todos os impactos ambientais envolvidos, e menos ainda, os impactos 

econômicos das alternativas de tratamento (BARJOVEANU et al., 2010). Muitas vezes, 

a falta de recursos e indisponibilidade de dados impõe restrições ao escopo da avaliação 

(OPHER; FRIEDLER, 2015). Além disso, sua limitação em relação à valoração 

qualitativa não contempla outras questões, como a biodiversidade, habitat, estética e 

aceitação pública (DIXON; SIMON; BURKITT, 2003).  

Para Corominas et al. (2013), o principal desafio para a aplicação da ACV em sistemas 

de tratamento de esgotos é a mudança de paradigma da remoção de poluentes para um 

sistema de recuperação de recursos. Além disso, há a necessidade do desenvolvimento 

de métodos de avaliação regionais, melhoria da qualidade dos dados, redução da 

incerteza e uma melhor integração e comunicação com os tomadores de decisão.    

Embora a ACV não seja uma avaliação econômica, explicar como diferentes cenários 

de tratamento de efluentes contribuem para o impacto ambiental associado à construção 

e operação, focando nos pontos críticos de entrada e saída, é uma possibilidade de 
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incluir o custo ambiental na avaliação do investimento. Assim como identificar 

oportunidades de otimizar o sistema, são considerações que podem ser incorporadas à 

tomada de decisão. Mesmo que as medidas de desempenho ecusto ambiental 

decorrentes da aplicação da ACV não sejam totalmente confiáveis, ou 100% precisas, a 

sua inclusão na avaliação de investimento amplia o nível em que os custos e benefícios 

ambientais são considerados atualmente, sendo melhor do que não os considerar 

(GATERELL; LESTER, 2000). 

Um levantamento de artigos, publicados internacionalmente, com a aplicação de ACV 

no tratamento de esgotosanitário é apresentado no Quadro 3, com a descrição do autor, 

ano e local, objetivo e tecnologias estudadas, escopo do trabalho com a fronteira do 

estudo e a unidade funcional (UF), métodos de avaliação e software usado e os 

resultados obtidos. 

Para isso, realizou-se um levantamento da literatura em plataformas de pesquisa como 

Web of Science, Science Directe Google Acadêmico, usando as palavras-chave em inglês: 

Life Cycle Assessment (LCA), Wastewater Treatment, UASB Reactor e Constructed 

Wetlands (CW), publicados no período dos anos de 2000 a 2019. 
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Quadro 3 - Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. 

No 
Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 

Categorias de 

impacto  
Resultados  

1 LUNDIN; 

BENGTSSON; 

MOLANDER. 

2000 Suécia  Comparar um sistema 

de tratamento 

convencional, em 

grande e pequena 

escala, com sistemas 

separados: um com 

separação da urina e 

outro com águas negras 

tratada em um processo 

de compostagem.  

Tratamento 

convencional e 

separação da 

urina.  

Fase de operação de um 

sistema convencional de 

tratamento em larga 

escala e um sistema com 

separação da urina, 

atende a 72.000 P.E. 

Fases de construção e 

operação do sistema 

convencional em pequena 

escala e compostagem, 

atende a 200 hab. Inclui a 

coleta, tratamento, 

transporte, produção de 

químicos e outros 

materiais, matrix 

energética e fertilizantes. 

U.F: tratamento de esgoto 

por 1 ano por P.E. 

Somente ICV   O sistema em larga escala pode 

ser melhor tanto para a fase de 

construção como de operação. 

A separação da urina mostrou 

menores emissões para água 

eboa eficiência na reciclagem 

de nutrientes para a agricultura, 

o que pode reduzir a 

necessidade de produção de 

fertilizantes minerais. E a 

combinação do tratamento em 

larga escala com a separação da 

urina pode ser vantajoso. E que 

a grande importância da 

separação dos sistemas é 

visível quando inclui os efeitos 

da produção dos fertilizantes. 

2 DIXON; 

SIMON; 

BURKITT. 

2003 Reino 

Unido 

Fornecer dados sobre o 

impacto ambiental da 

construção e operação 

dos wetlands para o 

tratamento de esgoto e 

fornecer uma 

comparação com uma 

já existente e mais 

convencionaltecnologia 

de tratamento de águas 

residuais. 

Wetland 

construído e 

filtro aerado.  

O estudo baseia-se em 

uma aplicação hipotética 

de tratamento de águas 

residuárias fornecida por 

uma empresa de 

engenharia ambiental. O 

estudo inclui o ICV e 

análise de sensibilidade. 

UF.: PE (1PE = 

0,2m3/dia). O estudo foca 

nos materiais, transporte e 

operação. Incluindo 

manufatura, instalação e 

operação, mas não inclui 

o final-de-vida.  

Não apresenta o ICV.  

SimaPro (Pre 

consultants, 2002). 

 

Análise de 

Sensibilidade.  

Considera o 

uso de energia, 

emissões de 

CO2, emissões 

sólidas e uso 

do solo.  

Em geral, os wetlands e o 

sistema convencional são 

próximos em termos de uso de 

energia. O transporte durante a 

construção e operação foi o 

contribuidor para o uso de 

energia e emissões de CO2. O 

impacto ambiental do wetland 

é reduzido se o solo escavado 

no local for adequado para 

reuso no preenchimento do 

wetland.    
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Quadro 3– Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos (Continuação) 

No 
Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 

Categorias de 

impacto  
Resultados  

3 GATERELL; 

GRIFFIN; 

LESTER 

2005 Reino 

Unido 

Avaliar os impactos 

ambientais associados 

a diferentes processos 

utilizados no 

tratamento de esgotos.  

Tanque séptico, 

lodo ativado, 

biofiltro, 

biofiltro aerado 

submerso, 

biodisco 

rotativo e 

wetlands 

construídos.   

Inclui construção, 

operação e desconstrução 

do tratamento preliminar 

ao teciário e tratamento 

do lodo.  

U.F.: 100.000Kg de DBO 

removido. 

ICV 

Ecoscarcity; 

Environmental 

Priority Strategies 

(EPS); Tellus 

Method; MPM 

Valuation /PEMS 

4 software 

GW, AC, OD, 

EU, RD, HT e 

Summer 

Smog.  

Maiorimpacto para o consumo 

de energia. A comparação dos 

processos através da PE sugere 

maior economia em ETE de 

maior escala, embora o 

bombeamento, transporte e 

disposição do lodo não tenham 

sido incluídos, o que poderia 

mudar os resultados.  

4 HOUILLON; 

JOLLIET 

2005 Suiça Comparar seis cenários 

de tratamento de lodo 

de esgoto. 

Aplicação 

agrícola, 

incineração em 

leito fluidizado, 

oxidação, 

pirólise, 

incineração em 

fornos de 

cimento e aterro 

sanitário. 

Diferentes cenários de 

tratamento do lodo 

primário e biológico em 

ETE para 300.000 

habitantes equivalentes 

(eq. Inh). Foram usados 

dados da frança e Suiça. 

U.F.:  1 ton de matéria 

seca.  

ICV detalhado  

Balanço de 

energia e de 

emissões de CO2.  

 

Análise de 

Sensibilidade.  

Energia e 

Aquecimento 

global.  

Os impactos evitados por 

coprodutos são muito 

importantes em termos de 

consumo de energia e emissões 

de poluentes. O balanço 

energético sugere que a 

incineração e a aplicação 

agrícola têm o menor consumo 

de energia não renovável. Para 

o aquecimento global, a 

incineração em fornos de 

cimento é melhor do que aterro 

sanitário e aplicação agrícola.  

5 MACHADO et 

al.  

2006 Portugal Identificar, quantificar 

e comparar o impacto 

ambiental associado a 

três sistemas de 

tratamento para 

pequenas populações.  

Wetland 

construído, 

infiltração lenta 

e lodo ativado 

Os dados da produção de 

equipamentos e 

acessórios, construção, 

implantação, operação, 

manutenção e a 

descontrução (fim-de-

vida) e disposição final. 

Inclui os materiais 

usados, combustíveis e os 

processos envolvidos, 

para 20 anos de vida do 

sistema. UF.: 100 P.E. 

Não apresenta o ICV.  

CML 2 

BASELINE 2000/ 

SimaPro 

AD, GW, 

OLD, HT, TE, 

PO, AC, EU. 

Os tratamentos alternativos 

sãomais vantajosos pelo menor 

uso de materiais na construção 

e implantação, menor uso de 

energia na operação e 

manutenção e contribuição para 

a redução do aquecimento 

global pela absorção de CO2. 
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Quadro 3– Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

No 
Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 

Categorias de 

impacto  
Resultados  

6 HOSPIDO; 

MOREIRA; 

FEIJOO 

2007 Espanha  Avaliar o desempenho 

ambiental de 4 estações 

de tratamento com 

capacidade para atender 

de 75.000 até 125.000 

habitantes com o 

objetivo de obter mais 

conhecimento sobre 

seu desempenho.   

Tratamento 

primário e 

secundário, 

digestão 

aneróbia e 

desidratação do 

lodo e aplicação 

do lodo no solo.  

Comparação entre as 

diferentes configurações 

das estações levando em 

consideração: existência 

de tratamento secundário, 

digestão aneróbia e 

diferentes tipos de 

desidratação do lodo. UF: 

1 P.E.ICV detalhado  

CML 2 2002/ 

SimaPro 5.1 

 

Análise de 

Sensibilidade.  

EU, OLD, 

GW, AC, PO, 

AD, HT, 

MAE, TE, 

FWAE. 

Alto consumo de energia para 

o tratamento secundário. A 

amônia e fósforo contribuem 

para a eutrofização. A digestão 

aneróbia reduz o impacto da 

aplicação do lodo no solo e o 

uso de produtos químicos pode 

influenciar no desempenho 

ambiental da estação.  

7 GALLEGO et 

al.  

2008 Espanha  Analisar os impactos 

ambientais de 

diferentes tecnologias 

de tratamento de águas 

residuárias em 

pequenas populações. 

Biodenipho, 

aerobio-anóxico 

e aeração 

prolongada.  

Cada ETE foi divida em 4 

subsistemas: pré-

tratamento e tratamento 

primário (subsistema 1), 

tratamento secundário 

(subsistema 2), linha de 

lodo (subsistema 3), uso e 

transporte do lodo 

(subsistema 4). UF: P.E. 

ICV detalhado 

CML 2 

BASELINE 2000 

/SimaPro 6.0/ 

Banco de dados: 

IDEMAT (2001) e 

Ecoinvent (1996).  

AD, GW, 

OLD, TE, PO, 

AC, EU. 

Principais categorias: 

eutrofização e ecotoxicidade 

terrestre. Os tratamentos com 

aeração prolongada 

apresentaram maior impacto, 

devido ao uso de energia. Os 

estágios de maior contribuição 

ao longo do ciclo de vida da 

ETE foram: descarga da água, 

operação e em menor 

proporção a implantação do 

sistema 

8 HOIBYE et al. 2008 Dinamar-

ca 

Avaliação holística da 

sustentabilidade de 

tecnologias de 

tratamento de esgoto, 

incluindo aspectos 

ambientais, 

econômicos e técnicos. 

Para avaliação 

ambiental foi usada a 

metodologia da ACV.  

Para a ACV: 

filtro de areia, 

ozônio e 

bioreator de 

membrana 

(MBR). 

O escopo inclui os 

materiais de construção, a 

energia para a operação, a 

disposição do lodo e as 

emissões. Também inclui 

metais pesados, 

disruptores endócrinos e 

detergentes no efluente. 

U.F.: 1 m3 de esgoto 

tratado.   

Não apresenta ICV.  

EDIP 

 

Análise de 

Sensibilidade.  

GW, AC, EU e 

FWAE.  

Em termos de sustentabilidade, 

os filtros de areia são os mais 

vantajosos pelo baixo consumo 

de energia e alta eficiência na 

remoção de metais pesados.   
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

No 
Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 

Categorias de 

impacto  
Resultados  

9 RENOU et al.  2008 França Avaliar os métodos de 

avaliação de impacto 

da AICV para o 

tratamento de águas 

residuárias. Primeiro é 

aplicado a ACV para o 

tratamento de esgoto 

doméstico, para a 

remoção de nutrientes e 

carbono, incluindo o 

tratamento do lodo e a 

reciclagem. 5 métodos 

são usados para avaliar 

5 categorias de impacto 

para a operação.  

Tanque 

anaeróbio e 

lodo ativado e 

clarificação, 

incluindo o 

tratamento do 

lodo.  

O sistema inclui a estação 

de tratamento do esgoto e 

lodo e as atividades: 

produção de químicos, 

produção de energia, 

transporte de químicos, 

resíduo e lodo, e 

distribuição do lodo. UF: 

volume de esgoto tratado 

em 1 ano.  

Não apresenta o 

inventário.  

CML 2000, Eco 

Indicator 99, EDIP 

96, EPS e 

Ecopoints 97 / 

SimaPro 5. 

 

Cita a Análise de 

Sensibilidade, mas 

não mostra nos 

Resultados.  

AC, EU, RD, 

GHE, HT. 

Avaliação consistente entre os 

métodos para GEE, depleção 

dos recursos naturais e 

acidificação. Atenção especial 

deve ser dada a toxicidade 

humana devido às 

discrepâncias entre os métodos.   

10 WEISS et al. 2008 Suécia  Avaliar 4 sistemas 

locais de tratamento 

"fim-de-tubo" de 

efluentes: infiltração, 

precipitação química e 

remoção de P usando 

filtros: Filtra P e  

Filtralite₢ P.  Os 

sistemas foram 

comparados com seus 

impactos ambientais 

relativos e uso de 

recursos naturais.   

Infiltração, 

precipitação 

química e 

remoção de P, 

usando filtro 

reativo Filtra P 

e Filtralite₢ P.  

A fronteira do sistema 

inclui: extração da 

matéria-prima, produção 

de materiais e 

componentes, operação 

do sistema de tratamento 

e a disposição e 

reciclagem dos resíduos. 

No inventário foram 

considerados os dados de 

energia, uso dos recursos, 

emissões para o ar e água 

para cada um dos fluxos 

relevantes. U.F.: 1 P.E. 

por 1 ano. 

Não apresenta ICV.    

Classificação, 

caracterização e 

normalização para 

as categorias de 

impacto 

calculados de 

acordo com ISO 

14040.    

 

Análise de 

Sensibilidade.  

AD, GW e EU.  A precipitação química 

apresenta resultados mais 

favoráveis para a conservação 

ambiental e dos recursos. Os 

filtros FIltra P e Filtralite₢ P 

apresentam grande redução par 

a aeutrofização, porém, têm 

alto impacto no uso da energia. 

A infiltração apresenta baixo 

impacto em todas as categorias, 

exceto para a EU.  
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Quadro 3– Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

No Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 
Categorias de 

impacto  
Resultados  

11 BENETTO, et 

al. 

2009 Luxem- 

burgo 

Comparar um sistema 

de saneamento 

ecológico em um 

edifício comercial com 

um sistema 

convencional 

centralizado 

Segregação de 

correntes: águas 

marrons, 

amarelas e 

cinzas.  

Incluias águas marrons, a 

parte sólida segue para 

compostagem e depois 

para o campo; as águas 

amarelas segue para um 

tanque de estocagem para 

tratamento e depois para 

o campo; as águas cinzas 

vão para tratamento em 

wetlands e o lodo vai para 

a incineração. No sistema 

convencional inclui a 

estaçãoe o lodo. U.F.: 

tratamento do esgoto 

gerado por 40 

trabalhadores do edifício 

durante 220 dias por ano.   

Não apresenta ICV.  

Umberto 5.5 para 

o ICV  

Demanda 

Cumulativa 

Exergia 

(CExD), EU, 

AC, GW e as 

categorias de 

endpoint.  

Análise de 

Sensibilidade.  

O saneamento ecológico reduz 

o impacto na qualidade do 

ecossistema, entretanto, 

apresenta alto impacto nos 

recursos, saúde humana e na 

mudança climática. O 

saneamento ecológico aparece 

como uma alternativa 

promissora em pequena escala.   

12 MUÑOZ et al. 2009 Espanha  Comparar diferentes 

cenários para reúso de 

águas residuárias, com 

foco nas categorias de 

impacto relacionadas 

com a toxicidade. 

Tratmento 

treciário: 

Ozonizaçãoe 

Ozonização 

combinado com 

peróxido de 

hidrogênio.  

Foram avaliados quatro 

cenários alternativos: 

descarga de águas 

residuárias mais 

dessalinização, reúso de 

água sem tratamento 

terciário, reúso de águas 

residuais após ozonização 

e reuso após ozonização 

mais peróxido de 

hidrogênio. U.F.: 1 m3 

para irrigação na 

agricultura. 

ICV detalhado 

USES-LCA/ EDIP 

97 

 

Discute a incerteza 

dos dados.  

HT, FWAE, 

MAE e TE. 

Destaca a importância de 

avaliar a toxicidade e os 

poluentes orgânicos 

emergentes. Na perspectiva da 

ecotoxicidade deve-se aplicar o 

tratamento terciário antes do 

reúso. Para a toxicidade 

humana a diferença entre os 

cenários é pequena. O 

tratamento terciário apresenta 

uma redução significativa do 

potencial de aquecimento 

global comparado com a 

dessalinização.  
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Quadro 3 - Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

No Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 
Categorias de 

impacto  
Resultados  

13 FOLEY et al.  2010 Austrália Estudo de ICV de 10 

diferentes cenários de 

tratamento de águas 

residuárias. Os cenários 

vão desde o esgoto 

bruto até tecnologias 

avançadas de remoção 

de nutrientes.  

Digestão 

aneróbia, lodo 

ativado, BNR 

(remoção 

biológica de 

nutrientes) e 

lagoa de 

estabilização. 

Inclui emissões 

atmosféricas e descargas 

do efluente, geração de 

energia e produção de 

químicos, para as fases de 

construção e operação. 

UF: tratamento de 

10ml/dia de esgoto 

doméstico bruto (5000 kg 

de DQO/dia, 500 kg 

N/dia, 120kg/dia) em 20 

anos.  

Somente ICV 

 

Análise de 

Incerteza. 

Somente ICV. O aumento da remoção de 

nitrogênio e fósforo aumentam 

as emissões (GEE e lodo para 

aterro) e o consumo de 

recursos (energia, 

infraestrutura, substâncias 

químicas). Para uma melhor 

qualidade do efluente final 

maior é a carga de impactos 

ambientais negativos. 

14 ROUX et al. 2010 França ACV de três sistemas 

de saneamento 

incluindo a rede de 

esgoto (sewage 

network). Descreve o 

ICV de 2 sistemas de 

tratamento recebendo a 

mesma carga de DBO 

associado a mesma 

rede de esgoto usando 

os dados do Ecoinvent. 

Wetland 

construído de 

fluxo vertical e 

lodo ativado  

Compara os sistemas com 

a descarga direta do 

esgoto sem tratamento. 

Inclui a rede coletora. 

UF.: Total de carga 

orgânica nominal diária 

(kgDBO). 

ICV da operação  

CML - midpoint  

Ecoindicator- 

endpoint/ SimaPro  

Analisa o uso 

de energia, e as 

emissões de 

CO2. 

Os wetlands têm menor 

impacto em todas as categorias 

exceto para a eutrofização. A 

rede de esgoto apresentou um 

grande impacto em todas as 

categorias menos para a 

eutrofização.  

15 FUCHS; 

MIHELCIC; 

GIERKE. 

2011 EUA Comparar o impacto 

ambiental de wetlands 

de fluxo vertical e 

horizontal, com as 

emissões de gases de 

efeito estufa (GEE). E 

comparar os wetlands 

com sistemas 

convencionais em 

relação à aquisição de 

materiais, montagem e 

operação. 

Wetlands 

construídos de 

fluxo vertical 

comparado com 

wetlands de 

fluxo 

horizontal.  

Considera um sistema 

séptico para o tratamento 

primário eos 

wetlandspara o 

secundário, incluindo o 

solo, vegetação, forro e a 

coleta de esgoto, e 

transporte. UF: 

tratamento de esgoto para 

400 P.E. para um sistema 

de 50 anos, com efluente 

de descarga de 5mg/L 

NH4
+ - N. 1 P.E. gera 

150L/dia de esgoto.  

ICV detalhado 

Ecoindicator 99 e 

CML 2 

Baseline 2000 

/SimaPro 7.0 

Endpoint: 

Saúde humana, 

Qualidade do 

ecossistema, 

Recursos. 

Midpoint: AC, 

EU, GW, 

OLD, 

Carcinogênico, 

entre outras.  

Os wetlands de fluxo vertical 

são menos impactantes para a 

remoção de nitrogênio total do 

esgoto doméstico. E os 

wetlands apresentam menor 

impacto ambiental em termos 

de consumo de recursos e 

emissão de GEE.  
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Quadro 3 - Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

No Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 
Categorias de 

impacto  
Resultados  

16 GODIN; 

BOUCHARD; 

VANROLLEG

HEM. 

2012 Canadá Avaliar uma nova 

metodologia para a 

realização de ACV em 

ETE. Baseia-se na 

avaliação do benefício 

ambiental líquido 

(NEB) e requer avaliar 

o impacto potencial da 

descarga das águas 

residuárias sem e com o 

tratamento, além de 

avaliar o impacto do 

ciclo de vida da ETE. 

Lagoas 

facultativas 

aeradas  

Inclui a ETE, a descarga 

do efluente, as emissões 

atmosféricas, o 

tratamento do lodo e 

aplicação na agricultura. 

Somente para a fase de 

operação. U.F.: 1 m3 de 

esgoto bruto que chega na 

ETE.  

 

ICV detalhado 

ReCiPe/ SimaPro 

7.2 

GW, HT, EU, 

FWAE, MAE, 

TE, AD.  

Para todas as categorias, o 

benefício da remoção de 

poluentes expresso pela 

diferença entre a descarga com 

e sem tratamento mostrou o 

ganho ambiental do tratamento, 

que não é superado pelos 

impactos gerados pelo ciclo de 

vida da ETE. A metodologia 

proposta mostrou o trade-off 

entre os impactos do ciclo de 

vida da ETE e os impactos 

evitados com a melhoria da 

qualidade do esgoto tratado.  

17 KALBAR; 

KARMAKAR; 

ASOLEKAR 

2013 Índia Comparar quatro ETE 

com diferentes 

tecnologias usando 

ACV.  

Lodo ativado, 

wetland 

construídos, 

reator UASB 

seguido de 

lagoa aerada 

facultativa, 

reator 

sequencial em 

batelada (SBR). 

Inclui a ETE e o 

tratamento e disposição 

do lodo, para a fase de 

operação e manutenção. 

U.F.: PE no período de 

um ano, 1 PE = 

50gDBO/dia.  

 

ICV detalhado 

CML 2 

BASELINE 2000/ 

Calculado no 

excel 

GW, TE, EU, 

FWAT, MAE, 

AD, HT, AP.  

O SBR apresentou maior 

consumo de energia e GW, 

mas produziu o melhor 

efluente com relação a matéria 

orgânica e nutrientes. Os 

wetlands construídos têm 

consumo de energia 

desprezível e GW negativo 

devido ao sequestro de C nas 

macrófitas. O consumo de 

energia, as emissões para água 

e a presença de metais pesados 

no lodo aplicadas no solo 

foram os principais impactos 

ambientais associados as ETE. 
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

No Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 
Categorias de 

impacto  
Resultados  

18 LOPSIK, K. 2013 Estônia Avaliar os impactos 

ambientais de dois tipos 

de tecnologias de 

tratamento usando a 

metodologia de ACV. 

Wetland 

construído 

vertical e 

horizontal e 

lodo ativado 

com aeração 

prolongada. 

O estudo analisa a fase de 

construção e operação. 

Inclui: sistema de esgoto, 

materiais de construção, 

uso da terra, uso de 

eletricidade, uso de 

químicos, a expectativa 

de vida útil do sistema e 

os parâmetros de descarga 

do efluente tratado. UF: 1 

P.E. (60g de DBO/h) 

durante 15 anos de 

operação.  

ICV detalhado 

Impact 2002 + e 

Recipe/ SimaPro 

Faculty 7.2 

Análise de 

Sensibilidade  

Todas as 

categorias de 

impacto de 

midpoint e 

endpoint. 

O principal impacto negativo 

dos wetlands construídos é na 

fase de construção e no uso de 

agregado leve de argila 

expandida como material de 

preenchimento. Os impactos do 

sistema de lodo ativado com 

aeração prolongada são 

causados, principalmente, pelo 

uso de eletricidde e pela 

qualidade final do efluente, 

assim, a fase de operação tem 

um maior impacto no ciclo de 

vida. 

19 CORNEJO; 

ZHANG; 

MIHELCIC. 

2013 Bolívia Avaliar os benefícios da 

mitigação do impacto 

ambiental de dois 

pequenos sistemas de 

tratamento de águas 

residuárias usando a 

recuperação de recursos 

(i.é, reutilização de 

água e recuperação de 

energia). 

UASB seguido 

de lagoas de 

maturação; 

lagoa 

facultativa 

seguido de 

lagoa de 

maturação 

Sistemas: (1) existente, 

(2) recuperação de 

energia, (3) reuso de água 

agrícola, e (4) 

recuperação combinada 

de recursos (reutilização 

de água de uso agrícola e 

recuperação de energia). 

Fase de construção e 

operação. 

UF: tratamento de 1 m3 

de esgoto durante 20 

anos. 

Sistema completo  

ICV (dados suplementar) 

IPCC, CED, 

Ecoindicator 95/ 

Simapro 7.2 

Análise de 

sensibilidade 

Embodied 

energy, carbon 

footprint, e 

eutrophication 

A energia incorporada da fase 

de construção era 

significativamente maior que a 

fase de operação. A pegada de 

carbono da fase de operação 

foi maior do que a fase de 

construção. A recuperação de 

energia do UASB 

proporcionou uma alta redução 

na energia incorporada e na 

pegada de carbono. Nas 

condições existentes de 

reutilização de água e 

recuperação de energia, o 

sistema de Lagoas mostrou ter 

menor potencial de impacto. 
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos.(Continuação) 

 

N
o 

Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo 
Método/Softwar

e 

Categorias 

de impacto  
Resultados  

20 PADILLA et 

al. 

2013 México ACV de três cenários 

de tratamento de 

esgoto usando lodo 

ativado, analisando o 

efeito ambiental de 

cada unidade de 

processo com baixa, 

média e alta vazão.  

Lodo ativado 

convencional e 

Lodo ativado 

com aeração 

prolongada. 

Três cenários de 

tratamento com lodo 

ativado com baixa, 

média e alta vazão, 

incluindo: tratamento do 

esgoto, dos resíduos 

sólidos e do lodo. UF: 

tratamento de 1 m3 de 

esgoto durante 20 anos. 

Considerou a fase de 

operação, incluindo os 

materiais e a energia 

para a operação, 

emissões atmosféricas, 

resíduos sólidos e a 

disposição final do lodo.  

CML 2000/ 

SimaPro 

AD, AC, GW 

100, EU, PO, 

OLP, HT, TE. 

Os estudos indicaram que o 

maior impacto é no 

tratamento do esgoto para os 

3 cenários devido ao 

consumo de energia, para as 

categorias GW e TE. A 

disposição dos resíduos 

contribuiu principalmente 

para a categoria OLD.  

21 BARJOVEAN

U et al. 

2014 Romênia  Avaliar o perfil 

ambiental de todo o 

sistema municipal de 

serviço de água.  

Tratamento 

biológico e 

mecânico. 

Coleta, tratamento do 

esgoto e tratamento do 

lodo. U.F.: 1 m3 de água 

de abastecimento.  

Apresenta Balanço 

hídrico  

CML 2000 

baseline e 

Ecological 

Scarcity 2006/ 

SimaPro 7.3 

GW, AC, EU, 

FWAE, MAE, 

TE, AD, HT, 

PO, OLD, e 

categorias de 

endpoint.  

A descarga do efluente é 

responsácel pelos impactos 

de eutrofização e emissões 

para águas superficiais. O 

estudo afirma a 

aplicabilidade da ACV para 

descrever, comparar e prever 

o desempenho ambiental dos 

serviços de água.   

22 NIERO et al. 2014 Dinamar

-ca 

ACV comparativa do 

desempenho 

ambiental de 4 tipos 

de ETE com 

diferentes cenários.  

Tratamento 

aeróbio versus 

anaeróbio e 

químico versus 

biológico.  

Inclui o tratamento do 

esgoto primário, 

secundário e terciário, e 

o tratamento e 

disposição do lodo. 

Somente paraa fase de 

operação. U.F.: 1 m3 de 

esgoto bruto na entrada 

da ETE. 

ICV detalhado  

RecCiPe, 

USEtox/ SimaPro 

 

Análise de 

Incerteza e de 

Sensibilidade. 

GW, AC, EU, 

FWAE, MAE, 

TE, AD, HT.  

Para o aquecimento global e 

depleção abiótica, o 

reaproveitamento do fósforo 

na agricultura aparece como 

uma alternativa mais 

sustentável em comparação 

com a incineração do lodo. A 

análise de incerteza e de 

sensibilidade mostrou que 

não se pode tirar conclusões 

sobre as categorias de 

eutrofização e toxicidade. 
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

No Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 
Categorias de 

impacto  
Resultados  

23 LORENZO-

TOJA et al. 

2016 Espanha  Avaliar duas ETE em 

regiões de clima 

diferentes, incluindo as 

emissões de GEE e 

Poluentes orgânicos 

emergentes (POE). 

Reator 

biológico de 

biomassa 

suspensa e lodo 

ativado com 

aeração 

prolongada.  

Duas ETE, incluindo 

tratamento preliminar, 

primário e secundário e 

tratamento do lodo, para 

as fases de construção e 

operação. U.F.: 1m3 de 

esgoto tratado.    

ICV detalhado 

CML 

2001/SimaPro 8.0 

 

Análise de 

Sensibilidade 

EU, GW, 

OLD, HT, 

MAE, FWAE 

Alto impacto para a categoria 

de aquecimento global, 

apresentando 13 a 33% 

dependendo da tecnologia. Em 

relação à influência dos POE 

na avaliação ambiental das 

ETE, foram encontrados 

resultados relevantes para a 

Ecotoxicidade.   

24 RISCH et al.  2015 França Quantificar a 

contribuição da rede 

coletora de esgoto em 

relação ao impacto total 

do sistema urbano de 

esgoto.  

Lodo ativado.  Construção, operação e 

fim-de-vida da rede 

coletora e da ETE.  

UF.: coleta e tratamento 

de esgoto gerado por 

5200 PE (PE= 312 

KgDBO/d), com 

densidade de 1700 

hab/km2.  

 

ICV detalhado 

ReCiPe V1.07/ 

SimaPro 7.3 

 

Análise de 

Incerteza e de 

Sensibilidade. 

18 categorias 

de impacto, 

incluindo 

midpoint e 

endpoint.  

A construção da rede coletora 

tem um impacto ambiental 

maior do que a construção e 

operação da ETE em 12 das 

categorias. O estudo destaca a 

importância de comparar as 

opções centralizadas versus 

descentralizadas para sistemas 

urbanos de esgoto. 

25 PIAO et al. 2016 Coréia do 

Sul 

Analisar os impactos 

ambientais da operação 

de três ETE e comparar 

os impactos e 

benefícios ambientais 

dos três sistemas 

integrados para o 

tratamento do lodo.  

Lodo ativado.  

Processo 

anaeróbio/anóxi

c/oxido (A2O). 

Modified 

Ludzack 

Ettinger (MLE) 

process. 

Inclui tratamento 

preliminar, a ETE, 

disposição do lodo. Não 

inclui a construção e 

descontrução.  

UF.: 1 m3 de efluente. 

Digestão anaeróbia do 

lodo. 

ICV detalhado  

CML 2001, 

EDIP1997, 

ReCiPe Midpoint/ 

Gabi 

 

Análise de 

Incerteza e de 

Sensibilidade.  

AC, EU, GW, 

HT. 

O processo A2O, tecnologia 

mais avançada, apresentou os 

menores EU e GW, devido a 

remoção de nutrientes; mas os 

maiores potenciais para  AC e 

HT, devido ao uso de erngia e 

químicos. A incineração com 

gerenciamento integrado de 

lodo apresentou a maior 

redução em todas as categorias.  
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

No Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 
Categorias de 

impacto  
Resultados  

26 LIMPHITAKP

HONG, et al.  

2016 Tailândia  Avaliar o desempenho 

ambiental e econômico 

de sete ETE municipais 

centralizadas existentes 

em Bangkok. 

5 diferentes 

tipos de lodo 

ativado. 

Sete estações de 

tratamento centralizadas, 

em escala real, somente 

para a fase de operação. 

As estações foram 

separadas em pequena, 

média e larga escala. 

UF.: 1 m3 de esgoto 

bruto. 

ICV detalhado 

Endpoint 

modeling (LIME)/ 

JEMAI-LCA Pro 

2.1.2  

EU, GW, AC A configuração do sistema 

lodo ativado e a escala da 

planta não têm uma correlação 

clara com a taxa de consumo 

de eletricidade. A EU é a 

categoria de amior potencial de 

impacto. O consumo de 

energia é a maior contribuição 

para GW e com os cutso 

operacionais. É preciso 

melhorar a eficiência 

energética das ETE e 

maximizar a capacidade de 

tratamento da planta.  

27 RAHMAN, et 

al. 

2016 USA Avaliar três níveis de 

tratamento para 

remoção de nutrientes 

(N e P) usando 27 

configurações 

representativas do 

processo de tratamento. 

27 

configurações 

de processo  

Inclui o bombeamento de 

afluente até descarga de 

efluentes e bombeamento 

e tratamento de lodo. 

Inclui: construção e 

operação foram incluídas, 

manutenção eo 

desmantelamento foram 

excluídos. 

UF.:  1 m3 de águas 

residuais efluentes.  vida 

útil de 20 anos 

ICV (dados suplementar) 

TRACI 2.1/ 

Simapro  

 

 

Análise de 

Incerteza 

OD, GW, AC, 

Ecotoxicity, 

Carconogenic, 

Non 

carcinogenics.  

Os resultados mostram que 

tecnologias avançadas p/ 

remoção de nutrientes 

diminuíram o potencial de 

eutrofização local, enquanto o 

uso de produtos químicos e 

eletricidade para esses 

tratamentos, simultaneamente 

aumentaram a eutrofização 

indiretamente e contribuiu para 

outros potenciais impactos, 

incluindo a saúde humana e 

ecotoxicidade, GW, OD e AC. 

28 MCNAMARA 

et al. 

2016 Irlanda  Avaliar os custos ou 

ganhos ambientais 

associados às variações 

no tamanho e 

localização de uma 

ETE.  

Lodo ativado. 

Digestão 

anaeróbia.  

fase de operação da ETE 

até a descarga do 

efluente. Inclui a digestão 

anaeróbia do lodo. 

UF.: PE = 0,2 m3 de 

esgoto.  

CML 2001/ GaBi 

2.0 

AD, GW, EU, 

AC, OD, PO, 

HT, FWAE, 

TE, MAE 

A melhoria da qualidade do 

efluente final aumenta o 

potencial de impacto 

ambiental. O consumo de 

energia e a aplicação de lodo 

no solo são os maiores 

contribuintes para o impacto 

ambiental de todo o sistema de 

tratamento. 
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

No Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 
Categorias de 

impacto  
Resultados  

29 GARFÍ, et al.  2017 Espanha  Comparar os potenciais 

impactos ambientais a 

3 alternativas de 

tratamento para 

pequenos aglomerados. 

Adicional avaliação 

econômica.  

Lodo ativado 

aeração 

prolongada 

(escala real), 

wetland 

construídos, 

sistemas de 

lagoas de alta 

taxa 

(hipotético). 

Inclui materiais, energia, 

recursos, emissões atm, 

desidratação e disposição 

do lodo para as fases de 

construção e operação.  

UF.: 1 m3 de água tratada 

para 20 anos.  

População: 1.500 PE 

 

ICV detalhado 

ReCiPe midpoint/ 

SimaPro 8.0 

 

Análise de 

Sensibilidade  

MD, FD, CC, 

OD,TA, FWE, 

ME. 

O sistema de lodo ativado 

apresentou de 2 a 5 x maior 

impacto para as categorias 

analisadas, devido ao consumo 

de energia e químicos. Os 

wetlands construídos e as 

lagoas apresentaram 

desempenho similar, 

destacando os wetlands com 

menor requerimento de área.  

30 HERNANDEZ-

PADILLA, et 

al. 

2017 América 

Latina e 

Caribe  

Comparar o 

desempenho ambiental 

de 2 tecnologias de 

tratmento de esgoto. 

Analisar a 

regionalização para 

interpretação da ACV 

de acordo com a 

variabilidade espacial 

para 22 países da 

América Latina e 

Caribe. 

Aeração 

prolongada e 

sistema de 

lagoas.  

Inlcui tratamento 

preliminar, primário, 

secundário, terciário e 

aplicação do lodo no solo. 

Fases de construção e 

operação.  

UF.: 1 m3 de efluente 

municipal durante 20 

anos. 

ICV detalhado.  

Impact World+, 

Impact 2002+ e 

ReCiPe.  

Análise de 

Incerteza 

Todas as 

categorias de 

impacto de 

midponit. 

Saúde Humana 

e Qualidade do 

Ecossistema. 

Aeração prolongada reduz a 

emissão de GEE em países 

com matriz elétrica com mais 

de 60% de fonte hidrelétrica. 

Para Qualidade do ecossitema 

resultados foram contraditórios 

para os métodos analisados. 

Para a regionalização usou o 

IW+ com potencial de produzir 

resultados mais precisos em 

termos de representatividade 

geográfica. 

31 LUTTERBECK

, et al. 

2017 Brasil  Avaliar o desempenho 

de um sistema de 

tratamento de esgoto 

localizado em uma 

propriedade rural 

combinando diferentes 

cenários.  

Reator UASB 

combinado ao 

filtro anaeróbio 

(BF), 4 

wetlands 

construídos de 

fluxo horizontal 

subsuperficial e 

2 fotoreatores 

(UV).  

Sistema 

experimentaldescentraliza

do com reuso da água no 

local. Fase de construção 

e operação. UF para fase 

de construção 333.9 tons 

de esgoto tratado em 10 

anos. UF para fase de 

operação foi 

60gDBO/d/PE. 

ICV detalhado 

SimaPro 7.3.3  

Recipe midpoint 

and endpoint 

Todas as 

categorias  

A construção do 

UASB/BFapresenta menor 

potencial impacto que a 

operação, devido à fibra de 

vidro. Para as categorias de 

endpoint o UASB/BF e o UV 

foram responsáveis pelo maior 

potencial de impacto. Para os 

wetlands a construção tem 

maior impacto. Para Saúde 

Humana e Ecossitema a 

operação tem maior potencial 

de impacto, e para Recursos, a 

construção tem maior potencial 

de impacto.  
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

No Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 
Categorias de 

impacto  
Resultados  

32 DINIZ et al 2017 Brasil  Comparar o 

crescimento de 

microalgas em esgoto 

bruto, tratado e cultura 

comum. 

Lagoas de 

estabilização  

UF.: 1 Kg de biomassa 

Operação  

Simapro 7.2/ 

Recipe 2008 

Endpoint: 

Saúde humana, 

Qualidade do 

ecossistema, 

Recursos.  

O uso de efluente não 

autoclavado reduz o gasto com 

eletricidade. A aplicação das 

microalgas reduz N e P e 

forneça biomassa para como 

biofertilizante, evitando a 

produção de químicos, o 

impacto ambiental deste 

procedimento é alto devido ao 

consumo de eletricidade. 

33 SCHWAICKH

ARDT, et al. 

2017 Brasil  Avaliar os impactos 

ambientais de 

tecnologias baseadas 

em UV para o 

tratamento de águas 

residuais hospitalares. 

Reatores de 

radiação UV e 

ozonização. 

 

Experimental 

Escopo inclui o processo 

de tratamento. inclui 

equipamentos, consumo 

de energia e químicos.  

UF.: 1 m3 de água tratada, 

com tempo de tratamento 

de 3h 

Somente operação  

 

ICV detalhado 

especificando o processo 

da base de dados  

SimaPro 7.3.3   

Recipe midpoint 

and endpoint 

Todas as 

categorias  

O processo de ozonização 

obteve melhores resultados, 

com relação a energia 

consumida e a DQO removida. 

O processo UVC apresentou os 

menores impactos ambientais 

para caracterização e 

normalização. A normalização 

revelou as maiores cargas 

ambientais associadas à 

toxicidade humana, 

ecotoxicidade e eutrofização, 

bem como ao uso de recursos 

não renováveis. 

34 MORERA et al. 2017 Espanha  Quantificar a 

contribuição relativa 

para o impacto 

ambiental global da 

fase de construção em 

comparação com a fase 

operacional para uma 

ETE de grande porte.  

lodo ativado 

convencional  

Inclui: bombeamento, 

pré-tratamento, 

tratamento primário e 

secundário, e lodo, para 

as fases de construção, 

operação e desmontagem. 

UF.:1 m3 de esgoto 

tratado. vida útil: 20 anos. 

 

ICV detalhado 

ReCiPe (H)/ 

Ecoinvent 3/ 

Simapro 8.3 

 

Análise de 

Sensibiidade e 

Incerteza. 

CC, OD, FE, 

ME, HT, MD, 

FD. 

Importância da inclusão da fase 

de construção nos inventários. 

Dependendo do nível de 

detalhamento do ICV os 

materiais e recursos podem 

representar significativo 

impacto da construção em 

relação aosimpactos totais do 

sistema. O concreto e o aço são 

os materiais de maior 

contribuição.  
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

No Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo Método/Software 
Categorias de 

impacto  
Resultados  

35 CORBELLA, et 

al. 

2017 Espanha Avaliar o impacto 

ambiental de células a 

combustível 

microbianas (MFCs) 

implementadas em 

wetlands construídos. 

Tanque séptico 

seguido de 

wetlands 

construídos 

Sistema hipotético para 

1.500 P.E.  

UF.:1 m3 de efluente 

tratado. Fase de 

construção e opreação. 

Não inclui a disposição 

do lodo e nem a descarga 

do efluente final. 

CML baseline/ 

SimaPro 8.0 

 

Análise de 

Sensibilidade 

AD, GW, 

OLD, AC, EU, 

PO. 

A combinação das células 

microbinas com os CW 

apresentam ganhos ambientais, 

porém é 1,5 vezes mais cara do 

que o sistema convencional. 

36 ARASHIRO, et 

al. 

2018 Espanha Comparar: (i) HRAP, 

uso da biomassa para 

produção de biogás; (ii) 

HRAP, uso da biomassa 

como biofertilizantes; 

(iii) lodo ativado. 

Adicionalmente, a 

avaliação econômica 

com base nos custos e 

benefícios relacionados 

a cada uma delas. 

Lagoas de 

microalgas de 

alta taxa 

(HRAP), com 

foco na 

recuperação de 

recursos, e 

Lodo Ativado 

de pequeno 

porte. 

Sistema de escala de 

laboratório para atender 

10000 PE e vazão de 

1950 m3d-1 

UF.: 1 m3 de esgoto 

tratado.  

Fronteira do berço ao 

túmulo incluindo a 

construção, a operação e 

manutenção durante um 

período de 20 anos.  

 

ICV detalhado 

ReCiPe midpoint 

SimaPro 8.0 

 

Análise de 

Sensibiidade. 

CC, OD, TA, 

FWE, ME, PO, 

PM, MD, FD, 

HT, TE. 

O HRAP com produção de 

biogás se mostrou a alternativa 

mais ecologicamente correta, 

comparando com o HRAP com 

produção de biofertilizantes 

para mudanças climáticas, 

depleção de ozônio, oxidação 

fotoqímica e depleção fóssil.  

Indica o HRAP como uma 

tecnologia sustentável e de 

menor custo em comunidades 

de pequena escala, 

especialmente em regiões de 

clima quente e com a produção 

de biofetilizantes. 
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

N
o 

Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo 
Método/Softwar

e 

Categorias 

de impacto  
Resultados  

37 POLRUANG, 

et al.  

2018 Tailândia  Comparar os impactos 

ambientais de sete 

ETE, usando três 

esquemas de energia 

(eletricidade) e três 

programas de 

gerenciamento de 

efluentes (em nove 

cenários). 

Lodo ativado Somente fase de 

operação.  

9 cenários que incluem 

esquemas de demanda 

energética (atual, p/ 5 

anos e p/ 20 anos) e 

gerenciamento do 

efluente (descarga no 

corpo hídrico e reúso por 

rede de distribuição e por 

camihão). 

UF 1 m3 de efluente.  

ICV detalhado  

CML-IA baseline 

midpoint, 

Ecoinvent. 

 

Análise de 

Sensibilidade.  

GW, PO, AD, 

AC e EU.  

O uso de energia é a maior 

contribuição para quase todas 

as categorias de impacto, 

exceto para AD e EU. O 

efluente é o principal 

responsável pela EU. A 

redução do uso de gás natural 

na matriz elétrica reduz o 

impacto ambiental das 

categorias de GW, AC e AD. 

38 SINGH; 

KANSAL 

2018 India Calcular o total de 

energia e de GEE da 

infraestrutura de águas 

residuais, incluindo 

emissões do transporte 

e tratamento de águas 

residuais. 

lodo ativado, 

aeração 

prolongada, 

bioreator de 

menbrana, 

reator 

sequencial em 

batelada etc. 

Inclui rede coletora, 

WWTP e disposição do 

lodo. Inclui toda a 

infraestrutura de esgoto 

da cidade. Fase de 

operação e construção;  

UF: 1 m3 de efluente.  

Inventário de 

entradas e saídas 

  A energia consumida pela 

infraestrutura foi 0,26 kWh/m3. 

Ainfraestrutura representava 

70% da energia total e a 

eletricidade cerca de 55%. 

Quase dois terços da energia 

total foi usada para tratar as 

águas residuais. A 

infraestrutura para o transporte 

responde uma parcela maior da 

energia incorporada dos 

materiais. As emissões líquidas 

de GEE da infraestrutura foram 

estimadas em 1,426 kg CO2-

eq/m3 (= 0,41 kg CO2-eq/m3). 

As emissões fugitivas 

contribuíram com 53% do total 

de emissões diárias de GEE. 
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

N
o 

Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo 
Método/Softwar

e 

Categorias 

de impacto  
Resultados  

39 TABESH et al. 2018 Irã Identificar os pontos 

criticos da ETE, 

comparar uso de biogás 

e gás natural para gerar 

energia, comparar 

descarga no rio com 

fertirrigação  

Lagoa aerada e 

lodo ativado.  

Fase de operação, 

construção e 

desconstrução. ETE com 

aplicação do lodo na 

agricultura e fertirrigação.   

450.000 m3/d  

Eco-Indicator 99 carcinogenic, 

respiratory 

organics and 

inorganics, 

ecotoxicity, 

CC, fossil 

resources, 

AC/EU 

midpoint e 

endpoint. 

Uso do biogás em substituição 

ao gás natural na ETE reduz o 

impaco do consumo de enrgua 

em 1/3. 

o uso do efluente tratado é 

melhor ambientalmente 

principalmente para a 

eutrofização.   

40 BUONOCORE 

et al.  

2018 Itália Comparar o 

desempenho ambiental 

de diferentes cenários 

para tratamento de 

esgoto e disposição do 

lodo 

Tratamento 

convencional e 

recuperação de 

recursos 

(digestão 

anaeróbia do 

lodo e 

fertirrigação).   

Comparar o tratamento 

convencional com 

cenários de recuperação 

de recursos. Dados 

empíricos. Fase de 

construção e operação.  

UF.: 1000 m3 de esgoto.  

Recipe CC, FD, FWE, 

HT, PO, PM, 

TA. 

O melhor cenário é o que 

apresenta total aproveitamento 

dos recursos, que diminui os 

impactos ambientais gerais da 

ETE, permitindo que a ETE 

fosse autossuficiente em 

energia e contribuindo para 

geração de energia renovável. 

41 PFLUGER et 

al.  

2018 Estados 

Unidos  

Avaliar os impactos do 

ciclo de vida do 

tratamento anaeróbio 

primário de 

esgtotosdoméstico 

usando reatores 

anaeróbicos defletores 

(ABR) acoplados a 

tratamento secundário 

aeróbio comparado 

com lodo ativado.  

Reator 

anaeróbio 

defletores 

(ABR) e 

tratamento 

secundário 

aeróbio  

Fase de operaçãoe 

manutenção. Escala 

piloto.  

UF.: 1 m3 de esgoto. 
Não apresenta ICV. 

TRACi 2.1/ 

Simapro  

 

 

Análise de 

Incerteza e 

Sensibilidade  

AC, EU, GW, 

OD,  

FD, PM, ETX, 

carcinogênicos

, não-

carcinogênicos

.  

O tratamento anaeróbio (ABR) 

incorporado ao tratamento 

aeróbio reduz a aeração e a 

produção de lodo e aumenta a 

geração de energia. Além 

disso, reduz o potencial de 

impactos na maioria das 

categorias analisadas. Destaca 

que a remoção e/ou captura de 

CH4 dissolvido é necessária 

para reduzir os impactos do 

aquecimento global e aumentar 

a geração de energia.  
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Quadro 3 – Resumo de artigos da aplicação de ACV no tratamento de esgotos. (Continuação) 

 

No 
Autor Ano Local Objetivo  Tecnologias  Escopo do estudo 

Método/ 

Software 

Categorias de 

impacto  
Resultados  

42 AWAD, et al. 2019 Egito Investigar os ganhos 

ambientais e 

econômicos de adicionar 

o tratamento terciário e 

digestão anaeróbia do 

lodo.  

Lodo ativado, 

digestor 

anaeróbio, 

coagulação 

química e filtro 

de areia. 

Fase de operação e 

construção.  

UF.: 1 m3 de esgoto 

tratado. Cenários existente, 

com digestão anaerobia, 

tratamento terciário, e 

todos juntos. Uso de dados 

de inventário do 

Ecoinvent, mas não 

apresenta os processos.  

CML2000/ AC, GW, EU, 

PO, AD, OLD, 

TE, FWAE 

Fase de operação apresenta 

maior contribuição do que a 

construção. Emissão atmosférica 

e consumo de energia 

apresentam grande potencial de 

impacto. A adição da adigestão 

anaeróbia e do tratamento 

terciário apresentam o maior 

ganho ambiental devido ao 

ganho energético e reúso de 

água.   

43 RESENDE, et 

al. 

2019 Brasil  LCA de 2 sistemas 

compostos por wetland 

construidos em escala 

piloto.  

Tanque séptico 

seguido de 

wetlandhíbrido 

HFCW e 

VFCW. Segundo 

sistema wetland 

VFCW com 

aeração.  

Fase de operação, 

construção e 

desmantelamento.  

UF 1 m3 de efluente. 

ICV detalhado com 

processos do Ecoinvet.  

Recipe/Open LCA 

 

Análise de 

sensibilidade  

TA, CC, FWE, 

PO, HT, and 

FWE 

A operação apresenta maior 

impacto. A mitigação ddas 

emissões diretas de GEE e 

nutrientes melhora o 

desempenho ambiental dpara 

CC, FWE. Para reduzir o 

impacto da energia elétrica, 

investir em eficiência energética 

e descarbonização da matrix 

energética. A fibra de vidro 

aprensena menor impacto do que 

a alvenaria, porém, a fibra de 

vidro é mais cara que a 

alvenaria.  
OBS.:abiotic depletion (AD), Metal Depletion (MD), Fossil Depletion (FD), global warming (GW), climate change (CC), ozone layer depletion (OLD), ozone depletion (OD), human 

toxicity (HT), fresh water aquatic ecotoxicity (FWAE), marine aquatic ecotoxicity (MAE), terrestrial ecotoxicity (TE), Ecotoxicity (ETX), photochemical oxidation (PO), acidification 

(AC), Terrestrial Acidification (TA), eutrophication (EU), Freshwater Eutrophication (FWE), Marine Eutrophication (ME), resource depletion (RD), greenhouse effect (GHE), Particulate 

Matter Formation (PM). 

Fonte: Autora 
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A partir do levantamento dos artigos, foi possível fazer uma análise crítica da aplicação 

da ACV em tratamento de esgotos sanitários. Observa-se que até a década de 2010 os 

artigos publicados são predominantemente europeus. A partir daí, surgem publicações 

oriundos de países em desenvolvimento, contabilizando 29% dos 42 artigos levantados 

no Quadro 3. Os primeiros artigos brasileiros foram publicados em 2017, mostrando o 

quão recente são as publicações nacionais nessa área e indicando o início de um longo 

caminho a percorrer.  

Os estudos de ACV na Europa foram impulsionados pela Diretiva Europeia 

(91/271/EEC) relativa à coleta, tratamento e descarga de águas residuárias urbanas, 

levando à preocupação com a proteção ambiental dos impactos causados pelos sistemas 

de tratamentos de esgotos a comunidade européia. Os países europeus foram os 

pioneiros nos estudos de ACV em sistemas de tratamento de esgotos, incentivando 

outros países desenvolvidos a aplicar a ferramenta de ACV no setor de tratamento.   

A maioria dos artigos levantados tem como objetivo comparar diferentes cenários de 

arranjos tecnológicos para o tratamento de esgotos (HOSPIDO; MOREIRA; FEIJOO 

2007; GALLEGO et al., 2008; KALBAR; KARMAKAR; ASOLEKAR, 2013; NIERO, 

et al., 2014; PIAO, et al., 2016; GARFÍ; FLORES; FERRER, 2017). Alguns autores 

compararam tecnologias alternativas com tecnologias convencionais (FUCHS; 

MIHELCIC; GIERKE, 2011), em grande e pequena escala (LUNDIN; BENGTSSON; 

MOLANDER, 2000), e com sistemas já existentes (DIXON; SIMON; BURKITT, 

2003). Lundin, Bengtsson e Molander (2000) e Benetto et al. (2009) compararam 

asegregação das correntes com um sistema convencional centralizado. Alguns artigos 

compararam o sistema de tratamento convencional com a recuperação de recursos 

(ARASHIRO et al., 2018; BUONOCORE et al., 2018). 

Contudo, a comparação entre diferentes arranjos tecnológicos deve ser feita com 

cautela, transparência e honestidade para que não incorra em resultados incoerentes ou 

errôneos. A etapa mais trabalhosa da ACV é a coleta de dados e por isso deve ser dada 

muita atenção à quantidade, abragência e representatividade dos dados coletados. A 

comparação de estudos de ACV só deve ser feita por sistemas ou processos com a 

mesma função, de acordo com as normas da ISO 14040 e 14044. Portanto, para a 

comparação entre diferentes arranjos, os dados inseridos nos estudos precisão ser 

correspondentes para fazer uma comparação realmente justa entre os processos. Além 

disso, devem deixar claro no estudo os dados que foram coletados se são reais, 

estimados ou oriundos dos bancos de dados.   

Dentre os 42 artigos levantados, 26 artigos analisaram a tecnologia de lodo ativado e 

suas variantes, comparado a 2 artigos que analisaram reator anaeróbio do tipo UASB 

para tratamento do efluente, ambos em países em desenvolvimento (CORNEJO; 

ZHANG; MIHELCIC, 2013; LUTTERBECK, et al., 2017). Contudo, com relação à 

digestão anaeróbia do lodo, observa-se um aumento do número de artigos que 

analisaram a digestão anaeróbia do lodo (HOSPIDO; MOREIRA; FEIJOO, 2007; 

RENOU et al., 2008; PIAO, et al., 2016; MCNAMARA et al., 2016), com destaque 

para os estudos que incluíram a recuperação energética (TABESH et al., 2018; 

BUONOCORE et al., 2018; AWAD; ALALM; EL-ETRIBY, 2019).  
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Dentre os artigos analisados, 9 avaliaram arranjos tecnológicos compostos por wetlands 

construídos (CW) e suas variantes (FUCHS; MIHELCIC; GIERKE, 2011; 

LUTTERBECK, et al., 2017; CORBELLA; PUIGAGUT; GARFÍ, 2017; RESENDE, et 

al., 2019), ou comparados a outras tecnologias (DIXON; SIMON; BURKITT, 2003; 

MACHADO et al., 2006; ROUX et al., 2010; KALBAR; KARMAKAR; ASOLEKAR, 

2013; LOPSIK., 2013). A análise dos artigos denota um interesse por sistemas 

alternativos de tratamento, destacando os CW combinados a outras tecnologias, tanto 

em países desenvolvidos como em desenvolvimento. Os estudos que analisaram os CW 

apontam menores potenciais de impactos comparados ao tratamento convencional. 

De acordo com Dixon, Simon e Burkitt (2003), sistemas de tratamento alternativos, 

mais simplificados e naturais, como os CW, podem gerar menor impacto ambiental do 

que sistemas mais sofisticados, se o solo escavado no local for usado para o 

preenchimento do próprio leito. Entretanto, verificou-se que, de forma geral, CW e 

sistemas convencionais de tratamento podem ser similares em termos do ciclo de vida 

do uso da energia, dependendo do transporte, durante a construção, e a manutenção, 

durante a operação, tendo como pontos críticos o uso de energia e emissão de CO2. 

Contudo, os CW são sistemas de baixo custo de implantação, com simplificada 

operação e manutenção, e não requer consumo energético durante a operação. Portanto, 

não podem ter desempenho ambiental equivalente aos sistemas convencionais.   

Com relação ao tratamento anaeróbio, observa-se muito pouco estudo de sistemas 

anaeróbios, como reator UASB, para tratamento de efluentes, o que pode estar 

relacionado ao fato de que o uso do reator UASB não é comum na Europa e em países 

desenvolvidos. Explicando a ausência de estudos de ACV aplicados à reatores UASB, 

somando à pouca representatividade de estudos em países em desenvolvimento. 

Entretanto, nos últimos anos, o uso de reatores UASB associado ao pós-tratamento teve 

um crescimento expressivo em sistemas de tatamento de esgotos sanitários no Brasil, 

indicando a necessidade do desenvolvimento de estudos de ACV aplicados a essa 

tecnologia. Dentre os artigos levantados, nenhum analisou o arranjo tecnológico 

composto por reator UASB seguido de wetland construído, operando em escala real.  

Seguindo as normas da ISO para estudos de ACV, na fase de objetivo e escopo deve ser 

definida a fronteira do estudo e a unidade funcional (UF). A UF é um item obrigatório 

da ACV e define os aspectos qualitativos e quantitativos da função ou serviço realizado 

pelo sistema investigado. O volume de esgoto (por exemplo, 1 m3 de esgoto tratado) é a 

UF mais usada na maioria dos artigos levantados, com maior abragência nas 

publicações mais recentes. A escolha do volume de esgoto tratado é indicada em 

estudos que utiliza dados reais (SUH; ROUSSEAUX, 2002), porém é importate 

descrever os parâmetros físico-químicos do efluente para tornar os estudos passíveis de 

comparação e para uma interpretação mais detalhada dos resultados.  

Por outro lado, 11 dos artigos analisados definiram a População Equivalente (PE) como 

UF, estabelecendo suas características em carga ou volume em m3. Entretanto, alguns 

autores não deixem bem definidos as características da PE (LUNDIN; BENGTSSON; 

MOLANDER, 2000; MACHADO et al., 2006; HOSPIDO; MOREIRA; FEIJOO, 2007; 

WEISS et al., 2008; GALLEGO et al., 2008). Ressalta-se que para a escolha de usar a 

PE como UF deve-se deixar claras as características dessa população, principalmente 
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em estudos comparativos, para não incorrer em interpreatções equivocadas. Contudo, 

não há ainda um consenso entre a comunidade científica sobre qual a métrica ideal para 

a UF de estudos de ACV em tratamento de esgotos. Reforçando que a UF tem que 

representar a função do sistema e responder ao objetivo e escopo definido 

(COROMINAS et al., 2020).   

Ainda com relação ao escopo dos estudos, com relação à fronteira do estudo, em sua 

maioria os estudos aplicados ao tratamento de esgotos abragem a abordagem do “portão 

ao túmulo”, i.é, inclui da chegada do esgoto bruto na ETE à descarga do efluente final 

no corpo hídrico receptor. A fronteira do estudo pode incluir a coleta de dados 

relacionada à fase de construção, operação e desconstrução ou fim de vida. 

Dos artigos levantados, a maioria (88%) não incluiu a fase de fim de vida, o que é 

justificado por alguns autores que afirmam que essa fase apresenta uma contribuição 

insignificante para o total dos impactos do ciclo de vida dos sistemas de tratamento 

(FOLEY et al., 2010; FUCHS; MIHELCIC; GIERKE, 2011; GARFÍ; FLORES; 

FERRER, 2017; COROMINAS et al., 2020). Dos artigos que analisaram essa fase 

nenhum relatou uma contribuição que fosse expressiva (MORERA et al., 2017; 

TABESH et al., 2018; RESENDE et al., 2019). Em geral, os impactos da fase de fim de 

vida são insignificantes durante a vida útil operacional dos sistemas de tratamento de 

esgotos, principalmente, no Brasil, onde não há registros de desconstrução de ETE.  

Muitos estudos concluíram que a fase de operação apresenta maior contribuição para o 

potencial de impacto do ciclo de vida das ETE (LUNDIN; BENGTSSON; 

MOLANDER, 2000; DIXON; SIMON; BURKITT, 2003; GALLEGO et al., 2008; 

RENOUet al., 2008; LOPSIK, 2013; GARFÍ; FLORES; FERRER, 2017), sendo que 

alguns autores suprimiram a fase de construção dos estudos acreditando ser irrelevante 

em comparação com a fase de operação (HOSPIDO; MOREIRA; FEIJOO, 2007).  

Porém, artigos mais recentes mostram que a fase de construção não deve ser 

negligenciada nos estudos de ACV por apresentar potencial de impacto significativo 

para as categorias Depleção abiótica, Depleção de ozônio, Toxicidade e Energia 

embutida (CED) (CORNEJO; ZHANG; MIHELCIC, 2013; MORERA et al., 2017; 

LOPESet al. 2020). Destaca-se que tecnologias de baixa complexidade, com baixa 

demanda energética e simplicidade operacional, não devem negligenciar a fase de 

construção, orientando a inclusão do inventário nos estudos de ACV.  

De acordo com o objetivo e escopo da ACV, a fronteira do estudo pode expandir para 

além do limite da ETE, incluindo outras etapas do sistema de tratamento, como a rede 

coletora e o tratamento do lodo. A maioria dos artigos levantados inclui no estudo o 

tratamento do lodo, sendo que Houillon e Jolliet (2005) analisaram somente cenários 

para o tratamento do lodo. No entanto, a rede coletora é comumente excluída, tendo 

apenas 6 dos artigos que analisaram a rede coletora, destacando Roux et al. (2010) e 

Risch et al (2015) que demonstraram o impacto significativo da rede coletora para as 

categorias de impacto, afirmando que essa etapa não deve ser negligenciada em 

sistemas centralizados.  

Dos artigos apresentados, poucos analisaram o sistema de tratamento completo, 

incluindo a rede coletora e o tratamento do lodo, para as fases de construção e operação 
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(LUNDIN; BENGTSSON; MOLANDER, 2000; CORNEJO; ZHANG; MIHELCIC, 

2013; SINGH; KANSAL, 2018), enquanto, Barjoveanu et al. (2014) avaliaram somente 

para a fase de operação. No entanto, a análise do sistema completo é importante para 

compreender a relevância das etapas do tratamento com maior potencial de impacto 

para todo o sistema, pois dependendo do arranjo tecnológico, do tamanho da população 

atendida, e se o sistema é centralizado ou descentralizado os resultados podem variar 

significativamente. Recomendam-se mais estudos que avaliem o sistema de tratamento 

completo, principalmente em estudos de sistemas em grande escala e quando comparar 

sistemas centralizados e descentralizados.  

Nos últimos anos, muitos artigos começaram a expandir os limites da fronteira do 

estudo para incluir os produtos evitados com a recuperação de recursos em ETE 

(CORNEJO; ZHANG; MIHELCIC, 2013; ARASHIRO et al., 2018; BUONOCORE et 

al., 2018; TABESH et al., 2018; DIAZ-ELSAYED et al., 2019; MORELLI et al., 

2018). Com tudo, vale salientar que os estudos avaliaram o reaproveitamento de biogás 

a partir da digestão anaeróbia de lodo, com exceção de Cornejo, Zhang e Mihelcic 

(2013). Os resultados desses estudos apontam para ganhos ambientais e econômicos 

significativos com a recuperação de recursos no tratamento de esgoto.  

A percepção da necessidade da mudança de paradigma dos sistemas de tratamento de 

esgoto para sistemas de recuperação de recursos tem ganhado espaço na área 

acadêmica, sendo cada vez mais discutida e estudada no Brasil. A crescente demanda 

energética, a escassez hídrica e o aumento do uso de fertilizantes químicos têm 

impulsionado a discussão da recuperação de recursos em sistemas de tratamento de 

esgoto, demandando, também, por estudos de ACV nessa área no Brasil e no mundo. 

Contudo, as legislações brasileiras não vêm acompanhando essas mudanças, não 

havendo ainda uma política nacional de tratamento de esgotos norteando a recuperação 

de recursos nesses sistemas, assim como uma legislação nacional para reúso de 

efluentes.    

Com relação à fase de análise de ICV, proconizada na ISO, um dos desafios da ACV em 

sistemas de tratamento é a falta de reprodutibilidade e transparência dos inventários. 

Dos artigos analisados, 30% não apresentam o ICV detalhado com dados transparentes 

e acessíveis. A ausência do ICV detalhado impossibilita o exame criterioso pelos 

revisores. Além disso, sem acesso aos dados, os estudos não podem ser reproduzidos e 

dificulta a discussão de estudos similares com relação a estudos anteriores.  

A ausência de um ICV detalhado não permite a verificação da correlação de todos os 

fluxos de entradas e saídas com a UF e os resultados da AICV. Dessa forma, alguns 

fluxos que foram catalogados no ICV não são muito precisos e não podem traduzir seu 

impacto potencial nos diferentes compartimentos ambientais (SABEEN et al., 2018). O 

compartilhamento de dados permite que estudos científicos sejam testados e 

examinados de forma independente, e é relevante porque pode expandir bancos de 

dados e informações, resultando, portanto, em um avanço real da pesquisa ao longo do 

tempo. 

Embora artigos mais recentes apresentem o ICV de forma detalhada (ARASHIRO et 

al., 2018; GARFÍ; FLORES; FERRER, 2017; RISCH et al., 2015; LORENZO-TOJA et 

al., 2016), não identifica o processo da base de dados e a fonte dos dados usado para a 
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realização da ACV, o que torna muito difícil identificar o que, exatamente, foi 

considerado no estudo, comprometendo a reprodutibilidade dos resultadose a 

comparação com estudos semelhantes. Alguns artigos inclusive relatam uso de dados do 

Ecoinvent, porém, não deixa explícito qual o processo da base de dados foi usado para 

realização da ACV (ROUX et al., 2010; POLRUANG; SIRIVITHAYAPAKORN; NA 

TALANG, 2018; AWAD; ALALM; EL-ETRIBY, 2019), com exceção apenas de 

Resende et al. (2019). 

Estudos que usam dados de bancos de dados internacionais carecem de informações, 

portanto não informa qual escala ou o processo exato do banco de dados foi usado. Em 

geral, os dados de segundo plano, inventários dos processosdos bancos de dados como a 

produção de materiais de construção, produtos químicos e geração de energia, são 

fornecidos por bancos de dados internacionais como Ecoinvent, o mais utilizados nos 

estudos de ACV.  

A falta de transparência dos estudos de ACV influencia a qualidade dos resultados e 

pode fazer com que a metodologia seja desacreditada. Segundo Hertwich et al. (2018), 

os dados de inventário devem ser indexados, interoperáveis, reutilizáveis e open acess. 

A Comissão Europeia (CE) e a Fundação Nacional de Ciência dos EUA (NSF) vão 

além e solicitam que dados oriundos de financiamento público sejam abertos e 

reutilizáveis. 

Apesar de parecer óbvio, especial atenção deve ser dada à qualidade dos dados dos 

inventários para que os mesmos possam ser examinados criticamente e reproduzidos. 

Um ICV detalhado, identificando as fontes e especificando o processo da base de dados, 

é importante para melhorar a reprodutibilidade e confiabilidade dos resultados e 

promover a interpretação adequada dos impactos ambientais. A ACV se propõe a 

identificar a cadeia de impactos de um produto ou serviço e não apenas o efeito pontual. 

Portanto, é necessário conhecer os fluxos de entrada e saída dos processos, para se 

chegar a conclusões mais assertivas sobre os potenciais impactos da ETE.  

Outra limitação dos estudos é obter os dados da ETE em escala real para garantir a 

representatividade de um banco de dados regional. Em geral, os dados de inventário são 

coletados de uma variedade de fontes e poucos estudos de ICV usaram dados coletados 

diretamente do projeto e/ou operação das estações (MORERA et al., 2017; 

HOUILLON; JOLLIET, 2005; CORNEJO; ZHANG; MIHELCIC, 2013; 

LIMPHITAKPHONG; PHARINO; KANCHANAPIYA, 2016). Outros estudos usam 

dados coletados de experimentos e em escala de laboratório (LUTTERBECK et al., 

2017; SCHWAICKHARDT et al., 2017; CORBELLA; PUIGAGUT; GARFÍ,2017; 

ARASHIRO et al., 2018; BUONOCORE et al., 2018; PFLUGER et al., 2018; 

RESENDE et al., 2019). 

Poucos artigos conseguem dados reais, confiáveis e representativos dos sistemas e 

localidades em estudo, principalmente, nos países em desenvolvimento, com menor 

controle de operação dos sistemas de tratamento. Alguns usam dados fornecidos pelas 

empresas de gestão do sistema, ou dados de estudos de bancada, e quando não há dados 

reais disponíveis, precisam ser estimados ou obtidos da literatura. Além disso, a 

quantificação de todas as entradas e saídas, por exemplo, incluindo metais pesados 

(HOIBYE et al., 2008; KALBAR; KARMAKAR; ASOLEKAR, 2013) e poluentes 
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orgânicos emergentes (MUÑOZ et al., 2009; LORENZO-TOJA et al., 2016), não foi 

possível na maioria dos estudos. 

O grande número de dados coletados e as categorias de avaliação dos impactos 

relacionados com as entradas e saídas dos sistemas fazem com que os pesquisadores 

recorram aos métodos de avaliação de impacto disponíveis nos softwares. Dentre os 

métodos mais utilizados estão o CML (15) e o ReCiPe (13). Vale destacar que cada 

método de AICV tem suas premissas, existindo vários modelos de caracterização para 

as categorias de impacto. Dentre as categorias de impacto mais analisados nos estudos 

estão Eutrofização, Aquecimento Global e Acidificação, sendo analisadas em quase 

todos os artigos que avançaram para a avaliação de impacto, seguidas pelas categorias 

que avaliam alguma forma de Toxicidade. 

O modelo de caracterização para Aquecimento global é de consenso entre pesquisadores 

de ACV, baseado no IPCC (2013a) GWP 100ª, inserido nos métodos citados. Em 

relação às categorias de acidificação e eutrofização, Bach e Finkbeiner (2017) 

argumentam que os novos métodos disponíveis, como o ReCiPe, não são 

suficientemente maduros para substituir os já estabelecidos, como CML-IA baseline. 

Segundo Corominas et al. (2020), para sistemas de tratamento de esgoto, as categorias 

recomendadas são Aquecimento global, Eutrofização e Ecotoxicidade, principalmente 

em estudos que incluem os metais pesados. Os métodos de AICV recomendados são o 

ReCiPe e o TRACI (para a América do Norte), e o CML pode ser usado para 

comparação com resultados publicados anteriormente. 

Dentre os artigos levantados, poucos avaliam os resultados utilizando diferentes 

métodos de avaliação de impacto, destacando Renou et al., (2008), que encontra 

consistência entre os resultados de diferentes métodos para as categorias de 

Aquecimento Global, Depleção dos recursos naturais e Acidificação, porém, para a 

categoria de Toxicidade Humana, os diferentes métodos apresentam, discrepâncias nos 

resultados, chamando a atenção para a necessidade de aprofundamento e consolidação 

entre os diferentes métodos. Hauschild et al. (2013) recomendam o método USEtox 

para avaliar as categorias de toxicidade.  

Dentre os softwares o SimaPro é predominantemente o mais utilizado. O SimaPro é um 

software robusto idealizado para a realização de estudos de ACV, seguindo as fases da 

ACV definidas pela série de normas ISO 14040, disponibilizando diversas bases de 

dados, e diferentes métodos de avaliação de impactos. Permitindo ao usuário escolher 

desde a base de dados, aos métodos de AICV que sejam mais apropriados ao seu estudo 

de caso. O SimaPro possui uma versão faculty, gratuita, porém limitada, disponível 

apenas para estudos acadêmicos, e uma versão PhD, paga, com acesso completo aos 

inventários dos bancos de dados e a análise de incerteza através do método Monte 

Carlo. Apesar de ser bastante disseminado e um dos mais completos para estudos de 

ACV, a versão mais completa do SimaPro apresenta um custo elevado para aquisição e 

renovação das licenças, sendo uma barreira para a disseminação do seu uso em países 

em desenvolvimento, com baixos investimentos para pesquisas.  

Com relação às bases de dados, o Ecoinvent é o mais utilizado, sendo a base de dados 

mais completa, em número de inventários, baseados no modelodo “berço ao túmulo”, 

disponíveis em relatórios, nos quais os usuários podem consultar e obter as informações 
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através da rede mundial de computadores (TAKANO et al., 2014; MARTÍNEZ-

ROCAMORA et al., 2016). A base de dados do Ecoinvent passa por constantes 

atualizações e está disponível no software SimaPro e, também, no Open LCA, software 

gratuito para aplicação da ACV, que vem ganhando usuários, principalmente em países 

em desenvolvimento, utilizado no estudo de Resende et al. (2019) Quadro 3. Entretanto, 

a base de dados do Ecoinvent® não fornece uma cobertura completa de todos os 

produtos usados no sistema de tratamento de águas residuárias, o que dificulta 

compatibilizar os processos disponíveis nos bancos de dados com os fluxos de entrada 

de materiais (por exemplo, produtos químicos) para incluir na ACV. 

De acordo com a norma ISO 14040/2009, as análises de sensibilidade e incertezadevem 

ser usadas paraestimar o grau de incerteza dos fatores que influenciam a qualidade dos 

dados da ACV, aumentando a credibilidade dos resultados. Entretanto, a maioria dos 

estudos levantados não icluem a análise de sensibilidade e/ou incerteza. Com o tempo, 

alguns estudos começaram a incluir a análise de sensibilidade, realizada por cerca de 

40% dos artigos levantados (17). Contudo, existe uma lacuna ainda maior na Análise de 

incerteza nos artigos levantados, presente em apenas 21% dos estudos (09). 

A Análise de incerteza é um procedimento sistemático para verificar e quantificar a 

incerteza introduzida nos estudos de ACV. Em geral, os estudos de ACV apresentam 

muitas incertezas, que podem surgir na definição do objetivo e escopo, nos dados do 

inventário e nos métodos de avaliação de impacto. A coleta de dados de fontes 

confiáveis e representativas para a realidade do sistema estudado pode contribuir para a 

redução da incerteza. Contudo a ACV não é uma disciplina experimental, muitas vezes 

é usado um valor médio ou estimado de determinados parâmetros na elaboração dos 

inventários. 

A matriz de qualidade dos dados (Matriz Pedigree) é a ferramenta mais usada para 

avaliar a incerteza dos dados, combinando a análise qualitativa e quantitativa. A 

quantificação da incerteza da análise qualitativa abrange vários aspectos como 

definições, tempo e espaço e a confiança dos dados. Contudo, a análise qualitiva da 

incerteza deve ser realizada de forma criteriosa pelos usuários da ACV. Para a análise 

de incerteza a técnica comumente aplicada é Monte Carlo, disponível na versão PhD do 

SimaPro®, que gera uma variável aleatória para cada valor, dentro do intervalo de 

incerteza, a partir 10.000 simulações, com intervalo de 95% de confiança (PRÉ 

CONSULTANTS, 2013). 

Dada a quantidade dos dados necessários para conduzir uma ACV para sistemas de 

tratamento de esgoto, a análise de incerteza e sensibilidade pode ser realizada para 

avaliar a robustez das conclusões. A análise de sensibilidade pode ser usada para avaliar 

diferentes cenários e para examinar mais detalhadamente o impacto das suposições 

feitas no estudo. Por exemplo, comparar diferentes processos de eletricidade, com 

relação à matriz energética, disponíveis nas bases de dados, para refletir diferenças 

regionais.  

Os resultados dos artigos levantam discussões importantes em relação aos diferentes 

impactos das tecnologias, destacando a concordância de que o fim-de-vida 

apresentamenor impacto do que a construção e operaçãodas ETE. A melhoria da 

qualidade final do efluente aumenta a demanda por recursos e energia durante a 
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operação. A descarga do efluente tratado no corpo hídrico receptor é a etapa de maior 

contribuição para a Eutrofização, devido à concentração de nitrogênio e fósforo.   

Estudos que compararam sistemas convencionais com segregação de correntes 

destacammaior vantagem da segregação em sistemas descentralizados e em pequena 

escala, e quando abate os efeitos da produção de fertilizantes (LUNDIN; BENGTSSON; 

MOLANDER, 2000; BENETTO et al., 2009).   

Tecnologias alternativas, como wetlands construídos, aparecem como mais vantajosos 

pelo menor uso de energia e produtos químicos na operação e manutenção, contribuindo 

para a redução dos impactos na categoria de Aquecimento Global (FUCHS; 

MIHELCIC; GIERKE, 2011; KALBAR; KARMAKAR; ASOLEKAR, 2013). 

Machado et al. (2006) concluíram que o tratamento com CW é mais vantajoso pelo 

menor uso de materiais na construção e implantação. Contudo, Dixon, Simon e Burkitt 

(2003) argumentam que ao acrescentar o impacto do transporte dos materiais, a 

construção contribuiu para o uso de energia e emissões de CO2, podendo não apresentar 

diferenças significativas entre os potenciais impactos da construção de tecnologias 

alternativas e convencionais, principalmente, para a categoria de Aquecimento Global. 

A divergência entre os estudos aponta para a necessidade de mais estudos detalhados da 

fase construtiva dos sistemas de tratamento e a comparação entre as tecnologias 

alternativas e convencionais.  

O consumo de energia pode variar bastante entre as tecnologias, com maior consumo de 

energia pelas tecnologias convencionais, como o processo de lodo ativado (GATERELL 

GATERELL; GRIFFIN; LESTER, 2005; HOSPIDO; MOREIRA; FEIJOO, 2007; 

GALLEGO et al. 2008). O grande número de publicações do continente europeu 

influenciou as discussões da aplicação de ACV em tratamento de esgotos enviesada 

pelas características e especificidades dos sistemas de tratamento em países 

desenvolvidos, com grande quantidade de estudos aplicados ao processo de lodo 

ativado, contribuindo para a visão de que um dos grandes potenciais de impacto dos 

sistemas de tratamento de egoto era o consumo de energia.  

Porém, Hernandez-Padilla et al. (2017) avaliaram o desempenho ambiental de ETE com 

lodo ativo aeração prolongada em países da América Latina e Caribe, concluindo que as 

condições de operação em países com a matriz energética com mais de 60% de fonte 

hidrelétrica favorecem o uso da aeração prolongada devido a menor emissão de GEE, 

reduzindo o impacto para a categoria de Aquecimento global. Os autores destacam que 

o local de instalação da ETE influencia nos resultados da avaliação de impacto, 

chamando a atenção para a importância da regionalização dos dados e dos métodos de 

avaliação de impacto.  

Assim como o consumo de energia, o uso de produtos químicos influencia no 

desempenho ambiental das ETE. Quanto maior o grau de tratamento, maior o consumo 

de energia e materiais, diminuindo o desempenho ambiental dos sistemas (FOLEY et 

al., 2010). Estudo realizado por Godin, Bouchard e Vanrolleghem (2012) avalia o 

potencial impacto da descarga dos esgotos com e sem tratamento, apontando que o 

tratamento representa ganho ambiental, mesmo com os impactos associados ao ciclo de 

vida da ETE, através da combinação da ACV e da metodologia de avaliação ambiental 

líquida (NEB) proposta pelos próprios autores. Assim, ACV mostrou o trade-off entre 
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os impactos do ciclo de vida da ETE e os impactos evitados com a melhoria da 

qualidade do esgoto tratado. Destaca-se a limitação da ACV de inserir a eficiência de 

remoção dos poluentes presentes no esgoto, ou seja, a eficiência e o ganho ambiental 

com o tratamento.  

A partir da análise dos artigos levantados, sobre a aplicação da ACV em sistemas de 

tratamento de esgotos, comparando com os critérios para a avaliação ambiental dos 

sistemas de tratamento listados no Quadro 1, observa-se que os critérios referentes ao 

odor, barulho, insetos e aspecto visual, e a remoção de patógenos não são avaliados nos 

estudos de ACV. O critério referente a odor, barulho, insetos e aspecto visual estão 

muito relacionados à eficiência e operação do sistema, contudo, os estudos de ACV não 

discutem se a ETE está sendo operada adequadamente, podendo ser discutidos a parte, 

se necessário.  

Com relação à remoção de patógenos, não é possível inserir dados microbiológicos 

quantitativos nos sotfwares, pois os bancos de dados não apresentam inventários e 

processos referentes à microbiologia dos esgotos. Segundo Corominas et al. (2020), 

dependendo do objetivo e escopo definido, pode-se combinar a ACV com a Avaliação 

Quantitativa de Risco Microbiológico (AQRM), sendo que,a ACV já é adequada se as 

alternativas analisadas não apresentarem diferenças para a categoria de saúde humana.  

No contexto dos países em desenvolvimento é necessário incorporar indicadores 

confiáveis da ACV e rever estudos prévios para reconhecer as principais lições 

aprendidas e as lacunas detectadas (GUÉRIN-SCHNEIDER et al., 2018). Além disso, a 

ACV aplicada à ETE necessita aprimorar a descrição das fontes, parâmetros técnicos e a 

elaboração de bases de dados locais somadas a um maior acesso às bases de dados e 

softwares de ACV, o que aumentariam significativamente a qualidade dos estudos nos 

países em desenvolvimento (GALLEGO-SCHIMID; TARPANI, 2019). 

Segundo Ahmed (2010), os estudos de ACV devem ser considerados durante o projeto e 

avaliação da ETE em países em desenvolvimento. Para isso existem diversas lacunas a 

serem preenchidas nos estudos de ACV aplicados a ETE nesses países. Portanto, existe 

uma demanda por ACV aplicada à ETE em países em desenvolvimento, para todas as 

fases do ciclo de vidados sistemas de tratamento, abordando suas características 

específicas, diante de sua diversidade geográfica e tecnológica.  

No Brasil, a aplicação de ACV em sistemas de tratamento de esgotos tem um longo 

caminho a percorrer, tendo diversosdesafios, além dos já citados, como a obtenção de 

dados representativos e confiáveis a partir das companhias de saneamento, pois a 

maioria não tem controle e sistematização de todos os dados do processo, promovendo a 

melhoria dos inventários, além da necessidade de avaliação de diferentes arranjos 

tecnológicos e desenvolvimento de métodos de avaliação de impacto regionalizados. 

A ausência de dados representativos, do ICV detalhado, de bancos de dados e métodos 

de avaliação de impactos regionalizados, e da aplicação prática da ACV em arranjos 

tecnológicos para a realidade dos países em desenvolvimento representa uma barreira 

para a disseminação da ferramenta. Diante da pequena quantidade de estudos levantados 

de ACV aplicados ao tratamento de esgotos no Brasil (4), e considerando os impactos 

ambientais e o déficit de esgotamento sanitário brasileiro, é fundamental criar condições 

https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/195657
https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/195657
https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/195657
https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/195657
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para a disseminação de ferramentas que contribuam para a avaliação e melhoria do 

desempenho ambiental dos sistemas de tratamento de esgotos no Brasil.       

A partir da análise crítica dos artigos, a literatura associada à avaliação da ACV 

aplicada ao arranjo tecnológico composto por reator UASB seguido de CW é bastante 

limitada, necessitando de mais estudos e um aprofundamento das discussões.Com o 

objetivo de preencher algumas das lacunas encontradas, o presente estudo fez uma 

análise de um sistema completo do arranjo tecnológico composto por reator UASB 

seguindo de CW mais etapa de desinfecção, a partir da elaboração do ICV detalhado da 

construção e operação do sistema completo, usando dados reais de operação e 

construção da ETE, conforme apresentado nos resultados, no item 4.1. Para além da 

discussão da avaliação ambiental do arranjo tecnológico, o presente estudo, também, 

destaca a importância do ICV detalhado, discutindo como a escolha dos processos 

oriundos das bases de dados afetanos resultados da ACV, apresentado os resultados no 

item 4.2.   
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo compreendeu a análise dos ganhos ambientaisdo sistema de tratamento de 

esgoto sanitário de pequeno porte, pensando na recuperação de recursos, por meio da 

Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). Para o desenvolvimento geral da pesquisa realizou-

se o levantamento bibliográfico, a apropriação do objeto de estudo, a coleta de dados e a 

análise e proposição de cenários para a aplicação da metodologia da ACV. O 

fluxograma com as etapas para o desenvolvimento do estudo está ilustrado na Figura 5. 

Figura 5 -Fluxograma das etapas para o desenvolvimento do estudo. 

Levantamento bibliográfico

Apropriação do objeto de estudo

Coleta de dados

Definição do objetivo e escopo

ICV: Quantificação das entradas e saídas

Modelagem usando o SimaPro

AICV: associação às categorias de impacto

Análise e Interpretação

Várias rodadas de 

simulações da 

modelagem no 

SimaPro

Proposição de cenários

Resultados e Discussões 

Conclusões e Recomendações 
 

Fonte: Autora 

Para a realização do levantamento bibliográfico elabourou-se uma extensa pesquisa 

sobre os temas: Avaliação do Ciclo de Vida aplicado à sistemas de tratamento de 

esgotos e, desempenho ambiental dos sistemas de tratamento de efluentes consultando 

fontes diversas como livros, artigos, legislações, normas e trabalhos acadêmicos. 

Para a aplicação da ACV delimitou-se o objeto de estudo se apropriando das 

informações sobre o sistema de tratamento estudado a partir do levantamento de estudos 

previamente realizados na estação, visitas técnicas in loco, revisão da literatura, 
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publicações acadêmicas e acesso a dados fornecidos pela Empresa Baiana de Águas e 

Saneamento S/A (EMBASA). 

A coleta de dados para a elaboração dos inventários foi realizada a partir de publicações 

acadêmicas, normas e legislações brasileiras, bibliografia consolidadas, dados de 

projeto, e cálculos e estimativas dos componentes de entrada e saída dos processos. 

Para a aplicação da metodologia da ACV foi utilizado o programa SimaPro©, para isso 

foi necessário a inserção dos dados do inventário no programa, seleção dos métodos de 

AICV e das categorias de impacto, além de várias rodadas da modelagem como 

preconizado no cone invertido, para, posteriormente, fazer a análise e interpretação dos 

resultados.  

A partir do aprofundamento no tema, foram propostos cenários de recuperação de 

recursos utilizando a ACV, definindo as fronteiras do sistema e o potencial de 

recuperação de recursos em municípios de até 5.000 hab. A Figura 6 apresenta a 

metodologia aplicada para alcançar cada um dos objetivos específicos de forma 

resumida.  
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Figura 6 -Fluxograma das etapas gerais da metodologia. 

 

Fonte: Autora.
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3.1 DESEMPENHO AMBIENTAL DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE 

ESGOTO 

3.1.1 Caracterização do objeto de estudo 

O objeto de estudo foi um sistema de tratamento de esgoto doméstico operando em 

escala real (vazão média igual a 4,0 m3/h), atendendo a uma pequena comunidade, no 

Estado da Bahia, Brasil, que opera desde o ano de 2008. O sistema de tratamento de 

efluentes compreende:arede coletora de esgoto, o tratamento preliminar (estação 

elevatória, gradeamento e caixa de areia),oarranjo tecnológico da ETE, que é composto 

por reator UASB seguido de wetlands construídos (CW) com etapa de desinfecção com 

hipoclorito de sódio (NaOCl), a disposição do lodo ea descarga do efluente final tratado 

no corpo hídrico receptor.O presente estudo considerou o sistema operado em regime 

permanente e conservativo, ou seja, com a vazão de entrada igual à de saída da ETE. 

A rede coletora tem uma extensão de 1,1 km, construída em aço, operando por 

gravidade, sem bombeamento, as tubulações são fechadas, pressupondo-se que não seja 

uma fonte de emissão de metano (IPCC, 2019). O tratamento preliminar inclui a estação 

elevatória, caixa de areia e gradeamento. O arranjo tecnológico da ETE inclui o 

tratamento primário, secundário e terciário.  

A Figura 7 mostra uma representação esquemática do arranjo tecnológico da ETE. O 

reator UASB (3,8 x 3,8 m x 5,1 m) funciona como decantador primária e tratamento 

secundário correspondendo a uma seção transversal de 14,4 m², o qual possui um 

volume efetivo de 73,6 m³ e um TDH de 8,5 horas. Os CW são compostos por quatro 

leitos paralelos de fluxo subsuperficial horizontal (FSH), cada um com 7 m × 18 m, 

profundidade de 0,8 m e TDH de 46,7 horas. O material de suporte usado para os leitos 

é brita. Duas células foram plantadas com Typha sp. e outras duas foram plantadas com 

Cyperus alternifolius sp. O reator UASB e os CW são construídos em alvenaria, 

utilizando materiais construtivos como cimento, brita, areia, blocos e forma em madeira. 

A vazão projetada é igual a 96 m3 por dia. Uma bomba elétrica de baixa potência 

adiciona solução de hipoclorito de sódio (NaClO) para desinfecção. 

Figura 7 -Desenho esquemático do arranjo tecnológico da ETE 
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Efluente Final 

 

Fonte: Autora. 
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O lodo biológico gerado na ETE é removido periodicamente por caminhão a vácuo, do 

tipo “limpa-fossa”, sob responsabilidade da EMBASA, e destinado à disposição final no 

aterro sanitário, fora da área de instalação da ETE, há uma distância de 22 km. A 

descarga do efluente final inclui o bombeamento e a tubulação de aço carbono até o 

corpo hídrico receptor, o Rio Ipitanga, localizado em Lauro de Freitas, Ba.  

3.1.2 Estruturada ACV 

O presente estudo realizou uma ACV atribucional baseada na série de normas da ISO 

14040/2009, compreendida em quatro fases, definição do objetivo e escopo, análise de 

inventário (ICV), avaliação de impacto (AICV) e interpretação dos resultados. A 

metodologia preconiza a definição do objetivo e escopoconsistentes com a aplicação 

pretendida, mas que devido à natureza iterativa e subjetiva da ACV podem ser alterados 

durante o estudo. 

3.1.2.1 Objetivo e Escopo 

O objetivo da ACV foi avaliar o desempenho ambiental do sistema de tratamento de 

esgoto composto por reator UASB seguido de CW, em escala real, atendendo um 

condomínio residencial de 1.000 hab., considerando as fases de construção e operação. 

A função do sistema é tratar esgoto doméstico bruto com o objetivo de reduzir 

poluentes para atender aos parâmetros da legislação ambiental brasileira. A UF foi 

definida como o volume de 1,0 m3 de efluente final tratado, considerando o volume 

total de efluente tratado na ETE de 700.800 m3 durante o período de 20 anos, de acordo 

com a vida útil definida no projeto da ETE. A escolha do volume de esgoto tratado, por 

um determinado tempo, como UF é indicado em estudos com dados reais e corroborado 

em trabalhos da literatura (ARASHIRO et al., 2018; BARJOVEANU et al., 2014; 

HERNANDEZ-PADILLA et al., 2017; LORENJO-TOJA, et al., 2015). A avaliação 

econômica e a social não foramfoco do presente estudo. 

Definiram-se dois limites da fronteira do sistema (Figura 8). A fronteira do sistema de 

primeiro plano incluiu o inventário quantitativo dos fluxos de entrada e saída de cada 

etapa do sistema de tratamento (por exemplo, materiais de construção, emissões diretas 

para a água e o ar, produtos químicos, consumo de energia). A fronteira de segundo 

plano usou os processos disponíveis na base de dados Ecoinvent® versão 3.1 (processos 

de produção de materiais, químicos e energia), usando o modelo de sistema ‘allocation, 

default’como o processo unitário, e os escopos geográficosGlobal (GLO), Rest of the 

World (RoW) e Brasil (BR), utilizando o programaSimaPro 8.1 (PRÉ 

CONSULTANTS, 2008) para realizar o estudo. 
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Figura 8 -Fluxograma da fronteira do sistema. 
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 Fonte: Autora. 

A fase de fim de vida foi excluída da análise por falta de dados, e devido ao fato de que 

a ETE ainda se encontra em operação. Ademais, alguns autores concordam que o 

impacto do fim de vida seria pequeno quando comparado às fases de construção e 

operação (FOLEY et al., 2010; FUCHS; MIHELCIC; GIERKE, 2011; GARFÍ; 

FLORES; FERRER, 2017; LARREY-LASSALE et al. 2017; COROMINAS et al., 

2020). 

De acordo com a ISO 14040 (2009), os requisitos de qualidade dos dados são 

necessários para demonstrar a confiabilidade dos resultados do estudo e para permitir 

que a interpretação da ACV seja realizada de maneira adequada. Os dados coletados 

representam dados reais de construção e operação do estudo de caso, obtidos no projeto 

da ETE estudada. Os dados de esgoto bruto e efluente tratado foram obtidos a partir de 

análises laboratoriais dos parâmetros físico-químicos, contribuindo para a 

representatividade, consistência e reprodutibilidade do estudo. 

Os valores de Desvio Padrão (SD) para os fluxos do ICV da fronteira de primeiro plano 

foram calculados a partir da equação de incerteza básica e a Matriz Pedigree com os 

fatores de incerteza disponíveis no Simapro® 8.1, que considera o padrão de distribuição 

lognormal. 

3.1.2.2 Inventário do Ciclo de Vida’ 

O ICV incluiu as seguintes etapas do sistema de tratamento: Rede coletora, construção 

(Rede coletora_Co), Tratamento preliminar, construção (Tratamento preliminar_Co) e 

operação (Tratamento preliminar_Op), arranjo tecnológico da ETE composto por reator 

UASB + CW com etapa de desinfecção, construção (ETE_Co) e operação (ETE_Op), 

Disposição do lodo, operação (Disposição do lodo_Op), e Descarga do efluente final 

tratado, construção (Descarga_Op) e operação (Descarga_Co). 
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Para a elaboração da fase de construção do ICV, foram utilizados os dados coletados do 

projeto da ETE, e de sites de fabricantes e fornecedores de materiais de construção. 

Afase de operação utilizou dados de vazão, características físico-químicas do efluente, 

consumo de NaOCl, consumo de energia, a partir do valor da potência dos 

equipamentos e seu tempo de operação, emissões para a água e ar, e o transporte dos 

resíduos (lodo biológico e resíduos provenientes do tratamento preliminar) para o aterro 

sanitário. Os parâmetros físico-químicos do efluente foram obtidos através de análises 

laboratoriais de DBO5, DQO, SST, NTK, amônia, nitrato, fósforo total e cloro residual 

(Tabela 1), de amostras coletadas durante o período de fevereiro de 2012 a janeiro de 

2013. Os dados que não puderam ser obtidos diretamente do projeto ou operação da 

ETE, foram estimados com base na literatura.  

 

Tabela 1-Características físico-químicas do efluente. 

Parâmetros  Unidade  Entrada  Saída  Remoção 

DBO5 mg O2 L−1 321,5 21,3 93% 

DQO mg O2 L−1 767,8 95,5 88% 

SST mg TSS L−1 278,0 18,0 94% 

Amônia  mg N-NH3 L-1 41,3 39,5 4% 

Nitrogênio Total Kjeldahl mg TKN L−1 46,2 45,7 1% 

Fósforo Total  mg TP L−1 7,3 7,9 - 

Nitrato  mg N-NO3
- L-1                                                                  - 1,8 - 

Cloro residual mg Cl2 L−1                                                                            - 0,8 - 

Fonte: Autora. 

As emissões atmosféricas, geração de lodo e metano dissolvido do reator UASB foram 

calculados pelo balanço de massa das frações de DQO no reator UASB proposto por 

Lobato, Chernicharo e Souza (2012), considerando o melhor cenário, com maior 

eficiência de remoção de DQO e menor perda de metano. As cargas das frações de 

DQO são mostradas na Tabela 2. 

 

Tabela 2- Balanço de massa das frações de DQO. 

Frações da DQO Percentual Carga 

DQO de entrada  100 % 3,07 kg/h 

DQO de saída  30 % 0,92 kg/h 

Metano (CH4) 

Biogás 42,5 % 1,31 kg/h 

Dissolvido 7,9 % 0,24 kg/h 

Perdas como gás residual  2,2 % 0,07 kg/h 

Sulfato redução  2,4 % 0,07 kg/h 

Lodo biológico  14,9 % 0,46 kg/h 

Fonte: Autora 

As emissões diretas de CH4 dos reatores UASB são difíceis de estimar por causa de suas 

medições e devido à influência de condições específicas do local, como clima e carga de 

matéria orgânica. Dessa forma, o cálculo das emissões de CH4 do reator UASB baseou-
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se no balanço de massa de Lobato, Chernicharo e Souza (2012), que é adequado às 

condições brasileiras, aumentando a representatividade dos dados. Porém, o mesmo não 

foi possível para as emissões atmosféricas de metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) dos 

CW, que se basearam em fatores de emissão para kg CH4/kg BOD e kg N2O-N/kg N 

(para águas residuárias domésticas), de acordo com as equações do Relatório do 

Intergovernmental Panel on Climate Change (2013). 

Apesar das emissões de GEE do CW serem influenciadas pelo solo, clima e manejo das 

plantas (MANDER et al., 2014), optou-sepor usar o fator de emissão da literatura do 

que excluir essas emissões diretas, diante da importância dessas emissões diretas de 

GEE para o sistema, sendo indicadores importantes para avaliar o desempenho 

ambiental de ETE. Contudo, apenas metade dos estudos analisados em países em 

desenvolvimento incluiu emissões diretas de GEE, e apenas 30% estimaram as emissões 

de N2O (GALLEGO-SCHIMID; TARPANI, 2019).  

De acordo com Mander et al (2014), as emissões de CO2 do CW são significativamente 

pequenas, e alguns autores, consideram o CO2 do tratamento de efluentes como 

biogênico (FOLEY et al., 2010; RENOU et al., 2008). Assim, no presente estudo, as 

emissões de CO2 foram consideradas biogênicas, não sendo contabilizadas no ICV.  

De acordo com o projeto da ETE é necessário substituir o material de suporte (brita) de 

um dos leitos do CW a cada cinco anos, devido à colmatação, contabilizando três trocas 

do material de suporte dos leitos durante a vida útil da estação, sendo incluído no ICV, 

considerando a brita, removida dos leitos, como fluxo de resíduo. 

Algumas considerações tiveram que ser feitas no estudo. O transporte de materiais de 

construção não foi contabilizado na fronteira de primeiro plano devido à falta de dados e 

uma vez que sua contribuição representa uma pequena fração do impacto geral 

(FUCHS; MIHELCIC; GIERKE, 2011; LOPSIK, 2013). O lodo biológico do reator 

UASB e as macrófitas retiradas dos leitos do CW são encaminhados para o aterro 

sanitário. A Tabela 3 apresenta o ICV detalhado do sistema estudado, para as fases de 

construção e operação, de acordo com as etapas de tratamento.  

Um ICV detalhado é fundamental para a interpretação dos resultados diante dos fluxos 

de materiais, energia e emissões, uma vez que a ACV pretende identificar a cadeia de 

impacto desde a extração até a disposição final. Portanto, é necessário saber quais 

entradas, saídas e processos da base de dados estão relacionados aos potenciais 

impactos apresentados nos resultados. A metodologia de cálculo das entradas e saídas 

do ICV detalhado está descrita no APÊNDICE A.  
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Tabela 3 - ICV do sistema de tratamento estudado. 

Rede coletora_Coa 

Entradas Processo da base de dados Ecoinvent   Unidade  SDc Fonte  

Cimento  Cement, Portland {RoW} 0,013  kg m-3 1,13 

Projeto ETE 

Areia  Sand {GLO} 0,040  kg m-3 1,13 

Brita  Gravel, crushed {GLO} 0,040  kg m-3 1,13 

Água  Extrusion, plastic pipes {RoW} 0,008  kg m-3 1,13 

PVC  PVC {GLO} 0,005  kg m-3 1,13 

Tratamento preliminar_Coa 

Entradas 

Aço  Reinforcing steel {GLO} 0,002  kg m-3 1,13 

Projeto ETE 

Cimento  Cement, Portland {RoW} 0,007  kg m-3 1,13 

Areia Sand  {GLO} 0,325  kg m-3 1,13 

Brita  Gravel, crushed {GLO} 0,022  kg m-3 1,13 

Água  Tap water {RoW} 0,005  kg m-3 1,13 

PVC  Extrusion, plastic pipes {GLO}  0,001  kg m-3 1,13 

Madeira  Sawnwood, hardwood, raw, kiln dried {RoW} 0,001 m3 m-3 1,13 

Energia   Electricity, medium voltage {BR}  0,001 kWh m-3 1,13 

Transporte  Transport, freight, lorry >32 metric ton, {RoW} 0,003 tkm m-3 2,02 

Tratamento preliminar_Opb 

Entradas  

Energia Electricity, medium voltage {BR} 0,114 kWh m-3 1,13 
Projeto ETE 

Transporte Transport, freight, lorry >32 metric ton, {RoW} 0,001 tkm m-3 2,34 

ETE_Coa 

Entradas   

Aço  Reinforcing steel {GLO} 0,055  kg m-3 1,13 

Projeto ETE 

Cimento  Cement, Portland {RoW}  0,078  kg m-3 1,13 

Areia Sand {GLO} 0,704  kg m-3 1,13 

Brita  Gravel, crushed {GLO} 1,479  kg m-3 1,13 

Água  Tap water {RoW} 0,053  kg m-3 1,13 

PVC  Extrusion, plastic pipes {GLO} 0,002  kg m-3 1,13 

Madeira  Sawnwood, hardwood, raw, kiln dried {RoW} 0,001 m3  m-3 1,13 

Bloco Brick {GLO} 0,003  kg m-3 1,13 

Fibra de 

vidro Glass fibre {GLO} 0,001  kg m-3 2,07 

Energia Electricity, medium voltage {BR} 0,001 kWh m-3 1,13 

Transporte Transport, freight, lorry >32 metric ton, {RoW} 0,010 tkm m-3 2,34 

ETE_Opb 

Entradas  

Energia Electricity, medium voltage {BR} 0,180 kWh m-3 1,06 

Projeto ETE Brita  Gravel, crushed {GLO} 0,925  kg m-3 1,13 

Cloro  

Sodium hypochlorite, without water, in 15% 

solution{GLO} 0,030  kg m-3 1,22 

Emissões para o ar  

CH4 Methane, biogenic 0,351  kg m-3 1,32 Lobato et al., 2012 
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N2O Dinitrogen monoxide 0,001  kg m-3 1,49 IPCC, 2013 

Fluxo de resíduos  

Brita dos 

leitos Waste, final, inert 0,925  kg m-3 1,63 
Estimado 

Disposição do lodo_Opb 

Entradas  

Lodo  Sludge 0,115  kg m-3 1,52 
Estimado 

Transporte  Transport, freight, lorry >32 metric ton, {RoW} 0,003 tkm m-3 2,34 

Emissões para a água 

Sólidos  Solids, inorganic 0,005  kg m-3 1,63 

Lima et al., 2018 
Nitrogênio  Nitrogen 0,001  kg m-3 1,63 

Fósforo  Phosphorus 0,001  kg m-3 1,63 

Potássio  Potassium 0,001  kg m-3 1,63 

Descarga_Coa 

Entradas  

Aço 

carbono Cast iron {GLO} 0,003  kg m-3 1,13 
Projeto ETE 

Descarga_Opb 

Entradas 

Energia  Electricity, medium voltage {BR} 0,137 kWh m-3 1,13 Projeto ETE 

Emissões para a água 

DBO5 BOD5, Biological Oxygen Demand 0,021  kg m-3 1,5 

Análises 

laboratoriais 

DQO COD, Chemical Oxygen Demand 0,096  kg m-3 1,5 

SST TSS, Suspended solids, unspecified 0,018  kg m-3 1,5 

NTK Nitrogen, total (TKN) 0,046  kg m-3 1,5 

Nitrato Nitrate 0,002  kg m-3 1,5 

Fósforo  Phosphorus, total 0,008  kg m-3 1,5 

Cloro 

residual Chlorine free 0,001  kg m-3 1,5 
Estimado 

CH4 

dissolvido Methane dissolved 0,136  kg m-3 1,5 
Lobato et al., 2012 

Fonte: Autora. 

aCo = Construção 
bOp = Operação 
cSD = Desvio Padrão 

3.1.2.3 Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida 

Para realizar a AICV é necessário escolher as categorias de impacto e a metodologia de 

avaliação de impacto disponíveis no programa SimaPro®, e realizar várias rodadas da 

modelagem. No presente estudo, realizou-se a AICV usando os métodos de avaliação de 

impacto CML-IA baseline 2000 (GUINÉEet al., 2001),mais usado nos países em 

desenvolvimento (GALLEGO-SCHMID; TARPANI, 2019), e o Cumulative Energy 

Demand (CED), que avalia todo o ciclo de vida de um bem ou serviço, incluindo usos 

diretos e indiretos, amplamente usado em estudos de ACV (FRISCHKNECHT et al., 

2015), disponíveis no SimaPro 8.1.  
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Para a interpretação dos resultados utilizou-se a análise de contribuição. O método de 

avaliação de impacto CML-IA baseline 2000, sendo o mais aplicado em ACV 

relacionada à ETE nos países em desenvolvimento (GALLEGO-SCHMID; TARPANI, 

2019). As categorias de impacto de midpoint são indicadas para estudos de sistemas de 

tratamento de esgotos, por representarem impactos de curto prazo e menor incerteza 

(LARREY-LASSALLE et al. 2017; HOSPIDO; MOREIRA; FEIJOO, 2007; 

COROMINAS et al., 2020). 

Dessa forma, foram analisadas as categorias de impacto disponíveis no método CML 

(Quadro 4), que estão relacionadas com as emissões para o ar, água e solo: depleção 

abiótica (AD), aquecimento global (GW), depleção da camada de ozônio (OLD), 

toxicidade humana (HT), ecotoxicidade de água doce (FWE), ecotoxicidade marinha 

(MAE), ecotoxicidade terrestre (TE), oxidação fotoquímica (PO), acidificação (AC), 

eutrofização (EU). 

Quadro 4 -Categorias de impacto analisadas no estudo. 

Categoria de impacto  Indicador  Método de avaliação  

Aquecimento global (GW) kg CO2 eq CML-IA baseline 2000 

Acidificação (AC) kg SO2 eq CML-IA baseline 2000 

Eutrofização (EU) kg PO4 eq CML-IA baseline 2000 

Oxidação fotoquímica (PO) kg C2H4 eq CML-IA baseline 2000 

Toxicidade humana (HT) kg 1,4-DB eq CML-IA baseline 2000 

Ecotoxicidade de água doce (FWE)  kg 1,4-DB eq CML-IA baseline 2000 

Ecotoxicidade marinha (MAE) kg 1,4-DB eq CML-IA baseline 2000 

Ecotoxicidade terrestre (TE) kg 1,4-DB eq CML-IA baseline 2000 

Depleção da camada de ozônio (OLD) kg CFC-11 eq CML-IA baseline 2000 

Depleção abiótica (AD) kg Sb eq CML-IA baseline 2000 

Depleção abiótica (fósseis) (AD) MJ CML-IA baseline 2000 

Fonte: Autora 

O presente estudo, não incluiu a normalização, elemento opcional da AICV que calcula 

a magnitude dos resultados dos indicadores de categoria com relação a um valor de 

referência, pois não há valores de referência disponíveis para o Brasil.  

 

3.2 INVESTIGAÇÃO DA ESCOLHA DOS PROCESSOS DAS BASES DE 

DADOS 

Para a elaboração do ICV é preciso coletar dados de entrada e saída de cada etapa do 

sistema estudado. Após o levantamento dos dados quantitivos é necessário inseri-los no 

software SimaPro®. Para a inserção dos dados no programa é necessário identificar os 

processos com seus inventários disponíveis nas bases de dados referentes ao dado de 

entrada e saída coletado.  

Para a fase de contrução, os materiais de entrada, como cimento, por exemplo, serão 

inseridos no software identificando o processo existente na base de dados referente ao 

cimento. A utilização das bases de dados auxilia a realização do estudo, do contrário, 

seria necessário elaborar o inventário de cada fluxo de entrada do sistema estudado. 
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Isso, porque a ACV se propõe a avaliar a cadeia de impactos de um produto ou serviço, 

desde a extração até o descarte, i.é, do berço ao túmulo.  

O SimaPro® disponibiliza várias bases de dados que possuem uma extensa quantidade 

de processos inventariados. Voltando ao exemplo do cimento, a base de dados do 

Ecoinvent disponibiliza vários processos similares para a produção do cimento, ou seja, 

existemvários inventários prontos na base de dados para a produção do cimento, 

diferenciando com relação a composição e o local de produção. 

Dessa forma, uma das dificuldades na elaboração do ICV (Tabela 3) foi identificar os 

processos existentes nas bases de dados que representassem os fluxos de entradas dos 

materiais e energia para o sistema estudado. Assim, observou-se a necessidade de 

investigar como a escolha desses processos, disponíveis nas bases de dados, chamados 

de processos de segundo plano (background system), afetam os resultados da AICV.  

Para investigar como a escolha do processo disponíveisnos bancos de dadosafeta os 

resultados da ACV aplicada em nível local, foram escolhidos processos similares para 

três dos fluxos de entrada do ICV do sistema estudado (Tabela 3), sendo eles a madeira 

usada na construção da ETE, o PVC usado para confecção de diversos elementos do 

sistema de coleta, transporte e tratamento dos esgotos, chamados de bens de capital, e a 

eletricidade, pois esses fluxos de entrada apresentam diferentes processos que são 

passíveis de escolha pelo investigador para a elaboração do ICV.    

A maioria dos processos disponíveis nas bases de dados é representativa para a 

realidade européia, sendo que, existem alguns processos inventariados para a realidade 

brasileira. Dessa forma, os processos da base de dados foram escolhidos levando em 

consideração o escopo geográfico: processos referentes à realidade brasileira (BR), à 

escala global (GLO), e processos em que não há um escopo disponível nem em escala 

global e nem para o país de estudo, chamado de resto do mundo (RoW). Contudo, a 

escolha do processo de acordo com o escopo geográfico pode influenciar a 

confiabilidade e os resultados do estudo de ACV. 

3.2.1 Processos similares disponíveis nas bases de dados 

Para a comparação entre processos similares disponíveis nas bases de dados, foi 

utilizado o método de avaliação CML-IA baseline 2000, para ser possível a comparação 

com os resultados gerados nesse estudo, assim como incluídas as categorias de impacto 

disponível no método CML. Dessa forma, várias rodadas da modelagem no SimaPro® 

foram realizadas, como preconizado no Cone Invertido. A Análise de Sensibilidade foi 

realizada para comparar os processos similares disponíveis nas bases de dados, como 

Ecoinvent, disponíveis no SimaPro®.  

Os critérios para a escolha dos processos disponíveis no programa SimaPro® para 

comparação foram determinados pela análise dos inventários dos processos disponíveis 

e pela relevância da representatividade local de acordo com o escopo. Para a análise dos 

processos de bens de capital, como a forma em madeira, existem diversos processos 

similares no banco de dados, foram comparados os dois processos do banco de dados: 

sawnwood, hard wood, raw, and kiln dried/RoW e sawnwood, parana pine from 

sustainable forest management, and kiln dried/BR. 
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Ainda sobre os processos de bens de capital, foram encontrados dois processos similares 

para o PVC: 'Extrusion, plastic pipes' e 'PVC pipe E', sendo que o processo ‘PVC pipe 

E’ pertence à base de dados Industry 2.0 e o ‘Extrusion, plastic pipes’ ao Ecoinvent. 

Para a análise do processo de eletricidade, avaliou-se a contribuição dos processos de 

‘Electricity medium voltage/RoW’ e ‘Electricity medium voltage/BR’, disponíveis na 

base de dados Ecoinvent. Foram analisadas as diferenças dos potenciais de impacto nos 

resultados da AICV, a partir da análise de contribuição dos impactos. 

3.3 POTENCIAL DE RECUPERAÇÃO DE RECURSOS DO ARRANJO UASB + 

CW 

Diante da perspectiva da sustentabilidade dos sistemas de tratamento de esgoto e uma 

mudança de paradigma para a visão do tratamento de esgotos como sistemas de 

recuperação de recursos, avaliou-se o cenário de recuperação dos recursos em 

municípios de pequeno porte populacional.  

3.3.1 Descrição dos cenários 

A partir da avaliação do sistema de tratamento de esgoto sanitário estudado apresentado 

na Tabela 3, foi proposto um cenário de recuperação de recursos, recomendando a 

implantação da ETEestudada, compostapor reator UASB seguido de CW, adaptado para 

um município de pequeno porte, com uma população de 5.000 hab, avaliando somente a 

fase de operação. 

A escolha do arranjo tecnológico estudado é justificada por apresentar baixa 

complexidade tecnológica e reduzido custo operacional, concebidos para operar 

próximas as residências, de forma descentralizada, em pequena escala, com pouco 

investimento e geração de despesas para a população local (MASSOUD; TARHINI; 

NASR, 2009; CARDONA et al., 2019). Além disso, o arranjo tecnológico é capaz de 

alcançar elevada eficiência de remoção de poluentes; baixíssimo consumo energético; e 

um efluente final em conformidade com as exigências legais para descarga em corpos 

hídricos e produção de água de reúso agrícola (VON SPERLING, 2016; MOREIRA; 

DIAS, 2020). 

A fronteira do sistema incluiu o tratamento do esgoto sanitário, o tratamento e 

disposição do lodo biológico, a descarga do efluente final tratado, energia térmica para 

cocção, água de reúso para irrigação e fertilização (Figura 9). A unidade funcional 

determinada foi o volume de 168.776 m3 de esgoto tratado no período de um ano para 

uma população de 5.000 hab.  
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Figura 9 -Fronteira do sistema do Cenário Base (a) e Cenário Proposto (b) para o município. 
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Fonte: Autora. 

Para a comparação dos cenários, avaliaram-se os seguintes sistemas de produtos: a 

própria ETE, energia para cocção de água ou alimentos, água de reúso para irrigação e 

fertilização agrícola (Figura 10). Para o cenário proposto de recuperação de recursos, 

assumiu-se o aproveitamento da energia do biogás para cocção, a compostagem do lodo 

biológico para aplicação como fertilizante na agricultura e a água de reúso para 

fertirrigação agrícola, como recomendado para sistemas de tratamento em pequena 

escala (BRESSANI-RIBEIRO et al., 2019). Para o Cenário base, considerou-se o uso 
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do GLP, predominante para a cocção de alimentos no Brasil (MOURA, 2012), captação 

e irrigação com água subterrânea, como uma alternativa para a irrigação de culturas em 

áreas de escassez hídrica (LOPES; MEDEIROS; KIPERSTOK, 2018), e para o uso de 

fertilizante mineral NPK (nitrogênio, fósforo e potássio), utilizou-se os dados de 

Medeiros et al. (2020) aplicado para um município no estado da Bahia.  

Figura 10 - Sistema de produtos para o Cenário base (A) e para o Cenário Proposto (B). 
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Fonte: Autora 

3.3.2 Inventário do Ciclo de Vida 

Para a comparação dos cenários foram utilizados dados da literatura adaptando o 

Cenário Base para um sistema de recuperação de recursos (Quadro 4). Os cenários 

estudados são específicos para o presente estudo, considerando as atividades e área 

geográfica. 

Quadro 4 -Descrição dos cenários com os sistemas de produto. 

Descrição Fonte de dados 

Cenário 

Base (CB) 

ETE sem recuperação de recursos    

 

Tabela 3 

ENERGIA térmica do GLP Banco de dados Ecoinvent® 

IRRIGAÇÃO – captação de água subterrânea  Lopes et al. (2018) 

FERTILIZAÇÃO mineral- nitrogênio, fósforo e 

potássio (NPK) aplicado na agricultura  

Medeiros et al. (2020) 

Cenário 

Proposto 

(CP) 

ETE com aproveitamento de recursos   Estimado  

ENERGIA térmica do biogás  Possetti et al. (2015); 

Paoliniet al. (2018) 

IRRIGAÇÃO com água de reúso Calculado 

FERTILIZAÇÃO – biossólido para agricultura Lima et al. (2018); 

Martínez-Blanco et al. (2010) 

Fonte: Autora. 

Para o Cenário Base, considerou-se a fase de operação da ETE, usando os dados do ICV 

(Tabela 3), para o arranjo tecnológico composto por reator UASB seguido de CW, sem 

etapa de desinfecção com cloro. O uso do GLP como energia térmica para cocção, 

considerou-se o inventário da queima de GLP para gerar calor em pequena escala 

oriundo do banco de dados do Ecoinvent®. Para a fertilização, utilizou-se o inventário 

do fertilizante mineral proposto por Medeiros et al. (2020), que considerou a produção, 

transporte e aplicação do fertilizante NPK no campo para a cultura de milho. Para a 

irrigação, assumiu-se a correlação entre consumo de energia por m3 de água captada, 

com 10% de perda, de acordo com Lopes, Medeiros e Kiperstok (2018). 

Para o Cenário proposto, foram realizadas adequações para a recuperação de recursos, 

ou seja, o biogás substituindo o GLP para a cocção, parte do efluente final tratado como 
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água de reúso para fertirrrigação e o lodo biológico do reator UASB encaminhado como 

biossólido para aplicação agrícola, após processo de compostagem. Para o cálculo do 

potencial energético disponível no biogás, utilizou-se o programa ProBio 1.0, 

escolhendo o melhor cenário, com eficiência de remoção de DQO de 70%, assumindo o 

poder calorífico do biogás entre 21,5 e 25,1 MJ/Nm3 (POSSETTI et al., 2015). As 

emissões atmosféricas devido a queima do biogás foram calculadas a partir dos fatores 

de emissão da combustão direta do biogás apresentados por Paolini et al. (2018). 

A desinfecção com cloro se contropõe com o arranjo tecnológico composto por reator 

UASB + CW, visto como um sistema alternativo de tratamento, de baixa complexidade 

e consumo energético, além do impacto ambiental e na saúde humana. Para se alinhar 

ao sistema estudado, os filtros de areia intermitente podem ser usados para a etapa de 

desinfecção, por ser uma tecnologia de baixo custo e simplicidade operacional. O 

tratamento por meio físico consegue reter os microorgansmos no meio filtrante. Os 

filtros interminetes de areia possuem boa eficiência de remoção de patógenos, usados 

como tratamento secundário e terciário. A capacidade de desinfecção depende da 

profundidade do filtro e do TDH (TORRES et al., 2009; BALI, GUEDDARI e 

BOUKCHINA, 2011).   

Afrane e Ntiamoah (2011) indicam que a eficiência da combustão no fogão entre o 

biogás (55%) e o GLP (57%) é similar demonstrando que o biogás pode substituir o 

GLP para cozinhar. Dessa forma, o presente estudo considerou que o biogás tem a 

mesma eficiência do GLP para cocção de alimentos.  

Para os sistemas de produtos, que incluem a irrigação e a fertilização, foi considerada a 

cultura de milho, sem a utilização de água pluvial para irrigação, ou seja, toda a água 

para a irrigação foi oriunda da captação subterrânea ou reúso. Assumiram-se dois ciclos 

de cultivo por ano. Nos pequenos municípios brasileiros, a agricultura familiar é uma 

importante fonte de renda. A escolha pela cultura do milho é justificada, pois segundo 

Cruz et al., 2011, apresenta grande número de produtores da agricultura familiar, 

constituindo uma importante fonte de alimentação humana nesses municípios, sendo em 

algumas vezes a única fonte de energia para inúmeras famílias. 

Ainda fundamentado no trabalho de Cruz et al., 2011, esteestudo considerou que para a 

fertilização de um hectare de milho, por ciclo completo de 140 dias, são necessários 225 

kg de N, 69 kg de P e 48 kg de K2O, e o consumo de água mínimo de 500 mm em um 

ciclo completo. Os sistemas de produto terminam na absorção de nutrientes pela planta, 

deixando as operações agrícolas, como plantio e colheita, fora do sistema de produto. 

Segundo Cunha, Francisco e Prochnow (2018) os sistemas agrícolas absorvem 51% do 

nitrogênio, 50% do fósforo e 77% do potássio dos fertilizantes aplicados no mesmo ano. 

Para o Cenário proposto, o biossólido, composto de lodo, mais a água de reúso suprem 

toda a demanda de nitrogênio e água para dois ciclos da cultura de milho por hectare em 

um ano, e aproximadamente 60% da necessidade de fósforo e potássio, o que leva a 

necessidade de complementação desses nutrientes com o fertilizante mineral. O presente 

estudo assumiu a mesma produtividade da cultura de milho na fertilização com 

composto de lodo e na fertilização mineral, considerando dois ciclos por ano.   
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A produção do biossólido, gerado a partir do lodo por meio da compostagem, aplicado à 

agricultura foi baseada no estudo de Lima et al. (2018), que analisou a compostagem de 

lodo anaeróbio digerido de um reator UASB. Durante seu trabalho Lima et al. (2018) 

construíram pilhas de compostagem de lodo anaeróbio utilizando serragem, como 

agente estruturante, e resíduos de alimentos, como aditivos do processo, contribuindo 

para a ciclagem de nutrientes dos resíduos orgânicos.  

As análises microbiológicas e físico-químicas do composto, analisado por Lima et al. 

(2018), se apresentam adequadas para uso agrícola, com redução de patógenos e 

atratividade de vetores, de acordo com as exigências da legislação brasileira, Resolução 

CONAMA no 498/2020 e IN nº 25/2009 do MAPA. As emissões gasosas durante a 

compostagem foram baseadas em Martínez-Blanco et al. (2010). Quanto à distância do 

local de produção do composto para o local de aplicação no solo, estabeleceu-se a 

distância de 100 km. O estudo considerou a mesma forma de aplicação para o composto 

e o fertilizante na agricultura para um hectare de terra. 

O inventário para o Cenário base e o Cenário proposto, considerando os sistemas de 

produtos, ETE, energia, fertilização e irrigação, está descrito na Tabela 4. A 

metodologia de cálculo das entradas e saídas do ICV dos cenários analisados está 

descrita no APÊNDICE B.  

Tabela 4 - Inventário dos cenários para um município com população de 5.000 hab. 

Entradas Un Cenário Base Cenário Proposto Fonte 

Eletricidade kWh 23.139 21.768 

 

 

Tabela 3 

Transporte tKm 1.142 2.907 Calculado 

Água subterrânea m3 10.000 - Lopes et al., 2018 

Fertilizante mineral NPK kg 1.352 259 Medeiros et al., 2020 

Queima de GLP GJ 860 - Calculado 

Queima de biogás GJ - 860 Calculado 

Serragem kg - 3.116 Calculado 

Saídas     

Lodo biológico m3 277 - Calculado 

Biogás m3 - 37.230 Calculado 

Fertirrigação efluente tratado m3 - 10.000 Calculado 

Composto do lodo kg - 11.420 Calculado 

Emissões para a água     

Efluente final tratado m3 168.776 158.776 Calculado 

DBO5 kg 3.544 3.334 Calculado 

DQO kg 16.202 15.242 Calculado 

Sólidos em Suspensão kg 3.038 2.858 Calculado 

Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK) kg 7.764 7.304 Calculado 

Nitrato (N-NO3-) kg 338 318 Calculado 

Fósforo Total (P-Total) kg 1.350 1.270 Calculado 

Metano dissolvido kg 10.238 9.631 Calculado 

Emissões para o ar     

Metano (CH4) kg 59.109 17.607 Calculado 
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Óxido nitroso (N2O) kg 169 170 Calculado 

Compostos orgânicos voláteis 

(COV) 
kg - 14 Calculado 

Amônia kg - 1 Calculado 

Monóxido de carbono (CO) kg - 266 Calculado 

Dióxido de enxofre (SO2) kg - 21 Calculado 

Óxidos de nitrogênio (NOx) kg - 174 Calculado 

Compostos orgânicos voláteis 

não-metano (NMVOC) 
kg - 9 Calculado 

Formaldeído (CH2O) kg - 7 Calculado 

Emissões para o solo     

Nitrogênio kg - 248 Calculado 

Fósforo kg - 27 Calculado 

Potássio kg - 9 Calculado 

Arsênio g - 1 Calculado 

Cádmio g - 27 Calculado 

Cromo g - 214 Calculado 

Cobre g - 3.380 Calculado 

Níquel g - 249 Calculado 

Chumbo g - 1 Calculado 

Zinco g - 9.239 Calculado 

Fonte: Autora 

3.3.3 Categorias de Avaliação de Impacto 

A fronteira de segundo plano usou os processos disponíveis na base de dados 

Ecoinvent® versão 3.1, usando o modelo de sistema ‘allocation, default’ como o 

processo unitário, e os escopos geográficos Global (GLO), Rest of the World (RoW) e 

Brasil (BR), utilizando o programa SimaPro 9.0, versão Faculty (PRÉ 

CONSULTANTS, 2008). 

As categorias de impacto ambiental analisadas foram relacionadas às emissões para a 

água, para o solo e para o ar, incluindo Aquecimento global (GW), toxicidade humana 

(HT), oxidação fotoquímica (PO), ecotoxicidade terrestre (TE), ecotoxicidade de água 

doce (FWE), acidificação (AC), eutrofização (EU). Os métodos ReCiPe e CML-IA 

baseline são o mais utilizados em estudos de ACV aplicado a sistemas de tratamento de 

esgoto. Corominas et al. (2020) recomenda a metodologia de avaliação de impacto 

ReCiPe, midpoint (HUIJBREGTS et al., 2017) para avaliar os impactos do ICV, para 

estudos aplicados ao tratamento de esgoto, e o CML é indicado para comparação com 

resultados publicados previamente.  

Indicadores adicionais foram considerados devido à recuperação de recursos. Para o 

consumo de energia, foi usado o método Cumulative Energy Demand (CED), 

amplamente usado em estudos de ACV (FRISCHKNECHT et al., 2015). A maioria dos 

métodos de AICV existentes não leva em consideração a quantidade de água consumida 

nos processos, mesmo sendo relevante para estudos sobre reúso de água. Portanto, para 

incluir essa avaliação, o consumo de água foi analisado pelo método ReCiPe usado 
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como indicador de escassez hídrica (WD), conforme Huijbregts et al., 2017. Os 

métodos utilizados para as categorias selecionadas estão apresentados no Quadro 5. 

Quadro 5 - Categorias de impacto analisadas no estudo. 

Categoria de impacto Indicador Método de avaliação 

Aquecimento global (GW) kg CO2 eq CML-IA  

Acidificação (AC) kg SO2 eq CML-IA  

Eutrofização (EU) kg PO4
3− eq CML-IA  

Oxidação fotoquímica (PO) kg NMVOC ReCiPe 

Toxicidade humana (HT) kg 1,4-DB eq ReCiPe 

Ecotoxicidade de água doce (FWE)  kg 1,4-DB eq ReCiPe 

Ecotoxicidade terrestre (TE) kg 1,4-DB eq ReCiPe 

Escassez hídrica (WD)  m3 ReCiPe 

Energia (CED) MJ Cumulative Energy Demand 

Fonte: Autora. 

3.3.4 Cenário de recuperação de recursos em municípios pequenos 

Para o levantamento do potencial de recuperação de recursos em municípios, foram 

identificados 42 municípios baianos com uma população urbana estimada de até 5.000 

hab, até o ano 2035, de acordo com o Atlas da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico. O presente estudo considerou os municípios baianos de pequeno 

porte com população de até 5.000hab. (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2017c). 

O Atlas Esgotos da Agência Nacional de Águas (2017c) orienta os tipos de tratamento 

de esgoto de acordo com as condições hídricas da região, sendo classificados em 

Solução Tipo 1 (Solução com Tratamento Convencional), quando o corpo receptor 

possui capacidade hídrica para diluir os esgotos com remoção de DBO entre 60 e 80%.; 

Solução Tipo 2 (Solução com Tratamento Avançado), com remoção de DBO acima de 

80%.; Solução para o Semiárido, quando o corpo hídrico receptor é efêmero ou 

intermitente (considerando possibilidade de reúso); e Solução Conjunta (associação 

entre municípios). Considerando essa orientação, dos 42 municípios levantados, 19 

deles são recomendados a implantar uma solução de tratamento de esgoto convencional, 

10 municípios necessitam de uma solução com tratamento avançado, três municípios 

estão localizados no semiárido brasileiro e outros 10 municípios devem apresentar uma 

solução conjunta.  

Diante do exposto, o presente estudo identificou o potencial da aplicação do arranjo 

tecnológico estudado para a recuperação de recursos em 22 dos municípios levantados, 

usando como critério de seleção o tipo de solução de tratamento orientado pela Agência 

Nacional de Águas (2017c), assumindo que o arranjo tecnológico estudado é capaz de 

atender às exigências do tratamento classificados como Solução Tipo 1 e Solução para o 

Semiárido (Tabela 5). 

A metodologia de cálculo do potencial de recuperação de recursos para os municípios 

de pequeno porte populacional está decrita no APÊNDICE C.   
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Tabela 5 - Municípios baianos levantados com população de até 5.000 hab. 

Município 
Carga Total em 2035 

(kg O2
*/dia) 

População Atendida 

Estimada em 2035 

(90%) 

Tipo de Solução 

Maetinga 182,5 3.041 Tipo 1 

Catolândia 68,1 1.135 Tipo 1 

Lafaiete Coutinho 128,8 2.147 Tipo 1 

Lajedinho 97,9 1.632 Tipo 1 

Lajedão 139,8 2.329 Tipo 1 

Contendas do Sincorá 143,7 2.395 Tipo 1 

Gavião 153,0 2.551 Tipo 1 

Feira da Mata 223,6 3.727 Tipo 1 

Barra do Rocha 192,0 3.200 Tipo 1 

Jussiape 141,7 2.362 Semiárido 

Vereda 140,3 2.339 Tipo 1 

Ichu 173,7 2.895 Tipo 1 

Itanagra 217,9 3.632 Tipo 1 

Guajeru 263,7 4.396 Tipo 1 

Macururé 223,4 3.723 Tipo 1 

Nova Itarana 172,6 2.876 Tipo 1 

Abaíra 222,2 3.704 Tipo 1 

Jucuruçu 263,7 4.396 Tipo 1 

Brotas de Macaúbas 261,7 4.361 Semiárido 

Brejolândia 158,5 2.642 Tipo 1 

Muquém de São Francisco 172,7 2.879 Tipo 1 

Sebastião Laranjeiras 261,8 4.364 Semiárido 

*Medido em DBO  

Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (2017c). 

Após a identificação dos municípios, foi calculado o potencial de aproveitamento 

energético do biogás, usando o programa ProBio 1.0 (POSSETTI et al., 2015). O 

potencial de geração de biossólido a partir do lodo submetido a compostagem foi 

calculado considerando o coeficiente de produção de sólidos de 0,15 kg SS/kg DQO 

para o reator UASB (CHERNICHARO, 2007). A partir da massa de lodo gerada, 

considerou-se a mesma metodologia de cálculo para a geração do composto e suas 

contribuições de nitrogênio, fósforo e potássio, do estudo de Lima et al., 2018.  

Para o potencial de produção de água de reúso a partir do efluente tratado para 

fertirrigação, foi calculada a vazão total de efluente dos municípios, considerando o 

sistema conservativo, a partir do consumo per capita de 115,6 L/hab.d para o estado da 

Bahia (BRASIL, 2018). Para calcular a quantidade de nitrogênio e fósforo disponível 

para a fertirrigação, foram utilizados os dados de concentração de nitrogênio e fósforo 

da saída do efluente tratado baseado no estudo de caso analisado (Tabela 1). Dessa 

forma, o cenário proposto, foi concebido para avaliar o potencial de recuperação de 

recursos em todos os municípios baianos de até 5.000 hab, atendendo a 90% da 

população até o ano de 2035.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste capítulo serão apresentados os resultados e discussões de acordo com os tópicos 

apresentados no Capítulo 3. 

 

4.1 DESEMPENHO AMBIENTAL DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE 

ESGOTO 

4.1.1 Avaliação de Impacto da fase de construção e operação 

Avaliaram-se os potenciais impactos da ETE estudada a partir da análise de 

contribuição do sistema completo, analisando o potencial de impacto de cada etapa de 

tratamento do sistema estudado: Rede coletora, construção (Rede coletora_Co), 

Tratamento preliminar, construção (Tratamento preliminar_Co) e operação (Tratamento 

preliminar_Op), arranjo tecnológico da ETE composto por reator UASB + CW com 

etapa de desinfecção, construção (ETE_Co) e operação (ETE_Op), Disposição do lodo, 

operação (Disposição do lodo_Op), e  Descarga do efluente final tratado, construção 

(Descarga_Op) e operação (Descarga_Co), usando o método de avaliação CML-IA 

baseline 2000 (Figura 11). Os resultados mostram as etapas do sistema de tratamento 

com maior potencial de impacto para cada categoria de impacto.  

Figura 11 -Potenciais impactos do sistema de tratamento com o método de avaliação CML. 

 
Fonte: Autora. 

A Figura 11 mostra as contribuições para os potenciais de impacto para as categorias 

analisadas. Para aDepleção abiótica a ETE_Co (94%) tem o maior potencial de impacto 

devido ao uso de aço. Para a categoria de Depleção abiótica (fósseis), a ETE_Co (57%) 

e a ETE_Op (23%) têm o maior potencial, devido ao uso de aço e eletricidade, 

respectivamente. A ETE_Op apresenta o maior potencial de impacto (96%) para o 
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Aquecimento global, devido às emissões de GEE. A ETE_Op apresenta maior 

contribuição para o potencial de impacto paraa categoria de Depleção da camada de 

ozônio (48%), devido ao uso de hipoclorito de sódio na desinfecção. A ETE_Co 

apresenta o maior potencial de impacto para a categoria de Toxicidade humana e todas 

as categorias de Ecotoxicidade, variando entre 45 e 84%, também, devido ao uso do 

aço. Na categoria Oxidação fotoquímica o maior potencial de impacto é atribuído à 

ETE_Op (94%), devido as emissões de CH4.  

Já para a categoria de Acidificação, a fase de construção apresenta maior potencial de 

impacto (56%), também, devido ao uso do aço, e o cimento Portland, em menor 

extensão. A análise da avaliação de impacto mostra que para a fase de construção o uso 

do aço é o material de maior contribuição para os potenciais impactos do sistema, 

devido a mineração e a fabricação do aço, corroborando com o estudo de Morera et al. 

(2017), que mostram que o aço reforçado e o concreto são os materiais com a maior 

contribuição para a fase construtiva, destacando a importância da inclusão dos materiais 

construtivos no ICV dos sistemas de tratamento de esgoto.  

Para a Eutrofização, a Descarga_Op tem o maior potencial de impacto (98%), devido à 

concentração de nutrientes no efluente final tratado lançado no corpo hídrico receptor. 

Contudo, os modelos de caracterização disponíveis, para a categoria de impacto 

eutrofização, ainda não são regionalizados, e a ACV não aborda as especificidades 

locais, como a capacidade de diluição do corpo hídrico, nem as características do rio, se 

é perene ou intermitente, por exemplo. Se o corpo hídrico tem uma grande capacidade 

de autodepuração ou de diluição dos contaminantes, a eutrofização pode não ser a 

categoria de impacto de maior relevância para o estudo, mesmo que os resultados 

apontem um grande potencial de contribuição a eutrofização.  

O resultado mostra que as etapas do sistema de tratamento que apresentam maior 

contribuição para os potenciais impactos são as fases de construção e operação da ETE. 

A fase de construção (ETE_Co) apresenta o maior potencial de impacto para as 

categorias Depleção Abiótica, Depleção da Camada de Ozônio, todas as categorias de 

toxicidade e Acidificação, principalmente, devido ao uso de aço para a produção do 

concreto, ao contrário de alguns estudos de ACV em ETE que apontam a fase de 

operação como de maior potencial de impacto para o sistema de tratamento (FOLEY et 

al., 2010; GALLEGO et al., 2008; GATERELL; GATERELL; GRIFFIN; LESTER, 

2005; HOSPIDO; MOREIRA; FEIJOO, 2007; LIMPHITAKPHONG; PHARINO; 

KANCHANAPIYA, 2016; LOPSIK, 2013; RENOU et al., 2008;).  

O resultado mostra que a ETE_Co é responsável por um potencial de impacto 

significativo para o arranjo tecnológico estudado (reator UASB + CW) que é um 

sistema de baixa complexidade operacional. Corroborando com Cornejo, Zhang e 

Mihelcic (2013), que analisou um sistema composto por um reator UASB e lagoas de 

maturação, concluindo que a fase de construção tem um impacto maior do que a fase de 

operação para a energia incorporada devido ao baixo consumo de eletricidade e material 

necessário para operar e manter este sistema. Assim como, Lutterbeck et al. (2017), que 

observaram maior impacto ambiental (67%) relacionado à fase de construção da ETE, 

composta por reator UASB seguido de pós-tratamento. 
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As tecnologias de tratamento de baixa complexidade requerem menos energia, porém, 

ocupam grandes áreas, movimentam grandes quantidades de terra e solo e demandam 

muita matéria-prima para sua construção, mostrando que há uma compensação entre o 

uso de materiais e energia para a construção e o baixo consumo de energia e materiais 

durante a fase de operação. Portanto, os resultados apontam que a fase de construção 

não deve ser excluída em estudos de ACV de tecnologias de tratamento de esgotos de 

baixa complexidade (como reator UASB, filtros anaeróbios, CW e sistemas de lagoas), 

pois apresenta grande relevância para algumas categorias de impacto.   

O consumo de eletricidade para ETE em países em desenvolvimento mostra-se menor 

do que em países desenvolvidos. Esse aspecto deve-se ao intenso uso de tecnologias 

como lodo ativado e suas variantes nestes países. Apesar de o reator UASB seguido de 

CW não constituir um arranjo tecnológico comumente utilizado na Europa e Estados 

Unidos, alguns autores destacam a importância de avaliar a fase de construção do CW 

(DIXON; SIMON; BURKITT, 2003; LOPSIK, 2013; MACHADOet al; 2006). 

Hernández-Padilla et al. (2017) analisaram a ACV aplicada à ETEcom processos de 

lodo ativado com aeração prolongada na América Latina, em países com matriz elétrica 

com mais de 60% de usinas hidrelétricas, observando que a matriz energética contribui 

para o menor impacto na categoria Aquecimento Global mesmo utilizando o processo 

de lodo ativado nessas ETE. 

Com relação à fase de operação, a ETE_Op é responsável por um grande potencial de 

impacto para o Aquecimento global (96%) e Oxidação fotoquímica (94%) devido às 

emissões diretas de metano (CH4) e monóxido de dinitrogênio (N2O) (Figura 11). Uma 

das principais características dos reatores anaeróbios é a geração de biogás, que tem um 

importante papel para a avaliação de sistemas de tratamento de esgotos, pois pode ser 

um ponto positivo, se esse biogás for recuperado e beneficamente utilizado, ou 

negativo, se esse biogás for enviado diretamente para a atmosfera. 

Infelizmente, na maioria das ETE em operação, em países em desenvolvimento, o 

biogás não é aproveitado energeticamente. No contexto brasileiro, há problemas que 

ocorrem em reatores UASB que precisam ser superados, relacionados ao gerenciamento 

de lodo e escuma, emissões fugitivas e perdas de CH4 dissolvido no efluente final e a 

diluição dos esgotos por águas pluviais (CHERNICHARO et. al., 2018). A busca pela 

ecoeficiência nas ETE precisa considerar esses aspectos e buscar soluções tecnológicas 

para o aproveitamento do biogás, sendo um dos desafios para pequenas ETE aproveitar 

a energia do biogás sem aumentar os custos operacionais.  

A Rede coletora_Co e Disposição do lodo_Op apresentam menor impacto para todo o 

sistema, devido ao baixo consumo de material e energia, mas, deve-se observar que a 

ETE estudada é de pequeno porte e descentralizada, portanto, atende uma população 

muito pequena e, certamente, esse aspecto deve ser levado em conta na análise dos 

resultados (Figura 11). Assumindo-se o critério de corte de 5%, essas etapas poderiam 

ser retiradas do estudo. Contudo, Roux et al. (2010) enfatizam o grande impacto da rede 

coletora e do bombeamento em ETE centralizadas e que coletam esgotos em bacias de 

esgotamento maiores. Risch et al (2015) corroboram que a construção da rede coletora 

em um sistema de esgotamento sanitário centralizado tem maior potencial de impacto 

do que as fases de construção e operação da ETE, para doze das categorias de impacto 
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analisadas. Os autores realizaram um estudo detalhado da construção e operação de um 

sistema de esgotamento, incluindo os vários materiais de construção, uso de energia, 

emissões atmosféricas e perdas na rede durante a operação. 

4.1.2 Consumo de energia na ETE 

De acordo com o ICV do sistema estudado (Tabela 3), o consumo de eletricidade na 

ETE para a fase de operação foi de 0,18 kWh m-3, e para todo o sistema foi de 0,30 kWh 

m-3. Este resultado está abaixo da média para tratamentos de baixa complexidade, o que 

explica o baixo potencial de impacto da fase de operação para algumas categorias de 

impacto. Ao comparar os estudos realizados na Europa com estudos em países com uma 

matriz energética baseada em energias renováveis, observa-se que o consumo de energia 

pode não ser o maior potencial de impacto para o ciclo de vida da ETE. 

Segundo Gallego-Schimid e Tarpani (2019), no artigo de revisão de ACV aplicada ao 

tratamento de águas residuárias, nos países em desenvolvimento, o consumo médio de 

eletricidade para tratamento de esgotos domésticos foi de 0,42 kWh m-3, enquanto nos 

países desenvolvidos esse valor foi de 0,50 kWh m-3. 

Nesse contexto, a matriz elétrica brasileira e as tecnologias de tratamento de baixa 

complexidade operacional contribuem para a redução do potencial de impacto para 

algumas categorias. Por outro lado, o arranjo tecnológico estudado produz um efluente 

tratado com maior teor de matéria orgânica e de nutrientes, o que compromete outras 

categorias de impacto, como a eutrofização. 

Além disso, os resultados mostram que a ETE_Co teve uma contribuição maior para o 

CED do que a fase de operação (Figura 12), corroborando que o consumo de materiais 

de construção apresenta um potencial de impacto significativo devido ao uso do aço 

reforçado, o cimento Portland e, em menor extensão, a brita. O aço apresenta grande 

impacto no seu processo de produção, que inclui a mineração e a fabricação do aço 

(FRISCHKNECHT et al., 2007). 

O concreto e o aço apresentam grande potencial de impacto devido à grande quantidade 

desses materiais e o seu uso intensivo na indústria da construção, reduzi-los poderia 

diminuir seus encargos ambientais. Contudo, são materiais de construção primários, 

presentes em diversas estruturas, sendo difícil limitar sua quantidade. Porém, a 

necessidade de mitigação dos impactos e a poluição gerada, em toda a cadeia produtiva 

desses materiais, impulsionariam os tomadores de decisão a considerarem o uso de 

materiais alternativos sustentáveis e reciclados (NGUYENet al., 2020). 

Igos et al. (2014) apontam que a vida útil do concreto armado e do aço utilizado na 

infraestrutura é um parâmetro importante, uma vez que o impacto da infraestrutura é 

amortizado ao longo de sua vida. Além disso, a reciclagem do aço reforçado poderia 

diminuir seus encargos ambientais, no entanto, essa prática não é commun devido aos 

grandes custos envolvidos (MORERA et al., 2017). Deste modo, os resultados destacam 

a importância de incluir a infraestrutura na ACV relacionada à ETE de forma 

transparente e consistente, especificando quais materiais são incluídos e o tempo de vida 

(SENA; RICKS, 2018). 
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Figura 12 - Potenciais impactos do sistema de tratamento com o método CED. 

 

Fonte: Autora 

4.1.3 Contribuição das emissões atmosféricas e remoção de nutrientes 

As emissões para o ar da ETE_Op, incluindo emissões diretas e indiretas, foram de 8,01 

kg CO2-eq m-3 (Figura 13), muito superiores às encontradas na literatura. Cornejo, 

Zhang e Mihelcic (2013) encontraram 2,0 kg CO2-eq m-3 de emissões diretas ao analisar 

uma ETE composta por um reator UASB seguido de uma lagoa de estabilização; porém, 

os autores não incluíram as emissões de N2O. No entanto, Fuchs, Mihelcic e Gierke 

(2011) compararam CW de fluxo vertical e horizontal incluindo as emissões de CH4 e 

N2O, e mostraram que houve uma grande influência para Aquecimento Global ao 

incluir as emissões de N2O durante a fase de operação. O resultado encontrado no 

presente estudo apresenta um arranjo tecnológico que não é comum nos países 

desenvolvidos, não encontrando muitas referências de estudos aplicados para condições 

próximas à realidade local. 
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Figura 13 - Potencial para Aquecimento global (GWP100a) do sistema de tratamento. 

 

Fonte: Autora 

Vale ressaltar que a produção de CH4 no processo anaeróbio depende principalmente da 

quantidade de matéria orgânica degradável na entrada do efluente e da temperatura 

(igual ou superior a 24 oC no local), e que o aumento da temperatura, aumenta também a 

produção de CH4 (IPCC, 2019). Os reatores UASB são os maiores emissores de CH4, se 

não houver a recuperação ou queima do biogás. Segundo Bressani-Ribeiro et al. (2019), 

o uso de energia térmica da recuperação de biogás tem se mostrado uma boa alternativa 

para mitigar os impactos ambientais decorrentes do uso de reatores UASB em ETE de 

pequena escala (2000 ≥ PE<10.000 habitantes). 

Segundo Mander et al. (2014), o metano é a principal emissão atmosférica de CW, 

podendo aumentar com a colmatação dos leitos dos CW. A utilização de reator UASB 

como pré-tratamento de CW pode prevenir a colmatação dos leitos e, 

consequentemente, reduzir a emissão de GEE dos CW (ÁLVAREZ; RUÍZ; SOTO, 

2008). Dessa forma, o arranjo tecnológico composto por reator UASB com CW pode 

contribuir para a redução dos potenciais impactos para as categorias Aquecimento 

global e Oxidação fotoquímica. 

Os resultados apontam o trade-off entre a baixa complexidade operacional o as 

emissões atmosféricas do reator UASB como pré-tratamento de CW. As emissões de 

GEE (por exemplo, CH4 e N2O) têm um impacto significativo na ETE_Op. Portanto, os 

especialistas do setor de tratamento de esgoto não devem negligenciar as emissões 

atmosféricas na avaliação de impacto ambiental da ETE, principalmente aquelas que 

aplicam processos anaeróbio em algumas das etapas do sistema, incluindo a digestão do 

lodo, enfatizando a necessidade de mitigar as emissões diretas de GEE. 

Os resultados obtidos nas análises laboratoriais das amostras coletadas na ETE estudada 

mostraram que o arranjo tecnológico composto por reator UASB seguido por CW de 

fluxo horizontal e subsuperficial não foi eficiente na remoção de nitrogênio e fósforo. 

Os macronutrientes presentes no efluente tratado foram responsáveis pelos impactos da 

Descarga_Op (98%) na categoria de EU, como apresentado na Figura 11. 
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Os CW FSH são projetados principalmente para remover orgânicos e sólidos em 

suspensão e não promove a remoção significativa de nutrientes, sendo que os CW de 

fluxo vertical são mais eficientes para promover a nitrificação. Um dos principais 

problemas operacionais do CW FSH é o entupimento do leito ao longo do tempo. 

Contudo, o uso do reator UASB como uma unidade de pré-tratamento, com remoção de 

carga orgânicae de sólidos suspensos adequada e a granulometria do material de suporte 

podem atrasar o entupimento dos leitos (EL-KHATEEB et al, 2009; LUTTERBECK et 

al., 2017; VYMAZAL, 2018).  

Para garantir a eficiência adequada do CW FSH, é necessária a continuidade das 

atividades operacionais, como remoção de vegetação indesejada, poda das macrófitas e 

controle do nível de água para evitar inundações e curtos-circuitos hidráulicos. A 

remoção da vegetação indesejada (gramíneas, plantas forrageiras etc.), que se 

desenvolvem nos canteiros, e o crescimento ideal das macrófitas necessitam de podas 

frequentes. Para o estudo de caso, a estrutura da raiz da Cyperus alternifolius sp., 

ramificada, aparentemente propicia o entupimento do leito (FERREIRA et al., 2016). 

Vymazal (2005) relatou alta eficiência de remoção de nitrogênio no início da operação 

CW. Além disso, a escolha e o manejo adequado das macrófitas contribuem para uma 

melhor remoção de nutrientes. As plantas que atingem altos níveis de remoção de 

nitrogênio emitem menos N2O (LAW et al., 2012). Considerando os resultados, que 

mostraram alto GWP para a ETE_Op, evidencia-se uma correlação entre a eficiência de 

remoção de nutrientes e a contribuição para a categoria de aquecimento global. 

Saeed e Sun (2017) realizaram uma ampla revisão da literatura sobre a remoção de 

nutrientes em CW FSH. Esses autores concluíram que a remoção do fósforo só foi 

possível com a inserção de materiais adsorventes de P no filtro de leito. O fósforo é um 

nutriente limitante para a ocorrência de Eutrofização em ambientes aquáticos; o que 

explica o alto potencial de impacto para Descarga_Op. 

O fator de impacto para a EU foi de 0,046 kg PO4 eq m-3 de efluente tratado. O resultado 

obtido é próximo ao encontrado por Cornejo, Zhang e Mihelcic (2013) para o sistema 

de lagoa de estabilização (0,034 kg PO4 eq m-3) e de UASB seguido por uma lagoa de 

estabilização (0,051 kg PO4 eq m-3). A EU é considerada a categoria de impacto mais 

relevante nos estudos de ACV de ETE porque seus resultados demonstram a relação 

entre a eficiência do processo e a qualidade do efluente final. 

Os resultados indicam que os potenciais impactos para a ETE estudada são consistentes 

para o contexto local e global. Além disso, destaca-se a relação entre os potenciais 

impactos apontados nesse estudo de ACV com os limites planetários já transgredidos, 

como as mudanças climáticas e os fluxos de nitrogênio e fósforo (STEFFENS et al. 

2015), enfatizando a importância de avaliar e melhorar o desempenho ambiental das 

ETE. 

O resultado da ACV não determina, por si só, ações prioritárias para a melhoria do 

desempenho ambiental de uma ETE, uma vez que isso exigiria o conhecimento das 

especificidades locais. Mas, observa-se que os projetos de ETE devem estar alinhados 

com conceitos de recuperação de recursos. Além disso, as leis e regulamentações 

ambientais, dos países em desenvolvimento, podem integrar a ACV, incluindo não só as 
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restrições de descarte, mas também estimulando a redução do consumo de energia e 

ageração de resíduos, além de incentivar a ciclagem de nutrientes, recuperação do 

biogás e reúso de água. Um caminho possível é seguir as diretrizes da Urban Waste 

Water Treatment Directive (91/271/EEC) que promove a integração da prevenção e 

controle da poluição e a análise ambiental de ETE. 

Os problemas de operação da ETE influenciam os resultados da avaliação de impacto. 

Como na ETE estudada, que a colmatação e o acúmulo de macrófitas nos leitos do CW, 

e as emissões diretas de biogás do reator UASB diminuem o desempenho ambiental do 

sistema. Porém, os estudos de ACV aplicados à ETE não avaliam problemas 

operacionais, pois a ferramenta não quantifica se a operação está adequada ou não, o 

que pode resultar em uma interpretação equivocada.  

Diante disso, destaca-se a importância de um ICV detalhado, que demonstre a eficiência 

e as condições operacionais da ETE, discutindo nos resultados se a ETE opera 

adequadamente, principalmente, em países que enfrentam problemas para a construção 

e operação desses sistemas. A ACV pode incluir, também, a Análise de Sensibilidade 

quanto à eficiência de remoção de matéria orgânica e de nutrientes, usando dados 

estimados, analisando as emissões para água de acordo com a eficiência de remoção, 

por exemplo, assumindo 90% de remoção de DQO, se a operação da ETE for adequada.  

Além disso, os dados para a elaboração do ICV devem ser representativos para o 

sistema estudado. Uma dificuldade encontrada é conseguir todos os dados, de entrada e 

saída do sistema de tratamento de esgoto, necessários para um estudo de ACV, já que os 

dados tradicionalmente monitorados nesses sistemas são limitados à eficiência de 

remoção de matéria orgânica, patógenos e, em algumas estações, nutrientes. Enquanto, 

os dados de quantidade de produtos químicos, de emissões atmosféricas e de geração de 

resíduos são negligenciados. Destacando que não é possível incluir a remoção dos 

patógenos no estudo de ACV.  

Aplicar estudos de ACV em sistemas de tratamento de esgotos é uma oportunidade de 

incorporar os impactos ambientais associados à operação e construção das estações, 

identificando pontos críticos e melhorias dos sistemas, em operação ou implantação, 

incluindo a discussão ambiental no setor de tratamento de esgotos. Enfatizando que a 

ACV não deve ser usada unicamente para a tomada de decisão e nem sobre a escolha do 

nível de tratamento adequado.     

 

4.2 INVESTIGAÇÃO DA ESCOLHA DOS PROCESSOS DAS BASES DE 

DADOS 

4.2.1 Análise dos processos de bens de capital da base de dados 

A disponibilidade de ICV de bens de capital, como materiais de construção e 

infraestrutura, é muita limitada nos países em desenvolvimento. Na maioria das 

situações, é necessário esforço adicional para a obtenção de dados, etapa que pode ser 

mais complexa do que a própria elaboração da ACV (SILVA et al. 2016). Portanto, a 

utilização de processos previamente disponíveis em bases de dados existentes, como o 
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Ecoinvent®, é uma prática muito comum, apesar de reduzir a confiabilidade dos 

resultados na maioria dos casos estudados.  

Diante da variedade de processos disponíveis na base de dados Ecoinvent®, é necessário 

escolher aqueles mais representativos para a realidade local do estudo. Levando em 

consideração os dados de ICV da Tabela 3, tem-se como umas das entradas a forma em 

madeira para a fase de construção do arranjo tecnológico, sendo um processo da 

fronteira de segundo plano, ou seja, processo disponível nas bases de dados inseridas no 

software SimaPro®. Para a forma em madeira foram comparados os processos 

‘sawnwood, hard wood, raw, and kiln dried/RoW’ foi comparando com ‘sawnwood, 

parana pine from sustainable forest management, and kiln dried/BR’, disponíveis no 

Ecoinvent (Figura 14). 

A Figura 14 mostra os resultados de contribuição dos impactos de cada um dos 

processos para a fase de construção, mostrando uma diferença significativa entre o 

potencial de impacto da escolha do processo ‘sawnwood and parana pine from 

sustainable forest management/BR’ Figura 14bcomparado ao processo ‘sawnwood, 

hard wood, raw, kiln dried/RoW’ para a forma em madeira. 

A variação da contribuição para as categorias de impacto foram: Depleção abiótica: 

0,02 – 0,07%, Depleção abiótica(fósseis): 2 - 10 %, Aquecimento global (GWP 100a): 1 

– 6 %, Depleção do ozônio: 3 –16 %, Toxicidade humana: 0,4 - 1 %, Ecotoxicidade 

aquática de água doce: 6 - 9 %, Ecotoxicidade marinha: 2 –2,5 %, Ecotoxicidade 

terrestre: 2 -1 %, Oxidação fotoquímica: 4 -7 %, Acidificação: 3 - 9 %, Eutrofização: 4 - 

12 %, para os processos sawnwood/RoW e sawnwood/BR, respectivamente. 
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Figura 14 -Análise de contribuição de cada processopara o total dos impactos da fase de construção, para 

a forma em madeira (sawnwood), disponível na base de dados. 14a) sawnwood, hard wood, raw, kiln 

dried/RoW 14b) sawnwood and parana pine from sustainable forest management/BR. 

 

 

Fonte: Autora. 

Os fatores de caracterização de cada um dos processos para a forma em madeira 

analisados disponíveis no banco de dados Ecoinvent apresentam grandes diferenças, 

dependendo da categoria de impacto, como mostra a Tabela 6. 
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Tabela 6 - Fator da caracterização dos processos para a forma em madeira (sawnwood), oriundos da base 

de dados do Ecoinvent. 

Categoria de impacto Unidade  

Sawnwood, 

hardwood, 

raw, kiln 

dried/RoW 

Sawnwood, parana 

pine from sustainable 

forest management, 

kiln dried/BR Diferença 

Depleção abiótica  kg Sb eq 1.21E-10 3.64E-10 200% 

Depleção abiótica (fósseis) MJ 4.30E-02 2.14E-01 398% 

Aquecimento global (GWP100a) kg CO2 eq 3.24E-03 1.65E-02 409% 

Depleção da camada de ozônio (ODP) kg CFC-11 eq 3.95E-10 2.27E-09 474% 

Toxicidade humana  kg 1.4-DB eq 6.09E-04 1.67E-03 175% 

Ecotoxicidade de água doce  kg 1.4-DB eq 1.01E-04 1.47E-04 46% 

Ecotoxicidade marinha  kg 1.4-DB eq 1.24E+00 1.54E+00 24% 

Ecotoxicidade terrestre  kg 1.4-DB eq 1.46E-05 1.28E-05 -12% 

Oxidação fotoquímica  kg C2H4 eq 3.12E-06 6.46E-06 107% 

Acidificação  kg SO2 eq 2.46E-05 9.38E-05 281% 

Eutrofização  kg PO4 eq 4.51E-06 1.58E-05 252% 

Fonte: Autora. 

O processo sawnwood, parana pine/BR deveria ser o mais adequado para o presente 

estudo, pois era esperado que tivesse maior representatividade geográfica e técnica. 

Além disso, esse processo indica um sistema de manejo sustentável da floresta, do qual 

espera-se menor contribuição para os impactos ambientais. Porém, os resultados 

mostram que esse processo tem maior potencial de impacto para todas as categorias 

analisadas, exceto para Ecotoxicidade Terrestre (Figura 14b). 

Tomando em conta o inventário original do processo de madeira/BR, disponível no 

banco de dados Ecoinvent®, o grande potencial de impacto é devido ao transporte de 

toras de madeira da espécie parana pine entre a América do Sul e a Europa. O 

transporte é realizado em navios de grande porte com alto consumo de óleo diesel, 

resultando em grandes emissões de GEE. Além disso, a modelagem e os cálculos 

consideram que o combustível (Petrol low-sulfur), é totalmente convertido em 

compostos orgânicos voláteis, excetuando metano (NMVOC), o que explica o alto 

impacto desse processo da base de dados, principalmente nas categorias de Depleção 

abiótica, Aquecimento global e Depleção da camada de ozônio. 

Obviamente, o impacto desse transporte não pode ser contabilizado como uma 

contribuição para o potencial de impacto ambiental, quando o uso dessa madeira ocorre 

no Brasil ou qualquer dos países sul-americanos. Portanto, é evidente que o processo da 

base de dados para o Brasil superestima o potencial impacto ambiental do uso desse 

material na América do Sul. A análise de sensibilidade (Figura 14) demonstra que, 

dependendo do processo escolhido na base de dados Ecoinvent®, os resultados da 

avaliação de impacto serão significativamente diferentes, o que interfere na 

interpretação do estudo, no que diz respeito às contribuições do potencial impacto dos 

fluxos de entrada. Portanto, a escolha do processo de segundo plano no banco de dados 

pode ser crucial para a confiabilidade dos resultados da AICV. 

Vale destacar que, alterar os processos dos bancos de dados só é possível quando se 

possui a licença mais completa para uso do SimaPro®, contudo, alterar o processo 
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original vai gerar mais incerteza nos resultados, principalmente em estudos 

comparativos, pois pode gerar interpretações equivocadas, devido à ausência de 

informações. Deve-se registrar que a obtenção da licença para versão completa do 

software possui um alto custo, e precisa ser renovada a cada ano, o que pode limitar os 

estudos de ACV em países em desenvolvimento, os quais enfrentam uma carência de 

recursos para o desenvolvimento de pesquisas.  

Os resultados corroboram com outros estudos publicados na literatura científica. 

Gallego-Schmid e Tarpani (2019) destacam que os bancos de dados disponíveis nos 

softwares de ACV, são representativos para a Europa e América do Norte, mas 

precisavam ser adaptados para uso em países em desenvolvimento, diante da 

necessidade de mais bancos de dados locais e regionais. Além disso, os estudos de ACV 

aplicados à ETE, em países em desenvolvimento, precisam de bancos de dados e 

softwaresde ACV acessíveis, como o Open LCA, gratuito, que vem sendo usado nos 

estudos de ACV. Contudo, o Open LCA apesar de possuir a mesma precisão dos 

resultados, dependendo da configuração do computador fica mais lento para simular a 

AICV e podendo causar estranheza pelos usuários do SimaPro por possuir uma 

interface considerada menos intuitiva.  

A apresentação do ICV detalhado que especifica os processos do banco de dados 

utilizados é um requisito importante para estudos de ACV, a fim de fornecer 

transparência dos dados, uma interpretação apurada e uma avaliação adequada. Os 

processos da base de dados carregam consigo sua cadeia de produção e serviços, e esses 

impactos são contabilizados nos resultados da AICV e devem ser discutidos na fase de 

interpretação dos resultados. 

Alguns autores afirmam que o impacto da fase de construção é desprezível no contexto 

de todo o ciclo de vida da ETE (GODIN; BOUCHARD; VANROLLEGHEM, 2012; 

NIERO et al., 2014). No entanto, a qualidade de ICV não pode ser negligenciada. 

Dados de materiais e infraestrutura obtidos com grande incerteza e baixa 

representatividade podem subestimar os potenciais impactos da fase de construção. O 

que reforça a importância da construção de bancos de dados regionalizados e a 

necessidade do ICV detalhado, que forneça a fonte dos dados e especifique os processos 

usados das bases de dados, para permitir uma avaliação mais criteriosa dos resultados e, 

consequentemente, aumentar a confiabilidade e reprodutibilidade dos estudos. 

A fim de investigar a validade da hipótese, outra análise de sensibilidade, usando 

processos similares disponíveis em diferentes bases de dados, foi realizada. A Figura 

15mostra os resultados da comparação de dois processos similarespara o PVC: 

'Extrusion, plastic pipes' e 'PVC pipe E'. Neste caso, é importante destacar que o 

processo ‘PVC pipe E’ pertence à base de dados Industry 2.0 e o ‘Extrusion, plastic 

pipes’ ao Ecoinvent. 
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Figura 15 - Análise de contribuição de cada processo para o total dos impactos da fase de construção, 

para o PVC, disponível nas bases de dados. 15a) Extrusion, plastic pipes/GLO. 15b) PVC pipe E. 

 

 

Fonte: Autora. 

Os resultados mostram uma grande variação (0,9 a 54,0%) do potencial de impacto para 

o processo da base de dados 'PCV pipe E' Figura 15b, para todas as categorias. Por 

outro lado, o potencial de impacto ambiental para o processo ‘Extrusion, plastic 

pipes/GLO’ apresenta uma pequena variação (0,02 a 0,75%) dentre as categorias. A 

diferença entre estes dois processos é evidente, exigindo uma investigação cuidadosa da 

contribuição do 'PCV pipe E' nos potenciais impactos ambientais para a fase de 

construção da ETE. Em relação à confiabilidade dos estudos, confirma-se a hipótese de 
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que a escolha dos processos pode resultar em interpretações equivocadas, 

superestimando os potenciais impactos ambientais. 

A rede de contribuição do processo 'PCV pipe E' para a categoria de ecotoxicidade 

aquática de água doce, a qual apresentou o maior potencial de impacto, foi gerada pelo 

programa SimaPro®, para conhecer a cadeia de processos envolvidos na produção do 

'PCV pipe E', mostrada na Figura 16. Porém, a rede de contribuição não mostra os 

processos envolvidos na produção do 'PCV pipe E', diminuindo a transparência dos 

dados do inventário desse processo. 

Figura 16 - Rede de contribuição para a categoria de Ecotoxicidade de água doce. 

 

Fonte: Autora (Extraído do SimaPro). 

Considerando a categoria de impacto ecotoxicidade aquática de água doce, o inventário 

do processo disponível no software SimaPro® considera emissões de dioxina, 2, 3, 7, 8, 

tetracloreto dibenzo para a água, devido ao transporte do 'PCV pipe E'. No entanto, o 

compartimento ambiental mais afetado pela emissão desses poluentes deveria ser a 

atmosfera, o que pode ser uma inconsistência do inventário. Em termos práticos, a 

escolha do processo 'PCV pipe E' não se mostra adequada para o estudo. Portanto, 

considerou-se o processo ‘Extrusion, plastic pipes/GLO’ da base de dados Ecoinvent® 

mais adequado. 

Importante destacar que, para a aplicação da ACV, é necessário discutir o que foi 

contabilizado nos processos das bases de dados usados na fronteira de segundo plano, e 

não apenas a interpretação dos gráficos resultantes da AICV. Um ponto de partida é 

investigar os inventários dos bancos de dados de forma mais detalhada, por exemplo, 

gerando a rede contribuição para todas as categorias analisadas, como apresentado na 

Figura 16. 

Outro detalhe importante sobre o uso de processos de diferentes bases de dados é que, 

geralmente, aumenta a incerteza do estudo. As diversas bases de dados disponíveis 

usam diferentes metodologias para calcular os fatores de caracterização específicos das 

categorias de impacto. Os resultados apresentados da comparação entre processos 
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similares oriundos de diferentes bases de dados mostraram que as diferenças são 

significativas para algumas categorias (Figura 15). 

A maioria das bases de dados se originou de várias fontes de dados, indicando a 

importância de se obter dados consistentes e uma declaração clara das bases para uma 

avaliação comparativa (TAKANO et al., 2014). A base de dados do Ecoinvent® é a 

mais completaem número de inventários e a mais utilizada em estudos de ACV, sendo 

empregada no presente estudo, por sua consistência, transparência e abrangência. 

4.2.2 Análise do processo de eletricidade da base de dados 

Muitos estudos elaborados na Europa concluíram que o maior potencial de impacto da 

ETE é devido ao consumo de energia durante a fase de operação (HOSPIDO; 

MOREIRA; FEIJOO, 2007; GALLEGO et al., 2008; LOPSIK, 2013). Portanto, 

avaliou-se a contribuição dos processos de ‘Electricity medium voltage/RoW’ e 

‘Electricity medium voltage/BR’, disponíveis na base de dados Ecoinvent®.  

Os resultados da contribuição do potencial de impacto para os processos da base de 

dados, variaram significativamente para as categorias de impacto, para a Eletricidade, 

medium voltage/BR e Eletricidade, medium voltage/RoW, respectivamente, Depleção 

abiótica: 33 – 79%, Depleção abiótica (fósseis): 37 - 78 %, Aquecimento global(GWP 

100a): 1 – 3 %, Depleção da camada de ozônio: 12 – 51 %, Toxicidade humana: 46 - 74 

%, Ecotoxicidade de água doce: 64 - 65 %, Ecotoxicidade marinha: 15 – 77 %, 

Ecotoxicidade terrestre: 21 - 47 %, Oxidação fotoquímica: 1 - 3 %, Acidificação: 35 - 

74 %, Eutrofização: 9 - 25 % (Figura 17). 

O potencial de impacto do processo ‘Eletricidade/RoW’ é mais do que o dobro do 

potencial de impacto do processo de eletricidade para a realidade brasileira, na maioria 

das categorias. É preciso destacar que o inventário da matriz energética brasileira, 

disponível no Ecoinvent®, está em acordo com os dados do Balanço Nacional de 

Energia (BEN), com predominância de usinas hidrelétricas para geração de energia 

elétrica.  

O processo ‘Eletricidade/RoW’ representa o conjunto de dados geográficos com uma 

média da geração de energia para lugares em que a base de dados não possui um 

inventário específico. Resultando, assim, no maior potencial de impacto ambiental, uma 

vez que muitos países no mundo apresentam a sua matriz energética, baseada em fontes 

fósseis. Os resultados mostram que a escolha do processo de eletricidade na base de 

dados para a localidade geográfica específica é crucial para uma interpretação adequada 

pelos tomadores de decisão. 
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Figura 17 - Análise de contribuição de cada processo para o total dos impactos da fase de operação, para 

a eletricidade, disponível na base de dados.17a) Electricity medium voltage/BR. 17b) Electricity medium 

voltage/RoW. 

 

 

Fonte: Autora. 

A comparação dos resultados de estudos realizados na Europa com os realizados em 

países com matriz energética predominante em fontes renováveis de energia indica que 

o consumo de energia pode não ser o ponto crítico para os potenciais impactos de ETE. 

Portanto, as diferenças de contribuição para os processos escolhidos nas bases de dados 

são significativas, o que reforça a importância da escolha do processo da base de dados 

e da qualidade dos dados, para garantir a transparência e representatividade dos estudos 

para diferentes regiões ou países. 
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Apesar do grande número de estudos publicados de ACV aplicados à ETE, poucos 

permitem a reprodutibilidade dos resultados, devido à falta transparência dos dados. O 

ICV detalhado, identificando as fontes e especificando o processo da base de dados 

usado, é importante para melhorar a confiabilidade dos resultados e para a interpretação 

correta dos impactos ambientais. A ACV se propõe a identificar a cadeia de impactos de 

um produto ou serviço. Portanto, é necessário conhecer os fluxos de entradas e saídas 

dos sistemas para obter conclusões sobre quais são os potenciais impactos associados à 

ETE estudada.   

A ausência do ICV detalhado nos estudos não permite a validação dos resultados, pois 

não é possível verificar a qualidade e confiabilidade dos dados. Com o objetivo de 

melhorar a credibilidade dos estudos de ACV em ETE, é essencial a apresentação de um 

ICV detalhado, pois permite aos revisores escrutinar todos os dados. A impossibilidade 

de verificar os dados ou a falta de consenso entre os estudos impossibilita o uso da ACV 

como uma ferramenta relevante para ajudar na tomada de decisão. 

A ausência de base de dados confiáveis no setor de saneamento nos países em 

desenvolvimento é uma lacuna importante para estudos de ACV. As bases de dados do 

setor saneamento existentes tem objetivos e abordagens diferentes. Não existe um 

período de coleta de dados bem definido e, geralmente, faltam ferramentas de validação 

das informações fornecidas. A sistematização e transparência dos dados permitiriam o 

desenvolvimento e o monitoramento efetivo do setor de saneamento. Portanto, é 

necessário investir na confiabilidade das informações do setor de saneamento para a 

construção do conhecimento, a fim de aprimorar as políticas públicas nesse setor, 

principalmente, nos países em desenvolvimento como Brasil, México e Índia. 

Ademais, é necessário investir na elaboração de base de dados sobre a produção de 

matérias-primas e bens de capital nesses países. A extração de recursos naturais, a 

produção de bens de capital e a matriz energética são peculiares nessas regiões e a 

utilização de dados obtidos no continente europeu, EUA e Canadá podem levar a uma 

interpretação equivocada dos resultados.  

Esforços vêm sendo feitos para melhorar a qualidade e a transparência dos dados usados 

no ICV (KALBAR; MUÑOZ; BIRKVED, 2018; HERTWICH et al., 2018). No Brasil, 

o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) teve a iniciativa 

de elaborar o Banco Nacional de Inventários do Ciclo de Vida (SICV) e elaborou as 

Diretrizes de Qualidade de Dados (RODRIGUES et al, 2017) para envio de dados. O 

objetivo é apoiar a execução de projetos de pesquisa, com foco na construção de ICV, 

que alimentarão o SICV Brasil com inventários representativos para a realidade 

brasileira. 

Para aumentar a consistência e a confiabilidade dos estudos de ACV aplicados à ETE, é 

importante gastar tempo e recursos na coleta de dados representativos e confiáveis. Vale 

ressaltar a importância da apropriação do objeto de estudo para que os usuários façam as 

escolhas mais adequadas, sendo necessária uma equipe multidisciplinar na elaboração 

da ACV. Os estudos de ACV aplicados à ETE para servirem de apoio à tomada de 

decisão precisam apresentar um ICV detalhado devido à grande importância do setor 

saneamento para a saúde pública e interesse social e ambiental. 
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Diante da demanda de estudos de ACV no setor de saneamento em países em 

desenvolvimento, bem como, a exigência de estudos detalhados de ganhos e perdas 

ambientais antes da elaboração de projetos e liberação de recursos financeiros pelos 

órgãos de fomento, como o Banco Mundial. O aprimoramento da ACV pode ser uma 

boa opção para demonstrar os potenciais impactos ambientais de estações de tratamento 

de água e esgoto. Entretanto, para garantir a confiabilidade desses estudos, algumas 

recomendações devem ser levadas em consideração antes da tomada de decisão. O 

Quadro 6 lista pontos importantes observados a partir dos resultados das análises de 

sensibilidade conduzidas com os dados do ICV e algumas recomendações para superá-

las.  

Quadro 6 - Principais recomendações e limitações para um ICV detalhado. 

Pontos críticos Recomendações  

Ausência do ICV e falta de transparência dos 

dados. 

Apresentar o ICVdetalhado como uma tabela com 

os fluxos de entrada e saída fornecendo as fontes 

de informação.  

Ausência do ICV especificando os processos da 

base de dados usados. 

Especificar os processos da base de dados usados. 

Escolha dos processos da base de dados. Fazer a análise de contribuição de impactos decada 

processo disponívelnas bases de dados. 

Avaliar a rede de contribuição de impactos para os 

processosda base de dados. 

Identificar, em profundidade, os inventários dos 

processos disponíveis nas bases de dados. 

Processos similares disponíveis nas bases de dados. Discutirsobre o que foi contabilizado no inventário 

dos processos das bases de dados.  

Realizar a análise de sensibilidade para comparar 

os processosdas bases de dados.   

Uso de diferentes bases de dados. Analisar a rede de contribuição de impactos para os 

processosda base de dados. 

Discutir o efeito do uso de diferentes bases de 

dados nos resultados. 

Falta de representatividade dos estudos. Fomentar a elaboração de inventários 

representativos em escala local, principalmente no 

setor de saneamento. 

Fortalecer a construção de bases de dados locais. 

Fonte: Autora. 

Portanto, a aplicação da ACV no setor de tratamento de efluentes ainda necessita de 

melhorias no que diz respeito à qualidade, reprodutibilidade e transparência dos dados. 

No entanto, estes estudos de ACV permitem identificar os potenciais impactos 

ambientais, para além da proteção dos cursos hídricos e da saúde humana, passando a 

incluir o desempenho ambiental da construção e operação de ETE, preconizando ações 

preventivas para alcançar a sustentabilidade. 
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4.3 POTENCIAL DE RECUPERAÇÃO DE RECURSOS DO ARRANJO UASB + 

CW  

4.3.1 Ganhos ambientais 

A interpretação dos resultados da ACV foi elaborada a partir da análise de contribuição 

e comparação dos resultados. A análise de contribuição para as categorias selecionadas, 

para os Cenários Base e Proposto, foi apresentada de acordo com os sistemas de 

produtos descritos: ETE, Energia, Irrigação e Fertilização. 

O resultado da análise dos potenciais impactos para as categorias de impacto, usando o 

método CML, comparando o Cenário Base (CB) e Proposto (CP) está apresentada na 

Figura 18. O Cenário Proposto apresenta ganho ambiental em todas as categorias 

analisadas, em comparação com o Cenário Base, com redução de 57% do potencial de 

impacto para a categoria de Aquecimento Global, 53% para a Acidificação e 17% para a 

Eutrofização. 

Figura 18 - Comparação dos potenciais impactos entre o Cenário Base (CB) e Proposto (CP), usando 

CML. 

 

Fonte: Autora 

O estudo aponta que a recuperação de biogás, poderia evitar à emissão de 

aproximadamente 800 ton de CO2 eq/ano para a atmosfera. A operação da ETE 

apresenta a maior contribuição para o potencial de Aquecimento global, tendo como 

ponto crítico do sistema a emissão direta de biogás para a atmosfera, destacando que os 

sistemas de tratamento composto por reator UASB não devem negligenciar as emissões 

diretas de GEE. 

Porém, os reatores UASB devem ser equipados com coletores de biogás para evitar a 

perdas e recuperar seu conteúdo energético, mesmo em pequena escala, proporcionado 

grande benefício ambiental, devido à redução significativa das emissões de metano. 

Além disso, para um melhor aproveitamento do biogás, é importante que os reatores 

UASB sejam projetados e construídos para otimizar a produção e a captação do biogás, 
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e que sejam operadas adequadamente para evitar perdas. Além de investir em projetos, 

em obras e equipamentos, é necessário capacitar os profissionais responsáveis pela 

operação das ETE (BRASIL, 2015; CHERNICHARO et al., 2018), contribuindo 

também para a geração de emprego e renda.  

No Brasil, as emissões de CH4 do setor de tratamento de resíduos representaram 14,8% 

do total das emissões em 2010, sendo o tratamento de efluentes domésticos responsável 

por 20,8% desse setor. No período 2005 a 2010, as emissões de CH4 do setor de 

Tratamento de Resíduos aumentaram 19,4% (BRASIL, 2016). As emissões do esgoto 

sem tratamento não são contabilizadas, mas representam três vezes mais do que as 

emissões do tratamento convencional (THE INTERNATIONAL WATER 

ASSOCIATION, 2018). Além do mais, atenção deve ser dada ao fato de que o setor de 

resíduos vem apresentando um crescimento expressivo, de mais de 95% de emissões no 

Brasil, entre 2000 e 2018 (ANGELO; RITTL, 2019).  

Os resultados mostrados na Figura 18  apontam a recuperação do biogás como uma das 

soluções prioritárias para a mitigação do impacto do aquecimento global e combate a 

crise climática, sendo uma alternativa de transição rápida, necessária para limitar o 

aquecimento global a 1,5oC, e permitir alcançar o Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS)#13, de combate às mudanças climáticas. 

Para a categoria de Acidificação, o uso do GLP e o fertilizante mineral apresentam as 

maiores contribuições para o Cenário Base. Contudo, o uso do biogás para a cocção, 

representa um pequeno ganho ambiental, com uma redução de somente 6% do potencial 

de impacto, atribuído às emissões devido à queima biogás. O uso do biossólido 

apresenta significativo ganho ambiental para a categoria de acidificação. Os impactos 

do fertilizante mineral para acidificação são atribuídos às emissões do fertilizante 

aplicado no campo (MEDEIROS et al., 2020).  

Afrane e Ntiamoah (2011) compararam os impactos ambientais do biogás e do GLP 

como combustíveis para cozinhar usados em Gana, no continente africano. Esses 

pesquisadores descobriram que o GLP mostra impactos ambientais significativos para 

as categorias de Aquecimento Global e a Toxicidade Humana e Eutrofização, e em 

menor importância, para Ecotoxicidade de água doce e terrestre. Contudo, de acordo 

com os resultados do presente estudo, a emissão de CO2 eq proveniente da queima de 

GLP é relativamentepequena em comparação com a emissão total do sistema analisado, 

para o Cenário Base, reforçando a preocupação com as emissões diretas de biogás na 

atmosfera oriundos do reator UASB.  

O Cenário Proposto apresenta uma redução de apenas 17% no potencial de impacto para 

a Eutrofização comparado ao Cenário Base, devido à descarga evitada de nutrientesno 

corpo hídrico receptor, presente no efluente tratado. Isso se deve ao fato de que para 

atender a demanda de água, para um hectare de cultura de milho em um ano, só são 

necessários 6% de todo o efluente final tratado. Contudo, a vazão total de efluente 

tratado (168.776 m3) permitiria irrigar, aproximadamente, 17 hectares de cultura de 

milho, demonstrando grande potencial de fornecimento de água de reúso para a 

fertirrigação, e redução do potencial de impacto para a Eutrofização.   
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A grande contribuição do potencial de impacto da ETE para a eutrofização é devido às 

emissões dos nutrientes do corpo hídrico receptor. Apesar da contribuição da irrigação 

com água de reúso, obtida a partir de o efluente final tratado, ter aumentado no Cenário 

Proposto, ainda é pequena em relação ao todo (5%), indicando o grande ganho 

ambiental dessa iniciativa para a categoria de eutrofização. 

A aprovação de uma política de reúso no país ajudaria a regulamentar os padrões de 

qualidade do efluente para reúsos não-potáveis, a avaliar o potencial de reúso de 

efluentes, fomentando o reúso, prioritariamente, em regiões que já sofrem com escassez 

hídrica, além de integrar-se a política de saneamento básico, aumentando a atendimento 

aos serviços de tratamento de efluentes. A escassez hídrica, a degradação dos rios nas 

grandes cidades e os conflitos pela águatorna imperativa a necessidade do reúso de 

efluentes diante das exigências cada vez maiores da qualidade final do efluente para seu 

descarte.  

A comparação dos potenciais impactos entre os cenários, usando o método ReCiPe, está 

apresentada na Figura 19, para as categorias de oxidação fotoquímica, ecotoxicidade 

terrestre e de água doce, toxicidade humana e depleção hídrica.  

Figura 19 -Comparação dos potenciais impactos entre o Cenário Base (CB) e Proposto (CP), usando 

ReCiPe. 

 

Fonte: Autora.  

O Cenário Proposto apresenta redução do potencial de impacto para todas as categorias 

analisadas, exceto para a Ecotoxicidade terrestre, devido à emissão de metais pesados 

com a aplicação do lodo no solo, contabilizada no inventário. Porém, vale destacar que 

as análises microbiológicas e físico-químicas do composto do lodo atendem às 

exigências legais brasileira para sua aplicação no solo.   
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Para as categorias de Ecotoxicidade de água doce e Toxicidade humana, o Cenário 

Proposto apresenta uma redução do potencial de impacto de 15% e 33%, 

respectivamente, indicando um menor risco de aumento de doenças e menor risco para 

as espécies aquáticas. A redução do potencial de impacto para as categorias de 

ecotoxicidade de água doce e eutrofização contribui para a redução da poluição 

aquática, com a melhoria da qualidade das águas superficiais e, consequentemente, 

maior possibilidade de usos múltiplos da água.  

Contudo, destaca-se o aumento do potencial de impacto para o fertilizante no Cenário 

Proposto, com a aplicação do lodo biológico no solo, para as categorias de 

ecotoxicidade terrestre e toxicidade humana, devido à presença dos metais pesados no 

lodo. Indicando que a concentração de metais pesados no lodo deve ser sempre 

analisada antes da aplicação do lodo, o que pode afetar a biota terrestre e à saúde 

humana, principalmente, quando o lodo é aplicado em culturas alimentares.   

A avaliação do consumo de água, usando o indicador de escassez hídrica (WD) mostra 

o impacto da depleção de água evitado com o retorno do efluente tratado para o meio 

ambiente. Comparando o uso de água subterrânea para a irrigação com o reúsode água 

para a fertirrigação, os resultados apontam ganhos na redução do potencial de escassez 

hídrica com o uso do efluente final tratado. No entanto, o resultado não mostra diferença 

em relação à destinação do efluente tratado para o corpo hídrico ou para reúso, devido 

ao fator de caracterização dessa categoria avaliar a quantidade de consumo de água doce 

(m3), incluindo as taxas de consumo e extração, mas não diferenciar o ponto final de 

destino, se é um rio, oceano, vegetação ou solo. 

A avaliação do consumo de energia pelo CED (Figura 20) apresenta uma redução 

significativa da demanda energética (79%) para o Cenário Proposto em comparação 

com o Cenário Base, onde a queima do GLP apresenta a maior contribuição (85%).  

 
Figura 20- Contribuição de cada cenário para a categoria de Cumulative Energy Demand (CED). 

 

Fonte: Autora.  

Para os cenários avaliados a categoria de energias não-renováveis fósseis é que 
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representa a causa de muitos problemas ambientais, desde o risco de esgotamento do 

recurso à emissão de GEE e outros gases poluentes, afetando a saúde humana. Portanto, 

a avaliação da demanda energética reforça o benefício ambiental e social do uso do 

biogás em substituição ao GLP para cocção.    

A matéria orgânica, medida por meio da DQO, pode representar um potencial 

energético de aproximadamente 1,5 kWh/m3 através da digestão anaeróbia para 

converter essa matéria em biogás (KATO et al., 2019). O estudo de caso tem potencial 

de produzir 1,1kWh/m3 de energia por volume de esgoto tratado, sendo superior ao 

consumo energético do sistema completo, que é de 0,43 kWh/m3 (LOPES et al., 2020). 

Os fatores de caracterização de todas as categorias de impacto analisadas para o Cenário 

Base e Proposto estão apresentados na Tabela 7. Os resultados mostram a redução dos 

potenciais impactos para a maioria das categorias, exceto para a Ecotoxicidade terrestre, 

devido à aplicação do lodo na agricultura. A redução do potencial de impacto evidencia 

os ganhos ambientais de estações de tratamento de esgoto com recuperação de recursos, 

porém, uma atenção especial deve ser dada a aplicação do lodo na agricultura.  

Tabela 7 -Fatores de caracterização dos impactos para os Cenários Base e Proposto. 

Categorias de impacto  Indicador  Cenário Base (CB)  Cenário Proposto (CP)  

Aquecimento Global  kg CO2 eq 1411567 610725 

Acidificação  kg SO2 eq 535 251 

Eutrofização kg PO4
3- eq 9841 7947 

Oxidação Fotoquímica  kg NMVOC 773 509 

Toxicidade humana  kg 1,4-DB eq 23814 15877 

Ecotoxicidade água doce  kg 1,4-DB eq 416 348 

Ecotoxicidade Terrestre  kg 1,4-DB eq 54 59 

Depleção hídrica   m3 -155081 -160781 

CED MJ 1949522 410211 

Fonte: Autora 

As categorias de maior relevância para os cenários estudados foram Aquecimento 

Global e o CED. Para os cenários estudados o sistema de produto de maior relevância é 

a Energia, mostrando a importância do aproveitamento do biogás, mesmo em pequena 

escala, do ponto de vista ambiental. O estudo reforça a importância da mudança de 

paradigma das empresas de saneamento com relação à minimização dos impactos 

associados à operação de ETE composta por reator UASB, possibilitando ganhos 

ambientais e socioeconômicos, indo na direção da prevenção da poluição e da ecologia 

industrial. Vale ressaltar que, para a garantia dos ganhos econômicos e socioambientais, 

os reatores UASB devem ser operados de maneira adequada, com boa eficiência na 

remoção de matéria orgânica, cuidados com a corrosão e redução da formação de 

escuma. 

Portanto, o cenário de recuperação de recursos apresentou vantagens energéticas e 

ambientais.  Diante da falta de esgotamento sanitário em municípios de pequeno porte 

populacional, a recuperação de recursos em ETE, composta por reatores UASB seguido 

de CW, uma alternativa de tratamento simplificado e de baixo custo, se apresenta como 
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uma oportunidade para a expansão dos serviços de saneamento nesses municípios, 

garantindo o direito de acesso à água e ao esgotamento sanitário, incluindo ganhos 

socioeconômicos para as populações menos favorecidas. 

4.4 Potencial de recuperação de recursos em municípios pequenos 

O Brasil apresenta grande potencial para a recuperação de recursos de ETE devido à 

grande deficiência sanitária, escassez de recursos financeiros, carência de pessoal 

qualificado para operação, aumento da demanda pelo recurso hídrico, que viabiliza o 

reúso de água, necessidade de políticas públicas e regulamentações, e a demanda por 

sistemas de tratamento de baixo custo e simplificados, como o arranjo tecnológico 

composto por reator anaeróbio seguido de CW.  

O arranjo tecnológico proposto, de baixa complexidade tecnológica e custo operacional, 

de forma descentralizada, concebidos para instalação e operação próximosàs 

residências, em pequena escala, com pouco investimento e despesas para a população, 

se apresenta como uma boa solução para ampliar o acesso ao saneamento em 

municípios de pequeno porte, oportunizando a recuperação de recursos. O arranjo 

tecnológico estudado contribui para a conservação ambiental, evitando a contaminação 

do meio; além de integração com a paisagem local, sendo assim, uma alternativa viável 

onde o saneamento básico não é uma realidade. 

A implantação de um sistema de tratamento de esgoto sanitário, alinhado ao saneamento 

orientado para a recuperação de recursos, apresenta benefícios importantes que 

promovem a segurança hídrica, fornecendo um efluente final tratado com possibilidade 

de reúso em quantidade e qualidade para fins não-potáveis; segurança energética, 

fornecendo uma fonte alternativa de energia renovável e redução das emissões de GEE; 

e segurança alimentar, incentivando a agricultura familiar, favorecendo o aumento da 

produção e valor nutricional dos alimentos.  

No estado da Bahia, 88% dos municípios com até 5.000 hab. não possuem coleta e 

tratamento de esgoto (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2017c), visto como uma 

oportunidade para a implantação do arranjo tecnológico para a recuperação de recursos. 

A Figura 21 representa esquematicamente o potencial de aproveitamento dos recursos, 

baseado no cenário proposto, com a implantação do arranjo tecnológico estudado, 

somando-se os municípios baianos com população de até 5.000 hab.  

Considerando o total dos municípios, a recuperação de recursos no arranjo tecnológico 

proposto resulta em uma quantidade de energia química disponível de 1.478 MWh/ano, 

com uma produção calculada de biogás de 645 m3/d. Admitindo que aproximadamente 

29 m3 de biogás equivalem a um botijão de GLP de 13 kg (ALVES; MELO; 

WISNIEWISK, 1980; BGS, 2020), a produção total nesses municípios equivale à 

quantidade de 22 botijões por dia. De acordo com a Agência Nacional do Petróleo Gás 

Natural e Biocombustíveis (2020), o preço médio de revenda do GLP P-13 teve um 

avanço de 7,66% em 12 meses, sendo comercializado a R$ 74,50/13kg na semana de 

06/12 a 12/12/2020.  

Dessa forma, a substituição do GLP pelo biogás representa ganhos econômicos e 

ambientais, com redução de custos, diante dos reajustes recorrentes na revenda do gás 
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de cozinha no varejo no Brasil. Além disso, a alta de preços dos alimentos tem impacto 

direto sobre o bem-estar das famílias, reduz o poder aquisitivo, afetando tanto a 

quantidade, quanto a qualidade dos alimentos adquiridos pelas famílias, sobretudo os 

mais pobres e vulneráveis, pois destinam entre 60 e 70% da renda familiar para a 

alimentação (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA ALIMENTAÇÃO E 

AGRICULTURA, 2012).  

Figura 21 - Potencial para a recuperação de recursos para os municípios baianos. 

 

Fonte: Autora. 

O reaproveitamento energético do biogás e redução das emissões de carbono em 

municípios de pequeno porte está integrado aos objetivos da política energética 

nacional, possibilitando incentivos econômicos por meio de créditos e mecanismos de 

financiamento para os municípios que implantarem sistemas de recuperação de energia 

em ETE destinados ao desenvolvimento social.  

O reaproveitamento do lodo compostado na agricultura é uma alternativa de valorização 

do lodo de esgoto oriundo de reatores UASB. Os municípios têm potencial para a 

geração de 238 ton de lodo por ano, com aproximadamente 10.588 kg de N/ano, 1.129 

kg de P/ano e 844 kg de K/ano. Esses resultados são significativos em relação às 

demandas de fertilizantes NPK de diversos tipos de culturas. Além disso, a produção e 

consumo de alimentos com menor uso de fertilizantes químicos, contribuem para a 

segurança alimentar, com uma produção alimentar em respeito ao meio ambiente.   

Estudo de Bittencourt et al. (2014) analisou o reaproveitamento do lodo na agricultura, 

com 88.166 ton de lodo (33.404 toneladas secas) sendo destinadas a 2.288 ha de áreas 

agrícolas. O lodo forneceu 88% do calcário, 74% do N, 73% do P2O5 e 35% do K2O 

para a fertilização do milho, soja, feijão, aveia, trigo, adubo verde e na implantação e 

pós-colheita de fruteiras. Os 80 agricultores beneficiados reduziram gastos com os 

fertilizantes e o calcário, economizando em média US $ 813,45 por ha. 
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Os municípios têm um potencial de geração de efluente tratado de aproximadamente 

6.171 m3/d. Admitindo o consumo de água mínimo de 500 mm em todo o ciclo da 

cultura de milho (CRUZ et al., 2011), a vazão de efluente final tratado dos municípios 

seria capaz de atender a demanda de irrigação de 450 hectares da cultura de milho, 

assim como, atender à demanda de água de diversas outras culturas. Ressaltando que a 

necessidade de água varia entre tipos de plantas, ao longo de seu ciclo de vida e com a 

sazonalidade climática local. 

De acordo com Atlas Irrigação da Agência Nacional de Águas (2017b), a irrigação é 

responsável por 46% da vazão de retirada e 67% da vazão de consumo para usos 

consuntivos da água, e há uma projeção de aumento até 2030. Contudo, espera-se que a 

melhoria da eficiência dos sistemas de irrigação reduza o consumo e as perdas do setor. 

Para além da melhoria da eficiência no consumo de água, deve-se levar em 

consideração o potencial de reúso de efluente tratado para a fertirrigação.  

O Nordeste apresenta uma estimativa de 74% do potencial de reúso (m3/s), no curto e 

médio prazo, considerando somente efluente municipal, para reúso potável indireto, 

com possibilidade de uso agrícola, industrial e urbano (BRASIL, 2018). O estado da 

Bahia apresenta uma realidade severamente crítica para atender a necessidade de 

disponibilidade hídrica com segurança nas condições atuais e futuras.  

Segundo De-Jong et al. (2018), pode ocorrer um aumento das temperaturas médias até o 

final deste século, no nordeste brasileiro, o que deve resultar em uma diminuição 

significativa das chuvas, em torno de 25–50%, e assim, uma maior demanda de água 

para irrigação na bacia do São Francisco. O reúso de água encaixa-se na necessidade de 

melhorar a disponibilidade hídrica, principalmente no semiárido nordestino, e traz 

oportunidades de integração para fortalecer ambos os setores de recursos hídricos e 

saneamento no estado, especialmente no Brasil, onde 56% da população não têm acesso 

ao tratamento de esgotos (BRASIL, 2018). 

Estudo realizado por Silva (2012), com o objetivo de avaliar a disponibilidade hídrica 

da bacia do rio Paraguaçu, que abastece a cidade de Salvador, mostra uma projeção 

futura da possibilidade de redução da disponibilidade hídrica que, em curto prazo, 

poderá comprometer o abastecimento de água para Salvador e região metropolitana, 

devido à redução da vazão dos rios, que pode afetar a produção agrícola, a geração de 

energia e também, a qualidade dos rios, diante de uma menor capacidade de diluição 

dos poluentes. 

Na década de 2010, mais de 50 milhões de brasileiros sofreram com a falta de água, ou 

seja, a água não chegou à torneira dos brasileiros, país com mais água doce no mundo 

(AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2017a). Apesar disso, o Atlas Esgotos coloca 

reúso de água como uma solução apenas para a região do semiárido nordestino, devido 

à grave escassez hídrica. Portanto, o reúso de água se torna de grande importância para 

o potencial deaplicação agrícola e redução dos impactos nos recursos hídricos, que pode 

ser difundido em muitos municípios brasileiros e não somente na região semiárida. 

É urgente a necessidade da mudança de paradigma do setor de tratamento de esgoto, 

com foco na recuperação de recursos. O sistema de tratamento de esgoto 

descentralizado com base na recuperação de recursos, com a ciclagem de nutrientes e 
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água, e recuperação energética, é uma solução potencial para promover a mudança das 

práticas de “fim-de-tubo” predominante no setor saneamento para a visão 

decircularidade, promovendo segurança hídrica, energética e alimentar, com menos 

impacto ambiental. Segundo Mohtar e Daher (2016), o aumento da eficiência do nexo 

água-energia-nutrientes é fundamental para desenvolver uma região sem colocar em 

risco a segurança de um recurso em detrimento de outro. 

O incentivo à recuperação de recursos em municípios de pequeno porte contribuiria para 

o fortalecimento de programas de apoio à agricultura familiar gerando soberania 

alimentar para esses agricultores e contribuindo para a redução da pobreza e fome da 

população em vulnerabilidade, além de incrementar a renda das famílias rurais. A 

política de apoio à agricultura familiar tem grande adesão dos municípios brasileiros, 

82,6% da totalidade dos municípios brasileiros mantinha algum programa voltado para 

a agricultura familiar, com potencial para a expansão da agricultura orgânica, 

desenvolvida em 36,5% dos municípios, refletindo o perfil do produtor agropecuário 

brasileiro (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017b). 

No aspecto social, destaca-se a importância da participação da população que precisa ter 

acesso à informação e conhecer o sistema de tratamento, pois é diretamente afetada. 

Sistemas de tratamento de esgotos que são implantados com a colaboração e 

participação da população na tomada de decisão têm mais chances de serem bem-

sucedidos. A rejeição ou o desconhecimento do tratamento por parte da população pode 

acarretar má operação, desperdício de recursos e maior gasto para tratamento do esgoto, 

principalmente em estações descentralizadas. Outro ponto relevante do aspecto social é 

a melhoria de vida da população, tanto com relação à saúde pública, como a geração de 

emprego e renda. 

A recuperação de recursos em ETE de pequeno porte se apresenta como uma estratégia 

para promover segurança hídrica, energética e alimentar, em municípios em 

vulnerabilidade fiscal, com baixa capacidade de receitas próprias, dependentes de 

programas sociais, principalmente para custeio em educação, saúde e saneamento 

básico. Somando-se a isso, políticas que incrementem a produção agrícola local de 

alimentos ao mesmo tempo em que desenvolvem segurança hídrica, energética e 

alimentar são importantes para a agricultura familiar e para a economia municipal.  

Portanto, conclui-se que a adoção do arranjo tecnológico composto por reator UASB 

seguido de CW, com operação e manutenção adequadas, oportuniza a implantação de 

uma solução ambientalmente adequada para pequenos municípios, minimizando os 

impactos ambientais, como um sistema descentralizado com recuperação de recursos. 

Podendo ser incentivado por meio de políticas públicas que estimulem a disseminação 

de ETE com recuperação de recursos, contribuindo para a geração de emprego e renda, 

redução da poluição, universalização do saneamento, redução de perdas e geração de 

energia renovável.  

Este estudo pode fornecer uma demonstração da importância da avaliação ambiental 

para fazer estações de tratamento de esgotos domésticos mais sustentáveis em 

municípios de pequeno porte em países em desenvolvimento, como o Brasil.  
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5 CONCLUSÕES 

Os resultados do estudo de ACV da análise do desempenho ambiental e energético, para 

as fases de construção e operação da ETE composta por reator UASB seguido de CW, 

em escala real, permitiram concluir que: 

- A fase de construção não deve ser excluída de estudos de ACV de tecnologias de 

tratamento de baixa complexidade operacional. O uso de materiais e energia para a 

construção é relevante quando comparado ao baixo consumo de energia e materiais 

durante a fase de operação. Além disso, a matriz energética baseada na geração 

hidroelétrica de energia contribui para a redução do potencial de impacto para a fase de 

operação da ETE. 

- As emissões atmosféricas oriundas do reator UASB têm grande potencial de geração 

de impacto para o Aquecimento Global, indicando a necessidade de mitigar as emissões 

diretas de GEE. Os resultados indicam uma correlação entre a busca de maiores 

eficiência de remoção de nutrientes e o aumento dos impactos na categoria GWP. 

Portanto, os problemas de operação da ETE influenciam os resultados da avaliação de 

impacto, devendo ser incluídos na discussão dos estudos de ACV. Os resultados 

apontam uma correlação entre as práticas de operação da ETE e os potenciais impactos 

nas categorias emissões de GEE e Eutrofização. 

- Para subsidiar a escolha dos processos da base de dados, devem ser realizadas 

prospecções preliminares da AICV no software antes da conclusão do ICV. Os 

inventários dos processos da base de dados devem ser investigados para saber o que está 

sendo contabilizado, e avaliar se os resultados apresentados são adequados para o 

estudo. A escolha dos processos disponíveis nas bases de dados deve ser criteriosa e 

analisada quanto ao seu potencial impacto, considerando os objetivos e a fronteira do 

estudo. Além disso, os resultados da AICV devem ser discutidos questionando se os 

resultados apresentados são consistentes com a realidade local. 

- Os resultados da ACV para avaliar o potencial de recuperação de recursos na ETE 

apontam ganhos ambientais significativos que poderiam ser alcançadas com o 

reaproveitamento do biogás (redução de 57% no potencial de aquecimento global), com 

o reúso do efluente tratado para fertirrigação (redução de 17% no potencial para a 

eutrofização). O cenário proposto apresentou uma redução de 79% para o CED, com 

maior relevância para a categoria de recursos não-renováveis fósseis. 

Portanto, conclui-se que a ACV é uma ferramenta capaz de avaliar o desempenho 

ambiental dos sistemas de tratamento de esgoto, a partir do ICV detalhado e discussão 

aprofundada dos resultados da AICV. Dessa forma, os estudos de ACV em sistemas de 

tratamento de esgotos contribuem para incorporar a discussão dos impactos ambientais, 

da construção e operação das ETE, na tomada de decisão no setor de esgotamento 

sanitário. 
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6 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

O presente estudo não pretende esgotar a discussão a cerca do tema. No mais, o estudo 

apresentou limitações na inserção de dados no software, na aplicação da avaliação da 

incerteza e para uma avaliação completa da sustentabilidade dos sistemas de tratamento 

de esgoto, que podem ser superadas em trabalhos futuros, como:   

Agregar a Avaliação Quantitativa de Risco Microbiológico (AQRM) ao estudo de 

ACV, pois a última não permite inserir a análise dos impactos devido à presença de 

patógenos nos esgotos.  

Avaliar a sustentabilidade dos sistemas de tratamentos, incluindo a análise de ganhos 

econômicos e sociais para a recuperação de recursos em ETE, vinculado a uma análise 

de viabilidade econômica-financeira. 

Avaliar a incerteza dos estudos de ACV de processos de tratamento de esgotos. 

Elaborar um protocolo de requisitos mínimos para a aplicação de ACV de processos de 

tratamento de esgotos.  
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APÊNDICE A - Metodologia de cálculo das entradas e saídas do ICV do arranjo 

composto por reator UASB seguido por wetlands construído 

 

Para a elaboração do ICV, todas as entradas e saídas foram correlacionadas com o 

volume total do elfuente tratado, 700.800 m3, durante o período de 20 anos.   

Para calcular as entradas dos materiais de construção, dados do projeto executivo da 

ETE fornecidos pela EMBASA foram usados, transformando a quantidade de materiais 

usados em valores mássicos, a partir de informações coletadas de obras e sites 

eletrônicos de fabricantes e fornecedores de materiais de construção disponíveis na rede 

mundial de computadores. 

O quantitativo de materiais de construção da rede coletora foi obtido em documento 

oficial fornecido pela EMBASA com a quantidade de todos os materiais utilizados na 

construção da ETE. 

Fase de construção da Rede coletora (Rede coletora_Co) 

Tabela 1–Quantidade de PVC utilizado para a construção da rede coletora 

Quantitativo da ETE No de Tubos Massa por tubo Peso total Fonte 

 

PVC (Extrusion, plastic pipes) Quantitativo Massa  Total   Fonte  

Tubo de PVC DN 150 mm 1163,4 m 2,77 kg/m 3.222 Kg  1 

Anel de borracha  1950 un 0,035 kg/un 6,8 Kg  1 

Tubo de queda  2 m 2,77 kg/m 5,54 Kg  1 

Total em 20 anos     3.234,34 Kg  
 

(1) Disponivel: http://www.hidroluna.com.br. Acesso em: 27 nov. 2013.  
 

 

Tabela 2– Quantidade de cemento, areia, brita eágua usado na construção do poço de visita 

Materiais  Quantitativo Total em 20 anos  
 

Concrete 25 MPA Traço para 1,0 m3 31,19 m3  

Cemento,Portland  292,0 kg 9.106,94 kg  

Areia  906,0 kg 28.194,10 kg  

Brita 904,0 kg 28.256,47 kg  

Água  190,0 kg 5.925,75 kg  
 

Tabela 3– ICV da fase de construção da rede coletora 

Entradas/ Processo Ecoinvent 
Total em 20 

anos 

Total por 

ano  

Correlação com 

UF 

Cement, Portland {RoW}| market for  9.106,94 kg 455 kg           0,013  kg  

Sand {GLO}| market for  28.194,10 kg 1.410 kg           0,040  kg  

Gravel, crushed {GLO}| market for  28.256,47 kg 1.413 kg           0,040  kg  

Tap water {RoW}| market for  5.925,75 kg 296 kg           0,008  kg  

Extrusion, plastic pipes {GLO}| market for 3.234,34 kg 162 kg           0,005  kg  

 

http://www.hidroluna.com.br/
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Fase de construção do tratamento preliminar (Tratamento preliminar_Co) 

Tabela4 - Quantidade de cemento, areia, brita e água usado na construção da caixa de areia 

Materiais Quantitativo Total em 20 anos 

Concreto 25 MPA Traço para 1,0 m3 3,57 m3 

Cemento, Portland  292,0 kg 1.042,44 kg 

Areia  906,0 kg 3.234,42 kg 

Brita 904,0 kg 3.227,28 kg 

Água  190,0 kg 678,30 kg 

 

Tabela 5- Quantidade de cemento, areia, brita e água usado na construção da estação elevatória 

(EE) 

Materiais Quantitativo Total em 20 anos 

Concreto 25 MPA Traço para1,0 m3 13,74 m3 

Cemento, Portland  292,0 kg 4.012,08 kg 

Areia  906,0 kg 12.448,44 kg 

Brita 904,0 kg 12.420,96 kg 

Água  190,0 kg 2.610,60 kg 

 

Tabela6 – Número de tubos para a construção da EE 

Tubos  Quantitativo Massa Total  

Tubo PVC DN 150 mm  12 m 2,77 kg/m 33,24 kg 

Tubo PVC DN 100 mm 361 m 1,35 kg/m 487,35 kg 

Steel tube 87 m 16,07 kg/m 1398,10 kg 

Curva 22o 30'  100 mm PVC 5 un 2,23 kg/un 11,15 kg 

Curva 45o 30' 100 mm PVC  4 un 0,4 kg/un 1,60 kg 

Curva 90o 30' 100 mm PVC  2 un 0,23 kg/un 0,46 kg 

Curva 90o 30' 100 mm steel 4 un 3,84 kg/un 15,36 kg 

 

Tabela 7 - Quantidade de materiais de serviço geral usados na construção 

Materials Total  

Bota fora com distância de 10 Km 8.568,0 tkm 

Colchão de areia  135.330,3 kg 

Consumo energético do conjunto moto-bomba para esgotamento  112,5 kWh 

Tabua para escoramento  15,5 m3 

Empréstimo de material, considerando areia grossa 77.400,0 kg 

Densidade da areia  1.800 kg/m3 

 

Tabela8–ICV da construção do tratamento preliminar 

Entradas/ Processo Ecoinvent Total em 20 anos 
Total  

Por ano 
Correlação UF  

Reinforcing steel {GLO}| market for  1.413,46 kg  71 kg 

          

0,002   kg  
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Cement, Portland {RoW}| market for  5.054,52 kg  253 kg 

          

0,007   kg  

Sand {GLO}| market for  228.422,16 kg  11.419 kg 

          

0,326   kg  

Gravel, crushed {GLO}| market for  15.648,24 kg  784 kg 

          

0,022   kg  

Tap water {RoW}| market for  3.288,90 kg  164 kg 

          

0,005   kg  

Extrusion, plastic pipes {GLO}| market for  533,80 kg  27 kg 

          

0,001   kg  

Sawnwood, hardwood, raw, kiln dried 

{RoW}| market for  15,50 m3  1 m3 

          

0,001 m3 

Electricity, medium voltage {BR}| market 

for 112,50 kWh  27 kWh 

          

0,001  kWh 

Transport, freight, lorry >32 metric ton, 

EURO4 {RoW} 8.568,00 tkm  428 tkm 0,012 tkm 

 

Fase de operação do tratamento preliminar (Tratamento preliminar_Op) 

Tabela 9 – Cálculo da geração de areia na caixa de areia 

 Quantidade Source 

Taxa de produção de areia  0,04 L/m3 Jordão, 1995 

Massa específica 800 kg/m3 Tomiello, 2008 

Total de efluente em 20 anos 700.800 m3  

Volume de areia  28,032 L  

Produção de areia  22425,6 Kg  

Distância da ETE ao aterro sanitário 14,3 Km  

Transporte da areia  320,69 tkm  

 

Tabela 10 - Cálculo da geração de resíduo no gradeamento 

 Quantidade Source 

Taxa de produção de resíduo na grade 0,038 L/m3 Jordão, 1995 

Massa específica 800 kg/m3 Tomiello, 2008 

Total de efluente em 20 anos      700.800  m3  

Volume de resíduo no gradeamento 26,6304 L  

Produção de resíduo 21304,32 kg  

Distância da ETE ao aterro sanitário 14,3 Km  

Transporte da areia  304,65 tkm  

 

Tabela 11 - Consumo de energia da bomba elevatória 

 Quantidade 

Vazão de bom bombeamento  7,44 m3/h 

Funcionamento da bomba em 20 anos 94194 h 

Potência  0,85 kWh 

Consumo total de energia  79.671,15 kWh 

Dados fornecidos pelo projeto da WWTP 
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Tabela12– ICV da fase de operação do tratamento preliminar 

Entradas/Processo Ecoinvent  Total em 20 anos 
Total  

por ano 
Correlação UF  

Electricity, medium voltage {BR}| market 

for 79.671,15 kWh 3.984 kWh 0,114   kWh 

Transport, freight, lorry >32 metric ton, 

EURO4 {RoW} 625,34 tkm 31 tkm 0,001   tkm 

 

Fase de construção da ETE (ETE_Co) 

Para calcular a quantidade de aço para a construção, os materiais foram separados em 

aço para o concreto armado, escoramento metálico, forma modulada em aço, escada de 

marinheiro com guarda-corpo e guarda-corpo da parte superior do reator UASB. A 

quantidade de aço para confecção do concreto armado foi fornecida no documento 

oficial da EMBASA. Para o escoramento metálico e a forma modulada foi obtido o 

número de escoras e formas utilizadas e a massa de cada unidade permitindo calcular a 

massa total. Para a escada de marinheiro foram usados três módulos de 2,0 m e para o 

guarda-corpo do reator oito módulos de 1,0 m cada. A Tabela 13 mostra o quantitativo 

de aço levantado durante a elaboração do ICV.   
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Tabela 13 – Quantidade de aço utilizada para a construção da WWTP 

Aço Quantidade Unidade Comentário Fonte  

Aço para o concreto armado  14526,4 kg Valor obtido pela EMBASA  

Escoramento metálico     

Quantitativo da ETE 114,7 m3   

Quantidade de escoras de 5m 25 und.   

Peso de cada escora de 5m 17,5 kg  1 

Peso total das escoras de 5m  437,5 kg   

Quantidade de escoras de 3m 4 Und.   

Peso de cada escora de 3m 9,1 kg  1 

Peso total das escoras de 3m  36,4 kg   

Forma modulada em aço     

Quantitativo da ETE 684,0 m2   

Área por forma metálica 0,6 m2  2 

Quantidade de formas  1140 Und.   

Peso por unidade de forma 20,5 kg  2 

Peso total de formas 23.369,3 kg   

Escada de marinheiro com guarda-

corpo   

A altura da escada e o 

perímetro do guarda-corpo 

foram obtidos a partir das 

dimensões do Reator 

UASB. Para 1,0 metro de 

módulo de guarda-corpo 

foram utilizados perfis 

padrões de barras de aço 

galvanizado de 1' e        1 

1/2".  

 

Altura da escada de marinheiro 6,0 m  

Peso de cada módulo de 2m 29,0 kg 3 

Peso total da escada  87,0 kg  

Guarda-corpo do Reator UASB    

Perímetro do reator com guarda-corpo (8 

módulos) 8,0 m  

Peso de cada módulo de 1 m 14,6 kg 4 

Peso total do guarda-corpo 116,9 kg  
(1) Disponível em: http://www.escoraseequipamentos.com.br/escoras-metalicas/. Acesso em: 20 nov. 

2013. 

(2) Disponível em: http://metax.com.br/formas-metalicas-manuais-id-5. Acesso em: 20 nov.2013. 

(3) Disponível em: http://www.metalight.com.br/catalogo-acessorios/catalogo-escada.asp. Acesso em: 20 

nov. 2013. 

(4) Disponível em: https://www.belgo.com.br/produtos/planos_e_derivados/tubos_de_conducao.pdf. 

Acesso em: 20 nov. 2013. 

 

Para calcular a quantidade de cimento, areia, brita e água usados foi obtido o traço para 

1 m3 de concreto armado 25 MPA, concreto magro 15 MPA, chapisco e argamassa 

assumindo que foi utilizado o cimento do tipo Portland CP-II E 32. A partir do 

levantamento de quantitativos de serviços e materiais da ETE fornecido pela EMBASA, 

se obteve os valores totais desses materiais usados na construção da estação. A Tabela 

14 mostra a quantidade de cimento, areia, brita e água usados na confecção de concreto, 

chapisco e argamassa.  
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Tabela 14 – Quantitativo de cimento, areia, brita e água utilizado para a construção da WWTP 

Materiais  Traço para 1,0 m3 Quantidade Comentário Fonte 

Concreto armado 25 MPA      1 

WWTP Project   161,4 m3   

Cimento Portland  292,0 kg 47.128,8 kg   

Areia 906,0 kg 146.228,4 kg   

Brita  904,0 kg 145.905,6 kg   

Água 190,0 kg 30.666,0 kg   

Concreto magro 15 MPA     1 

WWTP Project    30,3 m3   

Cimento Portland  239,0 kg 7.241,7 kg   

Areia 919,0 kg 27.845,7 kg   

Brita  874,0 kg 26.482,2 kg   

Água 203,0 kg 6.150,9 kg   

Chapisco     
Espessura igual 

a 5,0 mm. 
 

WWTP Project   0,3 m3  

Cimento Portland  60,0 kg 18,4 kg 2 

Areia 45,0 kg 13,8 kg 2 

Água 210,0 kg 64,5 kg 3 

Argamassa     
Espessura igual 

a 2,0 cm. 
 

WWTP Project   1,2 m3  

Cimento Portland  60,0 kg 73,7 kg 2 

Areia 45,0 kg 55,3 kg 2 

Água 210,0 kg 258,1 kg 3 

(1) BARBOZA E BASTOS. Traços de concreto para obras de pequeno porte.  

(2) SILVA, 2006. 

(3) Ficha de produto: Chapisco Plus. Disponível em: http://bra.sika.com/. Acesso em 20 nov. 2013. 

 

Para calcular a quantidade de PVC utilizada na confecção dos tubos usados na 

construção da ETE foi necessário conhecer o comprimento padrão do tubo e a partir do 

quantitativo de serviços e materiais da ETE estudada, calculou-se o número de tubos 

necessários, assim com a massa para cada tubo chegou-se ao valor total expresso em 

massa para cada um dos diâmetros dos tubos de PVC (Tabela 15). 

Tabela 15 – Quantidade de PVC utilizado para a construção da ETE 

PVC 
Quantitativo da 

ETE 

No de 

Tubos 

Massa por 

tubo 

Peso 

total 
Fonte 

Tubo PVC PBS 400 mm  8,0 m 2 108 kg 216 Kg 1 

Tubo PVC PBS 200 mm  86,4 m 15 26 kg 390 Kg 1 

Tubo PVC PBS 150 mm  86,0 m 15 17 kg 255 Kg 1 

Tubo PVC PBS 100 mm  195,8 m 33 8 kg 264 Kg 1 

Comprimento padrão do tubo  6,0 m       
(1) Disponível em: http://www.hidroluna.com.br. Acesso em: 27 nov. 2013. 

 

 

http://bra.sika.com/
http://www.hidroluna.com.br/
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Para calcular a quantidade da forma em madeira serrada, como o quantitativo de 

serviços e materiais da ETE forneceu o valor em área de fôrma construída, essa área foi 

transformada para volume de madeira assumindo a espessura das tábuas igual a 2,0 cm. 

Assumiu-se que as fôrmas eram confeccionadas em Pinheiro-do-Paraná (Araucaria 

angustifólia) a 15% de umidade, também foi calculada a massa total de madeiraa partir 

da densidade aparente do Pinheiro-do-Paraná. A Tabela 16 mostra os valores assumidos 

para calcular o volume e a massa total de madeira usada na construção da ETE 

estudada.  

Tabela 16 – Quantidade da fôrma em madeira utilizada para a construção da ETE 

Forma em madeira serrada Quantidade Comentários Fonte 

Área construída de fôrma de madeira da 

ETE 88,5 m2 

Dimensão da tábua:  

3,0 x 0,3 x 0,02 cm           

Pinheiro-do-Paraná 

(Araucariaangustifolia) a 

15% de umidade.  

 

Espessura da tábua 2,0 cm 1 

Volume total 17,7 m3  
(1) Disponível em: http://www.madeiras.tripod.com. Acesso em: 27 nov. 2013.                          

Para calcular a quantidade de blocos cerâmicos foi necessário saber a quantidade de 

blocos utilizada por área de alvenaria construída. A massa de blocos utilizada foi obtida 

a partir do produto da quantidade de blocos cerâmicos pela massa unitária dos blocos, 

mostrado na Tabela 17.  

Tabela 17 – Quantidade de blocos cerâmicos utilizados na construção da ETE 

Bloco  Quantidade Comentário Fonte 

Área de alvenaria da ETE 32,4 m2 Foi considerado o bloco 

cerâmico de 6 furos com 

dimensão: 9x19x24 cm. 

 

Quantidade de blocos  20 un/m2 1 

Total de blocos  648 un  

Massa de um bloco  2,8 Kg 1 

Massa total dos blocos 1.813,8 Kg  
(1) Disponível em: http://www.ceramicasaojose-se.com.br. Acesso em: 27 nov. 2013. 

Para calcular a quantidade de brita usada como material suporte dos leitos dos wetlands 

construídos foi necessário conhecer o valor da massa específica aparente que 

corresponde ao volume real ocupado pela brita, considerando um índice de vazios igual 

a 0,5. Com a massa específica aparente foi possível calcular a massa total de brita usado 

na confecção do leito dos wetlands. A massa total de brita corresponde ao total utilizada 

no preenchimento dos 4 leitos Tabela 18. 

Tabela 18 – Quantidade de brita usada no preenchimento dos leitos dos wetlandsconstruídos 

Brita  Quantidade  Fonte 

Volume de brita 589,8 m3  

Massa específica da brita (granulado graúdo) 2.930 kg/m3 1 

Massa específica aparente  1.465 kg/m3 2 

Massa total de brita como material suporte dos wetlands 864.057 kg 
 

Massa de brita para cada leito dos wetlands 216.014 kg 
 

Para calcular a quantidade de fibra de vidro usada na confecção dos elementos 

estruturais específicos da ETE estudada como: defletores, calhas e caixa de distribuição 

do reator UASB, caixa de divisão de fluxo e tampas de inspeção do reator UASB e do 

http://www.madeiras.tripod.com/
http://www.ceramicasaojose-se.com.br/
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tanque de contato, as dimensões desses elementos foram obtidas nas plantas de 

engenharia da ETE. Com os volumes calculados, e a massa específica da resina de 

poliéster reforçada com fibra de vidro (PRFV), calculou-se a massa total da fibra de 

vidro usada na construção da ETE estudada (Tabela 19).  

Tabela 19 – Volumes dos elementos específicos da ETE e massa total dos elementos 

confeccionados em fibra de vidro reforçada 

Fibra de vidro  Quantidade  Unidade Comentário Fonte 

Volume defletor Reator UASB  0,101 m3 Para o cálculo do volume 

dos elementos em fibra 

de vidro foram medidas 

as áreas e espessuras de 

cada um no projeto da 

ETE fornecido no 

programa 

computacionalAutoCad®. 

 

Volume calhas Reator UASB  0,003 m3  

Volume tampas de inspeção 0,439 m3  

Volume caixa de distribuição Reator UASB 0,025 m3  

Volume caixa de divisão de fluxo 0,084 m3  
Volume total dos elementos confeccionados 

em fibra de vidro 0,652 m3  

Massa específica da resina de poliéster 

reforçada com fibra de vidro (PRFV) 1400 Kg/m3  1 

Massa total de PRFV utilizada na construção 

da ETE 912,9 Kg   
(1) Disponível em: http://www.mlfiber.com.br/. Acesso em: 05 dez. 2013. 

A Tabela20 mostra a quantidade total de cada um dos materiais calculados para a fase 

de construção da ETE estudada considerando a vida útil da estação igual a 20 anos. 

Tabela20 – ICV da fase de construção da ETE 

Entradas/ Processo do Ecoinvent  Total em 20 anos 
Total 

por ano 

Correlação da 

UF 

Reinforcing steel {GLO}| market for 38.573,5 Kg 1.929 Kg 0,055 Kg 

Cement, Portland {RoW}| market for 54.462,7 Kg 2.723 Kg 0,078 Kg 

Sand {GLO}| market for 174.143,2 Kg 8.707 Kg 0,248 Kg 

Gravel, crushed {GLO}| market for 1.036.444,8 Kg 51.822 Kg 1,479 Kg 

Tap water {RoW}| market for 37.139,5 Kg 1.857 Kg 0,053 Kg 

Extrusion, plastic pipes {GLO}| market for 1.125,0 Kg 56 Kg 0,002 Kg 

Sawnwood, hardwood, raw, kiln dried {RoW}| 

market for 17,7 m3 1 m3 0,000 m3 

Brick {GLO}| market for 1.813,8 Kg 91 Kg 0,003 Kg 

Glass fibre {GLO}| market for 912,9 Kg 46 Kg 0,001 Kg 

 

Fase de operação da ETE (ETE_Op) 

Para o cálculo das entradas e saídas da fase de operação foram utilizados dados 

secundários disponibilizados em estudos anteriores realizados na ETE estudada, dados 

de trabalhos científicos publicados e fichas técnicas de produtos químicos.    

Os dados de entrada considerados para a fase de operação foram: a solução de 

hipoclorito de sódio, a energia consumida pela bomba dosadora de solução de 

hipoclorito de sódio e a quantidade de brita substituída durante a troca dos leitos dos 

wetlands construídos.  Os dados de saída se referem: às emissões atmosféricas do reator 

UASB e dos wetlands construídos.  

http://www.mlfiber.com.br/
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O consumo de energia da bomba dosadora de solução de hipoclorito de sódio foi 

estimado a partir do período de funcionamento da bomba que opera 24h por dia e da 

potência do acionador de 30W de acordo com o catálogo do fabricante da bomba 

considerando uma eficiência de 65%. A Tabela 21 mostra o período de funcionamento 

total e o consumo total de energia pela bomba durante 20 anos. 

Tabela 21– Consumo de energia da bomba dosadora 

 Quantidade  Em 20 anos 

Funcionamento da bomba 24 h 175.200 h 

Potência do acionador  30 W 
  

Energia consumida 0,72 kWh 126.144 kW 

Para calcular a quantidade de solução de hipoclorito de sódio (NaClO) usada para a 

desinfecção do efluente final da ETE, considerou-se a dosagem de acordo com 

Pianowski e Janissek (2003) (Tabela 22). 

Tabela 22 – Total da solução de hipoclorito de sódio com 15% de cloro ativo usada na 

WWTP 

 Quantidade Fonte 

Dosagem de hipoclorito de sódio 30 mg/L 1 

Vazão total em 20 anos 700.800 m³  

Quantitativo total da solução de NaClO 21.024,0 kg  

(1) Pianowski e Janissek, 2003 

 

Como o tempo de vida útil daETEé igual a 20 anos, devido a colmatação de um dos 

leitos dos wetlands, será necessário a troca do material suporte (brita) de um leito dos 

wetlands a cada 5 anos, contabilizando três trocas do material de enchimento dos leitos 

durante a vida útil da estação. Assim, a quantidade de brita usada para a troca dos leitos 

dos wetlands é a massa de cada leito dos wetlands na fase de construção (Tabela 18), 

multiplicado pela quantidade de trocas necessárias (3 trocas). Consequentemente, a 

mesma quantidade de brita usada para a troca dos leitos é retirada da ETE como resíduo 

na fase de construção, chamado nesse estudo de brita com biofilme agregado. A 

quantidade de brita calculada para a troca dos leitos e saída como resíduo é mostrado na 

Tabela 23.  

Tabela 23 – Quantidade de brita para a troca dos leitos e como resíduo da ETE 

Peso total de brita Quantidade Unidade 

Para cada leito dos wetlands 216.014,3 kg 

Para a troca dos leitos  648.042,8 kg 

Brita com biofilme agregado 648.042,8 kg 

Para calcular as emissões atmosféricas do reator UASB foi utilizado o estudo Lobato et 

al. (2012). 

A caracterização do efluente final da WWTP, apresenta 25% da DQO afluente no 

efluente final após as etapas do tratamento (Tabela 24). 
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Tabela 24 – DQO afluente e efluente do reator UASB 

Parâmetro  Quantidade  Unidade Carga  Percentual 

DQO afluente 767,8 mg O2/L 3,1 Kg/h 100 % 

DQO efluente 190,0 mg O2/L 0,8 Kg/h 25 % 

No inventário, foram incluídos a quantidade de lodo retido e o CH4 presente no biogás, 

sendo quantificados para o período de vida útil da ETE como mostrado na Tabela 25. 

Tabela 25 – Quantidade total de lodo retido e metano (biogás) gerado no reator UASB 

 Carga Quantitativo total  

Lodo retido 0,3 kg/h 53.810,2 kg 

CH4 biogás 0,8 kg/h 132.373,2 kg 

Trabalhos anteriores, Van Haandel; Letinga, (1994); Coelho et al. (2006); Noyola et al., 

(2006) e Souza (2010), mostram que a fração de sulfeto que sai no biogás, é ínfima 

justificando a retirada do H2S do inventário das emissões atmosféricas do reator UASB 

operando em condições normais.  

Para calcular as emissões atmosféricas de metano e óxido nitroso dos wetlands 

construídos foram utilizadas equações retiradas de um relatório do Intergovernmental 

Panel Climate Change (2013) sobre sistemas de wetlands. 

A equação geral para estimar a emissão de metano (CH4) de wetlands construídos para 

tratamento de esgoto doméstico é fornecida na eq.(1).  

Emissões CH4 = ∑j (TOWjxEFj) + ∑i,j (TOWi,j x EFj)                                           (1)       

Onde, 

Emissões CH4 = kg CH4/ano 

TOWj = Matéria orgânica total no esgoto em kg DBO/ano ou kg DQO/ano  

EFj                   = Fator de Emissão, kg CH4/kg DBO (para esgoto doméstico) 

i                       = Setor industrial 

j                       = Tipo de wetland construído 

Como o presente estudo não aborda o esgoto industrial e só apresenta um tipo de 

wetland construído, de fluxo horizontal, o somatório da segunda parte da equação (1) 

foi desconsiderado no cálculo.  

TOW corresponde ao total de matéria orgânica no esgoto tratado no wetland para esgoto 

doméstico, e considerando que não há despejo de esgoto industrial pode ser fornecido 

pela equação (2). 

TOWj = Pj x DBO x 365                                                                                   (2) 

TOW = kg DBO/ano 

Pj      = População cujo esgoto é tratado no wetland 

DBO = geração de DBO em kg/pessoa/dia  

O Fator de Emissão é dado em função da eq.(3).  
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EFj = Bo x MCFj        (3) 

Onde,  

Bo    = Capacidade máxima de produção de CH4, expressa em kg CH4/kg DBO para 

esgoto doméstico 

MCF = Fator de Correção do Metano  

j        = Tipo de wetland construído 

Segundo o IPCC (2013) o valor padrão de Bo para esgoto doméstico é igual a 0,6 kg 

CH4/kg DBO. O MCF é calculado pela relação entre o Carbono Orgânico Total (TOC) 

inicial e o fluxo de emissão de CH4 de acordo com análises de taxas de conversão de 

CH4 da literatura, indicando a produção máxima de CH4 para cada tipo de wetland 

construído. O valor de MCF para wetlands construídos de fluxo horizontal 

subsuperficial é 0,1.  

Essas equações foram usadas para calcular as emissões de CH4 dos wetlands da ETE em 

estudo. O parâmetro DBO de entrada dos wetlandsestudada apresenta uma concentração 

média de 123 mg/L, obtido a partir do estudo de Ferreira (2013), com carga de 0,49 

kg/h. Assim, foi calculado o valor de emissão de CH4 por ano e a emissão total de CH4 

durante a vida útil da estação (Tabela 26). 

Tabela 26 – Valores calculados para chegar ao total de emissão de CH4 dos wetlands 

Parâmetros  Quantidade 

DBO  0,49 kg/h 

TOW 4.309,9 kg DBO/ano 

EFj 0,06 kg CH4/Kg DBO 

Emissões CH4 258,6 kg CH4/ano 

Emissão total de CH4 5.171,9 kg CH4 

A equação geral para estimar a emissão de óxido nitroso (N2O) de wetlands construídos 

para tratamento de esgoto doméstico é dada na eq.(4).  

Emissões N2O = ∑j (Nj x EFj x 44/28) + ∑i,j (Ni,j x EFj x 44/28)                            (4) 

Onde,  

Emissão N2O = kg N2O/ano 

Nj = Nitrogênio total no esgoto doméstico em kg N/ano 

Ni,j = Nitrogênio total no esgoto industrial em kg N/ano 

EFj                 = Fator de Emissão, kg N2O-N/kg N  

i                     = Setor industrial 

j                     = Tipo de wetland construído 

O fator 44/28 é a conversão de kg N2O-N em kg N2O.  

Como o presente estudo não aborda o esgoto industrial e só apresenta um tipo de 

wetland construído, de fluxo horizontal, o somatório da segunda parte da Eq.(4) foi 

retirado do cálculo.  
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O Nj foi calculado a partir do Nitrogênio Total de entrada mostrado na Tabela 32. O 

Fator de Emissão para N2O emitido de wetlands de fluxo horizontal subsuperficial 

tratando esgoto doméstico é 0,0079kg N2O-N/kg N (INTERGOVERNMENTAL 

PANEL ON CLIMATE CHANGE, 2013b). A partir da eq.(4) foram calculadas as 

emissões de N2O dos wetlands da ETE em estudo. Com o valor de emissão de N2O por 

ano foi possível calcular a emissão total de N2O durante a vida útil da estação, 

mostrados na Tabela 27. 

Tabela 27 – Emissão total de N2O dos wetlands 

Parâmetros s Total  

Nj 1617,1 kg N/ano 

EFj 0,0079 kg N2O-N/Kg N  

Emissões N2O 20,1 kg N2O/ano 

Emissão total de N2O 401,5 kg N2O 

O CML usa os coeficientes do IPCC, que considera como biogênico o dióxido de 

carbono produzido pela degradação do carbono em águas residuárias, não entrando 

como poluente nas emissões para o ar, por assumir que faz parte do ciclo natural de 

carbono (RENOU, et al., 2008; FOLEY et al., 2010). Assim, o CO2 produzido no reator 

UASB e nos wetlands construídos é considerado biogênico, não sendo contabilizado 

nesse estudo. 

Tabela28 – ICV da fase de operação da ETE 

Entradas/ Processo Ecoinvent  

Total em 

 20 anos 

Total 

por ano 

Correlação 

com UF 

Gravel, crushed {GLO}| market for 648.042,8 kg 32.402 kg  0,925 kg 

Sodium hypochlorite, without water, in 15% 

solution state {GLO}| market for 21.024,0 kg 1.051 kg  0,030 kg 

Electricity, medium voltage {BR}| market for 126.144,0 kWh 6.307 kWh  0,180 kWh 

Emissões para o ar       

Methane, biogenic 137.545,1 kg 6.877 kg  0,196 kg 

Dinitrogenmonoxide 401,5 kg 20 kg  0,001 kg 

Resíduo       

Waste, final, inert 648.042,8 kg 32.402 kg  0,925 kg 

 

Fase de operação da disposição do lodo (Disposição do lodo_Op) 

Tabela29 – ICV da fase de operação da Disposição do lodo 

Entradas/ Processo Ecoinvent  

Total em 20 

anos 

Total 

Por ano 

Correlação 

com UF 

Sludge 80.715,3 kg 4.036 kg 0,115 kg 

Transport, freight, lorry >32 metric ton, EURO4 

{RoW} 1.775,7 tkm 89 tKm 0,003 tkm 

Emissões para água      

Solids, inorganic 3.228,6 kg 161 kg 0,005 kg 

Nitrogen 97 kg 5 kg 0,000 kg 

Phosphorus 81 kg 4 kg 0,000 kg 

Potassium 32 kg 2 kg 0,000 kg 
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Fase de construção da Descarga do efluente tratado (Descarga_Co) 

Cálculos para a escavação manual.  

Tabela 30- Quantidade de tubos utilizados para a construção da estação elevatória 

Tubos Distância  Massa Peso total 

Distância da ETE ao rio 152 m 16 kg/m 2.432 kg 

 

Tabela31–ICV da fase de construção da descarga do efluente final tratado 

Entradas/ Processo Ecoinvent  Total em 20 anos Total por ano Correlação da UF  

Cast iron {GLO}| market for 2.432,0 kg 122 kg 0,003 kg 

 

Fase de operação da Descarga do efluente tratado (Descarga_Op) 

Os parâmetros físico-químicos utilizados para caracterização do esgoto bruto e do 

efluente final tratado nesse estudo foram: DBO5, DQO, SS, Amônia (N-NH3), 

Nitrogênio total (N-Total), Nitrato (N-NO3
-), Fósforo, total (P-Total) e Cloro (Cl2). 

Considerou-se o sistema conservativo e a vazão dividida de forma equânime para as 

quatro unidades de wetlands construídos.  

A Tabela 32e  

Tabela 33 mostram os valores médios das concentrações para cada parâmetro do esgoto 

bruto e do efluente final tratado, as concentrações foram multiplicadas pela vazão para 

obtenção da carga aplicada referente a cada parâmetro. O quantitativo total é o 

somatório de toda a carga aplicada durante 20 anos de vida útil da estação.  

Tabela 32– Concentração, carga e quantitativo total para os parâmetros do esgoto bruto 

Parâmetros esgoto 

bruto 
Quantidade Vazão Carga Total Fonte 

BOD5 321,5 mg O2/L 4,0 m3/h 1,3 kg/h 225.328,2 kg 1 

COD 767,8 mg O2/L 4,0 m3/h 3,0 kg/h 538.102,3 kg 1 

Sólidos em suspensão  278,0 mg SS/L 4,0 m3/h 1,1 kg/h 194.843,4 kg 1 

Nitrogênio Amoniacal  38,0 mg N-H3/L 4,0 m3/h 0,2 kg/h 26.665,4 kg 2 

Nitrogênio Total Kjeldahl 46,2 mg N/L 4,0 m3/h 0,2 kg/h 32.341,9 kg 2 

Fósforo Total  7,3 mg P/L 4,0 m3/h 0,03 kg/h 5.080,8 kg 2 

 (1) OLIVEIRA, 2013.  

(2) FERREIRA, 2013.  

 

Tabela 33 - Concentração, carga e quantitativo total para os parâmetros do efluente final 

Parâmetros efluente 

tratado 
Quantidade Vazão Carga Total 

DBO  21,4 mg O2/L 4,0 m3/h 0,09 kg/h 14.962,1 kg 

DQO  95,5 mg O2/L 4,0 m3/h 0,38 kg/h 66.947,4 kg 

Sólidos em suspensão  18,0 mg SS/L 4,0 m3/h 0,07 kg/h 12.614,4 kg 

Nitrogênio Amoniacal  39,5 mg N-NH3/L 4,0 m3/h 0,16 kg/h 27.664,1 kg 
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Nitrogênio Total Kjeldahl 45,8 mg N/L 4,0 m3/h 0,18 kg/h 32.061,6 kg 

Nitrato 1,8 mgN-NO3
-/L 4,0 m3/h 0,01 kg/h 1.226,4 kg 

Fósforo Total  7,90 mgP/L 4,0 m3/h 0,032 kg/h 5.536,3 Kg 

Cloro residual 0,78 mgCl2/L 4,0 m3/h 0,003 kg/h 546,6 Kg 

 

Tabela34–ICV da fase de operação da descarga do efluente final tratado 

Entradas/ Processo Ecoinvent  Total em 20 anos Total por ano 

Correlação 

da UF 

Electricity, medium voltage {BR}| market 

for 96.077,4 kWh 4.804 kWh 0,137 kWh 

Wateremissions     

BOD5, BiologicalOxygenDemand 14.962,1 kg 748 kg 0,021 kg 

COD, ChemicalOxygenDemand 66.947,4 kg 3.347 kg 0,096 kg 

Suspendedsolids, unspecified 12.614,4 kg 631 kg 0,018 kg 

Ammonia, as N 27.664,1 kg 1.383 kg 0,039 kg 

Nitrogen, total 32.061,6 kg 1.603 kg 0,046 kg 

Nitrate 1.226,4 kg 61 kg 0,002 kg 

Phosphorus, total 5.536,3 kg 277 kg 0,008 kg 

Chlorine 546,6 kg 27 kg 0,001 kg 

Methane 95.244 kg 4.762 kg 0,136 kg 
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APÊNDICE B - Metodologia de cálculo do ICV para osCenários 

Metodologia de cálculo do ICV para o cenário base (CB) 

Entradas Un 
Cenário 

Base 
Metodologia de cálculo 

Eletricidade kWh 23.139 Correlação com a Tabela 3  

Transporte tKm 1.516 Calculado 

Água subterrânea m3 10.000 Demanda da cultura  

Fertilizante mineral NPK kg 1.352 Medeiros et al., 2020 

Queima de GLP GJ 860 Mesmo valor do biogás 

Saídas    

Lodo biológico m3 277 Calculado 

Emissões para a água    

Efluente final tratado m3 168.776 Estimada para um município de 5.000 hab. 

DBO5 kg 3.544 Correlação com a Tabela 3 

DQO kg 16.202 

Sólidos em Suspensão kg 3.038 

Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK) kg 7.764 

Nitrato (N-NO3-) kg 338 

Fósforo Total (P-Total) kg 1.350 

Metano dissolvido kg 10.238 

Emissões para o ar    

Metano (CH4) kg 59.109 Correlação com a Tabela 3 

Óxido nitroso (N2O) kg 169 Correlação com a Tabela 3 

 

Cálculo da vazão estimada para um município estimado com 5.000 hab. 

Município Pop 
Consumo médio, BA, 

SNIS 2018 (QPC) 

Coeficiente de 

retorno 

Vazão média 

estimada 

(m3/ano) 

Pequeno porte populacional 5.000 115,6 0,8 168.776 

 

Dados obtidos a partir da correlação com ICV (Tabela 3) 

Produtos  Unidade Funcional CB  

Volume de efluente final tratado  1 m3 168776 m3 

Entradas Correlação   

Eletricidade 0,137 kWh/m3 23.139 kWh/ano 

Emissões para o ar Correlação   

Metano (CH4) UASB 0,343 kg/m3 57.928 kg/ano 

Metano (CH4) CW 0,007 kg/m3 1.181 kg/ano 

Óxido nitroso (N2O) 0,001 kg/m3 169 kg/ano 

Emissões para a água Correlação   

DBO5 (Demanda Bioquímica de Oxigênio) 0,021 kg/m3 3.544 kg/ano 

DQO (Demanda Química de Oxigênio) 0,096 kg/m3 16.202 kg/ano 

Sólidos em Suspensão 0,018 kg/m3 3.038 kg/ano 

Nitrogênio Amoniacal (N-NH3) 0,039 kg/m3 6.582 kg/ano 
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Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK) 0,046 kg/m3 7.764 kg/ano 

Nitrato (N-NO3-) 0,002 kg/m3 338 kg/ano 

Fósforo Total (P-Total) 0,008 kg/m3 1.350 kg/ano 

Metano dissolvido 0,061 kg/m3 10.238 kg/ano 

 

Cálculo do lodo e do transporte 

Coeficiente de produção de sólidos  0,15 kgSS/kg DQO 

Carga orgânica de DQO aplicada 355 kg/d  

Produção de lodo estimada 53,3 kgSST/d  19438 kg/ano   

Fração voltátil 21,3 kg/d    

Percentual da digestão no reator UASB   55 %    

Produção de lodo volátil estimada  22,0 kg/d    

Total de lodo  31,3 kg/d 11.420 kg/ano   

Volume diário de lodo  0,76 m3/d 277 m3/ano  

Teor de sólidos do lodo  4 %    

Distância para o aterro 50 Km     

Transporte do lodo para o aterro 1.142 tKm    

 

Cálculo do fertilizante 

Para o uso de fertilizante mineral NPK (nitrogênio, fósforo e potássio), utilizou-se os 

dados de Medeiros et al. (2020) aplicado para um município no estado da Bahia. 

Fração elementar de cada elemento por material fertilizante.   

FERTILIZANTE 
Qtd. (kg/ha) 

Macronutrientes 
Enchimento 

Mineral N P2O5 K2O 

Ureia [NH2CONH2] 46-00-00           459,0                   211,1                       -                   -                247,9  

NPK 10-50-00           137,0                     13,7                  68,5                  54,8  

NPK 00-00-60              80,0                          -                         -              48,0                 32,0  

Total            676,0                   224,8                  68,5            48,0              334,7  

2 ciclos         1.352,0                   449,7               137,0            96,0              669,3  

 

Metodologia de cálculo do ICV para o cenário proposto (CP) 

Entradas Un Cenário Proposto Fonte 

Eletricidade kWh 21.768 Correlação Tabela 3 
 

Transporte tKm 2.907 Calculado 

Fertilizante mineral NPK kg 259 Medeiros et al., 2020 

Queima de biogás GJ 860 Calculado 

Serragem kg 3.116 Calculado 

Saídas    

Biogás m3 37.230 Calculado 

Fertirrigação efluente tratado m3 10.000 Demanda da cultura  

Lodo compostado  kg 11.420 Calculado 

Emissões para a água    
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Efluente final tratado m3 158.776 

Correlação com  

a Tabela 3 

DBO5 kg 3.334 

DQO kg 15.242 

Sólidos em Suspensão kg 2.858 

Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK) kg 7.304 

Nitrato (N-NO3-) kg 318 

Fósforo Total (P-Total) kg 1.270 

Metano dissolvido kg 9.631 

Emissões para o ar    

Metano (CH4) kg 17.607 Calculado 

Óxido nitroso (N2O) kg 170 Calculado 

Compostos orgânicos voláteis (COV) kg 14 Calculado 

Amônia kg 1 Calculado 

Monóxido de carbono (CO) kg 266 Calculado 

Dióxido de enxofre (SO2) kg 21 Calculado 

Óxidos de nitrogênio (NOx) kg 174 Calculado 

Compostos orgânicos voláteis não-metano 

(NMVOC) 
kg 9 Calculado 

Formaldeído (CH2O) kg 7 Calculado 

Emissões para o solo    

Nitrogênio kg 248 Calculado 

Fósforo kg 27 Calculado 

Potássio kg 9 Calculado 

Arsênio g 1 Calculado 

Cádmio g 27 Calculado 

Cromo g 214 Calculado 

Cobre g 3.380 Calculado 

Níquel g 249 Calculado 

Chumbo g 1 Calculado 

Zinco g 9.239 Calculado 

 

Dados obtidos a partir da correlação com ICV (Tabela 3)  

A vazão da descarga do efleutne final tratado para o corpo hídrico receptor corresponde 

a vazão estimada para um município com 5.000 hab., menos a vazão para a fertirrigação 

de 10.000 m3.  

Entradas Correlação Cenário Proposto 

Eletricidade 0,137 kWh/m3 21.768 kWh/ano 

Emissões para a água Correlação   

DBO5 (Demanda Bioquímica de Oxigênio) 0,021 kg/m3 3.334 kg/ano 

DQO (Demanda Química de Oxigênio) 0,096 kg/m3 15.242 kg/ano 

Sólidos em Suspensão 0,018 kg/m3 2.858 kg/ano 

Nitrogênio Amoniacal (N-NH3) 0,039 kg/m3 6.192 kg/ano 

Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK) 0,046 kg/m3 7.304 kg/ano 

Nitrato (N-NO3
-) 0,002 kg/m3 318 kg/ano 
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Fósforo Total (P-Total) 0,008 kg/m3 1.270 kg/ano 

Metano dissolvido 0,061 kg/m3 9.631 kg/ano 

 

Cálculo da serragem e transporte 

Entradas    Cometários  

Serragem 3.116 kg/ano 
Para cada 430 kg de lodo, 117 kg de 

serragem Lima, et al. (2018) 

Total de lodo 1.420 kg/ano  

Serragem 100 Km 623.230 kgKm Ida e volta  

Aplicação do lodo na agricultura 100 Km 2.283.957 kgKm Ida e volta 

Transporte 2.907 tKm  

 

Cálculo do fertilizante 

Para o uso de fertilizante mineral NPK (nitrogênio, fósforo e potássio), utilizou-se os 

dados de Medeiros et al. (2020) aplicado para um município no estado da Bahia. 

Fração elementar de cada elemento por material fertilizante.   

FERTILIZANTE 
Qtd. (kg/ha) 

Macronutrientes 
Enchimento 

Mineral N P2O5 K2O 

Ureia [NH2CONH2] 46-00-00           459,0                   211,1                       -                   -                247,9  

NPK 10-50-00           137,0                     13,7                  68,5                  54,8  

NPK 00-00-60              80,0                          -                         -              48,0                 32,0  

Total            676,0                   224,8                  68,5            48,0              334,7  

2 ciclos         1.352,0                   449,7               137,0            96,0              669,3  

 

Nutrientes disponível no biossólido baseado no estudo de Lima et al. (2018).   

Nutrientes   Calculado   

Nitrogênio (%, base seca) 4,44 507,04 kg/ano    

Fósforo (mg/kg, base seca) 4733 54,05 kg/ano    

Potássio (mg/kg, base seca) 3538 40,40 kg/ano    

 

A cultura agrícola ainda demanda uma quantidade complementar de fertilizante.  

FERTILIZANTE 
Qtd. (kg/ha) 

Macronutrientes 
Enchimento 

Mineral N P2O5 K2O 

NPK 10-50-00         166,0            16,6            83,0             66,4  

NPK 00-00-60           93,3                 -                   -              56,0            37,3  

Total          259,3            16,6            83,0            56,0          103,7  
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Cálculo da produção de biogás a partir dos dados do ProBio 

Dados inseridos no programa       

DQO afluente  767,8 mg/L ETE    

Vazão  462 m³/d 168.776 m3/ano  

Dados ProBio 1.0 - cenário melhor     

Eficiência remoção DQO  70 %    

Eficiência redução SO4  70 %    

Coef. produção de lodo  0,15 (kgSV/kgDQO rem)   

Coef. produção DQO-lodo  0,213 (kgDQO-lodo/kgDQOrem)  

Temperatura operacional do reator  25 °C    

Produção de metano e biogás    

% de metano no biogás 70,8 %    

Perda de metano dissolvido no efluente  15,2 mg/L    

Carga DQO convertida em CH4 233 KgDQO-CH4/d   

Produção real de metano no biogás  72,1 m³/d  

Produção real de biogás  102 m³/d 37.230 m3/ano  

Perdas de metano e de energia      

Perda de DQO metano com o efluente  35 kgDQO-CH4/d 12.775 kgCH4/ano 

Perda de DQO metano com o gás residual  5 kgCH4/d 1.825 kgCH4/ano 

Outras perdas de DQO metano  5 kgCH4/d 1.825 kgCH4/ano 

Perda volumétrica de metano com o efluente  13,4 m³/d    

Perda volumétrica de metano com o gás residual 1,9  m³/d    

Outras perdas volumétricas de metano 1,9  m³/d    

Total perdas  17,2 m³/d 16.425 kgCH4/ano  

Perda de potencial energético  155,8 kWh/d    

Densidade do metano  0,656 kg/m3    

Total emissão de metano no UASB  278 kgCH4/d 101.470 KgCH4/ano 

Potencial de geração de energia    

Produção normalizada de metano 66,1 Nm³/d    

Taxa de emissão de metano  434,1 ton CO2 eq   

Energia química disponível  654,2 kWh/d    

Produção normalizada de biogás  93,4 Nm³/d    
Biogás com potencial de queima (heat) 238.783 kWh/ano 860 GJ/ano  

 

Cálculo das emissões para o ar 

Emissão de metano    

Emissões do CW 1.181 kg  

Total de perdas reator 

UASB 
16.425 kg  

Compostagem   0,39 kg  

Total de CH4 17.607 kg  

Emissão de óxido 

nitroso  
   

Cenário base 169 kg 

Compostagem   1 kg 

Total de N2O 170 kg 
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As emissões gasosas durante a compostagem foram baseadas em Martínez-Blanco et al. 

(2010). 

Emissões gasosas do processo de compostagem Martinez-Blanco et al. (2010) 

Substância  Fator (kg/t) Calculado  

COV 1,21 13,82 kg/ano 

NH3 0,11 1,26 kg/ano 

CH4 0,034 0,39 kg/ano 

N2O 0,092 1,05 kg/ano 

 

As emissões atmosféricas devido a queima do biogás foram calculadas a partir dos 

fatores de emissão da combustão direta do biogás apresentados por Paoliniet al. (2018). 

Fatores de emissão  Paoliniet al., 2018 Calculado  

CO g/GJ 310  266.482 

SO2 g/GJ 25  21.490 

NOx g/GJ 202  173.643 

NMVOC g/GJ 10  8.596 

CH2O g/GJ 8,7  7.479 

 

Cálculo das emissões para o solo 

Segundo Cunha, Francisco e Prochnow (2018) os sistemas agrícolas absorvem 51% do 

nitrogênio, 50% do fósforo e 77% do potássio dos fertilizantes aplicados no mesmo ano. 

Composto  Lima et al., (2018) Calculado Perdas Emissões para o solo  

Nitrogênio (%, base seca) 4,44 507,04 kg/ano 49% 248 kg/ano 

Fósforo (mg/kg, base seca) 4733 54,05 kg/ano 50% 27 kg/ano 

Potássio (mg/kg, base seca) 3538 40,40 kg/ano 23% 9 kg/ano 

 

 

Emissões de metais pesados  

Composto final (Lima, 2018) Calculado  

 mg/kg (base seca) g 

As 0,006 0,07 

Cd 2,39 27,24 

Cr 18,76 214,24 

Cu 296 3.380,26 

Ni 21,85 249,48 

Pb 0,005 0,06 

Zn 809 9.238,61 
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APÊNDICE C - Recuperação de recursos nos municípios baianos 

 

A partir dos dados obtidos dos municípios listados na Tabela 5, foi calculado o 

potencial de recuperação de recursos apresentado na Figura 21.  

Cálculo da energia disponível para recuperação energética do biogás 

Total dos municípios    

DQO afluente  500,0 mg/L 

Vazão  6171 m³/d 

Dados ProBio 1.0 - cenário melhor    

Eficiência remoção DQO  70 % 

Coef. produção de lodo  0,15 (kgSV/kgDQO rem): 

Temperatura operacional do reator  25 °C 

Produção de metano e biogás   

Produção real de metano no biogás  446,3 m³/d 

Produção real de biogás  645,3 m³/d 

Potencial de geração de energia   

Produção normalizada de metano 408,9 Nm³/d 

Taxa de emissão de metano  2686,4 ton CO2 eq/ano 

Energia química disponível  1.477.557 kWh/ano 

Produção normalizada de biogás  591,2 Nm³/d 

 

Cálculo da geração de lodo compostado 

Produção de lodo estimada  1.112 kgSST/d     

Fração voltátil 834 kg/d    

Percentual da digestão no reator UASB   55 %    

Produção de lodo volátil estimada  459 kg/d    

Total de lodo 653 kg/d 238 ton/ano   

Volume diário de lodo 15,86 m3    

Teor de sólidos do lodo 4 %    

Nutrientes no biossólido    

Nitrogênio (%, base seca) 4,44 10588 kg/ano 

Fósforo (mg/kg, base seca) 4733 1129 kg/ano 

Potássio (mg/kg, base seca) 3538 844 kg/ano 
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Cálculo da fertirrigação 

Os cálculos da carga de nutrientes disponíveis no efluente final tratado foram baseados 

nas concentrações de nitrogênio total e fósforo total na saída do efluente final estudado 

(Tabela 1).  

Município Vazão (m3/d) Nitrogênio (kg/d) Fósforo (kg/d) 

Maetinga 281,2 13 2 

Catolândia 105,0 5 1 

Lafaiete Coutinho 198,6 9 2 

Lajedinho 150,9 7 1 

Lajedão 215,4 10 2 

Contendas do Sincorá 221,5 10 2 

Gavião 235,9 11 2 

Feira da Mata 344,7 16 3 

Barra do Rocha 295,9 14 2 

Jussiape 218,4 10 2 

Vereda 216,3 10 2 

Ichu 267,7 12 2 

Itanagra 335,9 15 3 

Guajeru 406,5 19 3 

Macururé 344,3 16 3 

Nova Itarana 266,0 12 2 

Abaíra 342,5 16 3 

Jucuruçu 406,5 19 3 

Brotas de Macaúbas 403,3 18 3 

Brejolândia 244,3 11 2 

Muquém de São Francisco 266,2 12 2 

Sebastião Laranjeiras 403,6 18 3 

Total 6171 282 49 

Total/ano  2.252.349 102.932 17.794 

 

 

 

 

 

 

 


